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Tribunal Superior do Trabalho

RELAÇÃO DAS SÚMULAS ORIUNDAS DOS 
PREJULGADOS REVOGADOS

RESOLUÇÃO ADM. N? 102 
PUBLICADA NO DIÁRIO DA JUSTIÇA DE 

11.10.82

N? 130 — O regime de revezamento no 
trabalho não exclui o direito do empregado 
ao adicional noturno, face à derrogação do 
art. 73 da CLT, pelo art. 157, item III, da 
Constituição de 18-9-1946. (ex-prejulgado n? 
1).

N? 131 — O salário mínimo, uma vez de­
cretado em condições de expecionalidade, 
tem imediata vigência (ex-Prejulgado n? 2).

N? 132 — O adicional-periculosidade pa­
go em caráter permanent^integra o cálcu­
lo de indenização (ex-prejulgado n? 3).

N? 133 — Para o julgamento dos embar­
gos infringentes, nas Juntas, é desneces­
sária a notificação das partes (ex- 
prejulgado n? 4).

N? 134 — Ao menor não aprendiz é devi­
do o salário minimo integral, (ex-prejulgado 
n? 5).

N° 135 — Para efeito de equiparação de 
salários, em caso de trabalho igual, conta- 
se o tempo de serviço na função, e não no 
emprego (ex-prejulgado n? 6).

N? 136 — Não se aplica às Juntas de 
Conciliação e Julgamento o princípio da 
identidade física do Juiz, (ex-prejulgado n? 
7).

N? 137 — E devido o adicional de serviço 
insalubre, calculado à base do salário míni­
mo da região, ainda que a remuneração 
contratual seja superior ao salário minimo 
acrescido da taxa de insalubridade (ex- 
prejulgado n? 8).

N° 138 — Em caso de readmissão, conta- 
se a favor do empregado o período de ser­
viço anterior encerrado com a saída espon­
tânea. (ex-prejulgado n? 9).

N? 139 — O adicional de insalubridade, 
pago em caráter permanente, integra a re­
muneração para o cálculo de indenização 
(ex-prejulgado n? 11).

N? 140 — E assegurado ao vigia, sujeito 
ao trabalho noturno, o direito ao respectivo 
adicional (ex-prejulgado n? 12).

N° 141 — E constitucional o art. 2?, da Lei 
n? 4.725, de 13 de julho de 1965 (ex- 
prejulgado n? 13). 

N? 142 — Empregada gestante, dispensa­
da sem motivo antes do período de seis se­
manas anteriores ao parto, tem direito à 
percepção do salário-maternidade (ex- 
prejulgado n? 14).

N? 143 — O salário profissional dos médi­
cos e dentistas guarda proporcionalidade 
com as horas efetivamente trabalhadas, 
respeitado o mínimo de 50 horas mensais 
(ex-prejulgado n? 15).

N? 144 — E cabivel a ação rescisória no 
âmbito da Justiça do Trabalho (ex- 
prejulgado n? 16).

N° 145 — E compensàvel a gratificação 
de Natal com a da Lei n? 4.090, de 1962 (ex- 
prejulgado n? 17).

N? 146 — O trabalho realizado em dia fe­
riado, não compensado, é pago em dobro e 
não em triplo (ex-prejulgado n? 18).

N? 147 — Indevido o pagamento dos re­
pousos semanais e feriados intercorrentes 
nas férias indenizadas (ex-prejulgado n° 
19).

N° 148 — E computável a gratificação de 
Natal para efeito de cálculo da indenização 
(ex-prejulgado n? 20).

N? 149 — A remuneração das férias do ta­
refeiro deve ser a base média da produção 
do período aquisitivo, aplicando-se-lhe a 
tarifa da data da concessão (ex-prejulgado 
n? 22).

N? 150 — Falece competência à Justiça 
do Trabalho para determinar a reintegração 
ou a indenização de empregado demitido 
com base nos atos institucionais (ex- 
prejulgado n? 23).

N? 151 — A remuneração das férias inclui 
a das horas extraordinárias habitualmente 
prestadas (ex-prejulgado n? 24).

N° 152 — O fato de constar do recibo de 
pagamento de gratificação o caráter de li­
beralidade não basta, por si só, para ex­
cluir a existência de um ajuste tácito (ex- 
prejulgado n? 25).

N? 153 — Não se conhece de prescrição 
nâó argüida na instância ordinária (ex- 
prejulgado n? 27).

N? 154 — Da decisão do Tribunal Regio­
nal do Trabalho em-mandado de segurança 
cabe recurso ordinário, no prazo de dez 
dias, para o Tribunal Superior do Trabalho 
(ex-prejulgado n? 28).

N? 155 — As horas em que o empregado 
falta ao serviço para comparecimento ne­
cessário, como parte, à Justiça do Traba­
lho, não serão descontadas de seus salá­
rios (ex-prejugado n? 30).

N? 156 — Da extinção do último contrato 
é que começa a fluir o prazo prescricional 
do direito de ação objetivando a soma de
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períodos descontínuos de trabalho (ex- 
prejulgado n? 31).

N? 157 — A gratificação instituída pela Lei 
n? 4.090, de 1962, é devida na resolução con­
tratual de iniciativa do empregado (ex- 
prejulgado n? 32).

N? 158 — Da decisão do Tribunal Regio­
nal do Trabalho, em ação rescisória, 
cabível é o recurso ordinário para o Tribu­
nal Superior do Trabalho, em face da orga­
nização judiciária trabalhista (ex-prejulgado 
n? 35).

N? 159 — Enquanto perdurar a substitui­
ção que não tenha caráter meramehte 
eventual, o empregado substituto fará jus 
ao salário contratual do substituído (ex- 
prejulgado n? 36).

N? 160 — Cancelada a aposentadoria por 
invalidez, mesmo após cinco anos, o traba­
lhador terá direito de retornar ao emprego, 
facultado, porém, ao empregador, 
indenizá-lo na forma da lei (ex-prejulgado 
n? 37).

N? 161 — Não havendo condenação em 
pec.únia. descabe o depósito prévio de que 
tratam os §§ 1? e 2? do art. 899 da Consoli­
dação das Leis do Leis do Trabalho (ex- 
prejulgado n? 39).

N? 162 — E constitucional o art. 3? do 
Decreto-lei n? 389, de 26.12.1968 (ex- 
prejulgado n° 41).

N" 163 — Cabe aviso prévio nas resci­
sões antecipadas dos contratos de expe­
riência, na. forma do art. 481 da CLT (ex- 
prejulgado n? 42).

N" 164 — O não cumprimento das deter­
minações dos §§ 1? e 2? do art. 70 da Lei n? 
4.215, de 27.4.63 e do art. 37 e parágrafo 
único, do Código de Processo Civil, impor­
ta no não conhecimento de qualquer recur: 
so por inexistente, exceto na hipótese de 
mandato tácito (ex-prejulgado n? 43).

N° 165 — O depósito, para fins de recur­
so, realizado fora da conta vinculada do tra­
balhador desde que feito na sede do Juizo, 
ou realizado na conta vinculada do traba­
lhador, apesar de fora da sua sede do 
Juizo, uma vez que permaneça à disposi­
ção deste, não impedirá o conhecimento 
do apelo (ex-prejulgado n? 45).
■ N? 166 — O bancário exercente de função 
a que se refere o § 2? do art. 224 da CLT e 
que recebe gratificação não inferior a um 
terço do seu salário, já tem remuneradas 
as duas horas extraordinárias que excede­
rem de seis (ex-prejulgado n? 46).

N“ 167 — Das decisões proferidas pelos 
Tribunais Regionais, em processo de im­
pugnação ou contestação à investidura de 
vogal, cabe recurso para o Tribunal Supe­
rior do Trabalho (ex-prejulgado n? 47).

N? 168 — Na lesão de direito que atinja 
prestações periódicas, de qualquer nature­
za, devidas ao empregado, a prescrição é 
sempre parcial e se conta do vencimento 
de cada uma delas e não do direito do qual 
se origina, (ex-prejulgado n? 48).

N? 169 — Nas ações rescisórias ajuizadas 
na Justiça do Trabalho e que só serão ad­
mitidas nas hipóteses dos artigos 798 a 800 
do Código de Processo Civil de 1939, des­
necessário o depósito a que aludem os ar­
tigos 488, n? II e 494 do Código de Processo 
Civil de 1973.. (Ex-prejulgado n? 49).

N? 170 — Os privilégios e isenções no fo­
ro da Justiça do Trabalho não abrangem as 
sociedades de economia mista, ainda que 
gozassem desses benefícios anteriormen­
te ao Decreto-lei n? 779, de 1969. (ex- 
prejulgado n? 50).

N? 171 — Salvo na hipótese de dispensa 
do empregado por justa causa, a extinção 
do contrato de trabalho, com mais de um 
ano, sujeita o empregador ao pagamento 
da remuneração das férias proporcionais, 
ainda que incompleto o período aquisitivo 
de doze meses (art. 142, parágrafo único 
c/c art. 132 da CLT) (ex-prejulgado n? 51).

N? 172 — Computam-se no cálculo do re­
pouso remunerado as horas extras habi­
tualmente prestadas (ex-prejulgado n° 52).

N? 173 — Extinto, automaticamente, o 
vínculo empregatício com a Cessassão das 
atividades da empresa, os salários só são 

devidos até a data da extinção (ex- 
prejulgado n? 53).

N? 174 — As disposições da Lei n? 3.841, 
de 15 de dezembro de 1960, dirigidas ape­
nas ao sistema previdenciário oficial, não 
se aplicam aos empregados vinculados ao 
regime de seguro social de caráter privado 
(ex-prejulgado n? 54).

N? 175 — O recurso adesivo, previsto no 
art. 50 (quinhentos) do Código de Processo 
Civil, é incompatível com o processo do 
trabalho (ex-prejulgado n? 55).

N? 176 — A Justiça do Trabalho só tem 
competência para autorizar o levantamento 
do depósito do Fundo de Garantia do Tem­
po de Serviço na ocorrência de dissídio en­
tre empregado e empregador e após o 
trânsito em julgado da sentença (ex- 
prejulgado n? 57).

N? 177 — Está em plena viqência o 
art. 859, da Consolidação das Leis do Tra­
balho, cuja redação é a seguinte: «A repre­
sentação dos sindicatos para instauração 
da instância fica subordinada à aprovação 
de assembléia, da qual participem os asso­
ciados interessados na solução dq dissídio 
coletivo, em primeira convocação, por 
maioria de 2/3 dos mesmos, ou, em segun­
da convocação, por 2/3 dos presentes> (ex- 
prejulgado n? 58).

N? 178 — É aplicável à telefonista de me­
sa de empresa que não explora o serviço 
de telefonia o disposto no art. 227 e seus 
parágrafos, da CLT (ex-prejulgado n? 59).

N? 179 — E inconstitucional o artigo 22 da 
Lei n? 5.107, de 13 de setembro de 1966, na 
sua parte final, em que dá competência à 
Justiça do Trabalho para julgar dissídios 
«quando o BNH e a Previdência Social figu­
rarem no feito como litisconsortes». (ex- 
prejulgado n? 60).

Observações:
— Os prejulgados n?s 10, 21, 26, 29, 33, 

34, 38, 40 e 44 não foram aproveitados como 
súmulas, dada sua anterior revogação.

— O prejulgado n° 56 foi transformado na 
Instrução n? 1 do Tribunal Superior do Tra­
balho (Decreto-lei n° 15/66, art. 1?, § 3?).

INSTRUÇÃO N? 1

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

Ex-prejulgado n? 56. 
(Decreto-lei n? 15-66, art. 1?, § 3?).

I — A petição inicia! para instauração de 
dissídio coletivo, visando a reajusta­
mento salarial, deverá ser instruída com os 
documentos comprobatórios do último au­
mento salarial concedido à categoria pro­

fissional ou empresas suscitadas (senten­
ça normativa, acordo homologado em 
dissídio coletivo ou cópia autenticada de 
acordo coletivo ou convenção coletiva).

II — A instauração da instância por inicia­
tiva do Ministério Público, ou em virtude do 
maloqro de negociação coletiva de âmbito 
administrativo, será promovida mediante 
representação dirigda ao Presidente do Tri­
bunal, contendo, pelo menos, a designa­
ção e a qualificação dos interessados e os 
motivos do dissídio. Em qualquer destas 
hipóteses, a representação será acçmpa- 
nhadá do correspondente processo admi­
nistrativo, ressalvada a hipótese de instau­
ração pelo Presidente do Tribunal.

III — Tratando-se de revisão de norma sa­
larial anterior, a ação poderá ser ajuizada 
diretamente pelos interessados, observado 
o disposto no art. 858 da CLT.

IV — O novo salário será determinado, 
multiplicando-se o anterior pelo fator de 
reajustamento salarial fixado para o mês 
em que vigorará o salário reajustado (art. 3? 
da Lei n? 6.147, de 29 de novembro de 
1974).

V — O reajustamento máximo previsto no 
parágrafo único do artigo primeiro da Lei n? 
6.147, de 29 de novembro de 1974, instituído 
pela Lei n? 6.205, de 29 de abril de 1975, te­
rá por base o maior salário-mínimo vigente 
no Pais, à época da instauração.

VI — Nos casos em que a última revisão 
coletiva de salário tenha ocorrido há mais 
de doze (12) meses, ou em que não tenha 
havido dissídio, convenção ou acordo cole­
tivo, o Tribunal solicitará à Secretaria de 
Emprego e Salário do Ministério do Traba­
lho seja-lhe fornecida a taxa de reajusta­
mento (art. 4? da Lei n? 6.147, de 29 de no­
vembro de 1974).

VII — Para evitar distorção que poderá 
ocorrer na hipótese do item anterior e tam-' 
bém em razão do período de tramitação ju­
dicial do processo coletivo, as diferenças 
salariais serão devidas a partir da data da 
instauração do dissísio.

VIII — Na forma do item anterior, esgota­
da a vigência da sentença revisanda, a que 
se seguir adotará o fator de reajustamento 
referente ao décimo terceiro mês e assim 
sucessivamente.

IX — para garantir os efeitos da senten­
ça, poderá ser estipulado um salário nor­
mativo para a categoria profissional, ou 
parte dela, hipótese em oue na sua vigên­
cia:.

1) nenhum trabalhador, com exceção 
do menor aprediz poderá ser admitido 
nas respectivas empresas com salário 
inferior ao mínimo regional vigente à 

data do ajuizamento da ação acrescido 
da importância que resultar do cálculo 
de 1 /12 avos do reajustamento decreta­
do, multiplicado pelo número de me­
ses ou fração superior a 15 (quinze) 
dias, decorridos entre a data da vigên­
cia do salário-mínimo e da instauração;

2) admitido empregado para a função 
de outro dispensado sem justa causa, 
será parantido àquele salário'igual ao 
do empregado de menor salário na fun­
ção sem considerar vantagens pes­
soais;

3) não poderá o empregado mais no­
vo na empresa perceber salário supe­
rior ao do mais antigo na mesma fun­
ção;

4) na hipótese de o empregador pos­
suir quadro organizado em carreira, 
não se aplicam as normas estabeleci­
das no presente item.

X — a taxa de reajustamento do salário 
do empregado que haja ingressado na em­
presa após a data-base, terá como limite o 
salário reajustado do empregado exercen­
te da mesma função, admitido até os 12 (12) 
mesese anteriores à data-base. Na hipóte­
se de o empregado não ter paradigma ou 
em se tratando de empresa constituída e 
em funcionamento depois da data-base, 
será adotado o critério proporcional ao 
tempo de serviço, ou seja, 1/12 avos da ta­
xa de reajustamento decretado por mês de 
serviço ou fração superior a 15 (quinze) 
dias com adição ao salário da época da 
contratação.

XI — quando a instauração se der no 
prazo previsto no § 3? do artigo 616 da CLT, 
o reajustamento salarial será devido a par­
tir do término do acordo, da convenção ou 
da sentença normativa anterior.

XII — após calculada a recomposição sa­
larial, serão compensados os aumentos sa­
lariais, espontâneos ou compulsórios, con­
cedidos durante o prazo da vigência do 
acordo, da convenção ou da sentença ante­
rior, exceto os provenientes de:

a) término de aprendizagem (Decre­
to n? 31.456, de 6 de outubro de 1953;)

b) implemento de idade;
c) promoção por antiguidade ou me­

recimento;
d) transferência de cargo, função, 

estabelecimento ou de localidade;
e) equiparação salarial determinada 

por sentença transitada em julgado;
XIII — o requerimento de efeito suspen­

sivo ao recurso contra sentença proferida 
em processo de dissídio coletivo, na forma 
do art. 6?, parágrafo 1?, da Lei n? 4.725, de 
13 de julho de 1965, alterada pela Lei n? 
4.903, de 15 de dezembro do mesmo ano, 
será dirigido ao Presidente do Tribunal Su­
perior do Trabalho, em petição instruída 
com os seguintes documentos:

a) a íntegra do acórdão recorrido e a data 
de sua publicação no órgão oficial;

b) cópia do cálculo de reajustamento do 
salário, constante do respectivo processo;

c) cópia do recurso ordinário e prova de 
sua interposição;

d) certidão do último reajustamento sala­
rial da categoria interessada, se for o caso.

XIV — é incompetente a Justiça do Tra­
balho para homologaççao de acordos e 
convenções coletivas (art. 611 e parágrafo 
da CLT).

XV — a competência normativa da Justi­
ça do Trabalho, no que concerne aos rea­
justamentos salariais, reger-se-á pela pre­
sente Instrução Normativa.

TST-16.595-82
(ES-142-82)

Pedido de Efeito Suspensivo
Requerente: Sindicato Nacional do Co­

mércio Atacadista de Derivados de Petró­
leo. Advogado: Aryon Sayão Romita. Re­
querido: Federação dos Trabalhadores no 
Comércio de Minérios e Derivados de Pe­
tróleo no Estado de São Paulo.
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2a REGIÃO
Despacho

O Requerente, ao entrar com o pedido 
de efeito suspensivo, não fez prova da in­
terposição do recurso ordinário, como é 
exigido pelo item XIII, do Prejulgado n? 56. 
deste Tribunal Superior.

Em vista disso, indefiro o pedido.
Publique-se.
Brasília. 5 de outubro de 1982 — Coqueijo 

Costa, Ministro Vice-Presidente. no 
exercício da Presidência.

Tpbunal Pleno

RESUMO DA ATA DA 22a. SESSÃO 
PLENA ORDINARIA DE 25-8-82

Presidente: Exmo. Sf. Ministro Carlos Al­
berto Barata Silva.

Procurador: Exmo. Sr. Dr, Ranor Thales 
Barbosa da Silva.

Secretário: limo. Sr. Dr. Hegler José Hor­
ta Barbosa.

As 13h30min, estavam presentes os Ex­
celentíssimos Senhores Ministros Coquei­
jo Costa, Alves de Almeida. Fernando Fran­
co, Nelson Tapajós, Marcelo Pimentel, 
Marco Aurélio, ildélio Martins. João Wag­
ner. Orlando Teixeira da Costa e Pedro Na- 
tali (Juiz Convocado); o Digníssimo 
Procurador-Geral da Justiça do Trabalho. 
Doutor Ranor Thales Barbosa da Silva e o 
Secretário do Tribunal Pleno. Doutor He­
gler José Horta Barbosa. Havendo número 
regimental, declarada aberta a Sessão. 
Não compareceu, por motivo justificado, o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Resende 
Puech. No Expediente, o Excelentíssimo 
Senhor Ministro- Presidente fez as seguin­
tes comunicações: 1) será realizada hoje, 
às 16h (dezesseis horas), no Gabinete da 
Presidência, a outorga da Grã-Cruz do Mé­
rito Judiciário do Trabalho, ao Professor 
João de Matos Antunes Varela, Ex-Ministro 
da Justiça de Portugal: 2) recebido telex do 
Excelentíssimo Senhor Ministro Jarbas No­
bre, Presidente do Tribunal Federal de Re­
cursos, convidando para a Sessão Extraor­
dinária que aquela Corte realizará no dia 26 
(vinte e seis) do corrente mês, às l3h30min 
(treze horas e trinta minutos), em homena­
gem ao Ministro Aldir Guimarães Passari­
nho, recentemente nomeado para o Supre­
mo Tribunal Federal; e. 3) leitura do telex 
remetido pelo Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Xavier de Albuquerque, Presidente 
do Supremo Tribunal Federal, a propósito 
da Sessão Solene de Posse do Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Aldir Guima­
rães Passarinho, a realizar-se às 16h30min 
(dezesseis horas e trinta minutos) do próxi­
mo dia 2 (dois) de setembro. — Em segui­
da, com a presença do Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Expedito Amorim, passou-se 
à ordem do dia, com os seguintes julga­
mentos: Proc. RO-DC-638-81 da Primeira 
Região, relativo a Recurso Ordinário em 
Dissídio Coletivo, sendo recorrentes Fun­
dação Getúlio Vargas, Fundação Oswaldo 
Cruz e Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro — UERJ e recorrido Sindicato dos 
Professores do Município do Rio de Janei­
ro. (Advogados: Marcos Botelho, José Ve- 
nâncio de Moura, Sérvulo Drumond e Ulis­
ses Riedel de Resende). Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Marcelo Pimen­
tel e revisor o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Expedito Amorim. tendo o Tribunal 
resolvido: I — Recurso da Fundação Getú­
lio Vargas: 1) por unanimidade, rejeitar a 
preliminar de exclusão do feito: 2) no méri­
to, dar-lhe provimento parcial, para: a) re­
duzir o aumento decorrente da produtivida­
de, para 4% (quatro por cento), vencidos 
os Excelentíssimos Senhores Ministros 
João Wagrier e Orlando Teixeira da Costa; 
b) excluir a cláusula que instituiu uma co­
missão paritária para zelar pelo cumpri­
mento do acordo, vencidos os Exce­
lentíssimos Senhores Ministras Orlando 
Teixeira da Costa, João Wagner e Alves de 
Almeida; c) excluir a cláusula que conside­
ra nula a contratação de professor por pra­
zo determinado, vencidos os Excelentíssi­
mos Senhores Ministros Orlando Teixeira 
da Costa e João Wagner II — Recurso da 
Fundação Oswaldo Cruz: 1) dar-lhe provi­

mento parcial, para reduzir o aumento de­
corrente da produtividade, para 3%. (três 
por cento), vencidos os Excelentíssimos 
Senhores Ministros Alves de Almeida. Gui­
marães Falcão. Orlando Teixeira da Costa. 
João Wagner e Pedro Nãtali (Júiz Convoca­
do): 2) negar provimento aos demais itens 
do recurso, unanimemente. III — Recurso 
da Universidade do Estado do Rió de Ja­
neiro: 1) dar-lhe provimento parcial, para: 
a) reduzir o período de estabilidade provi­
sória da empregada gestante, para até 60 
(sessenta) dias após o término da licença 
previdenciária. vencidos os Excelentíssi­
mos Senhores-Ministros Orlando Teixeira 
da Costa e João Wagner; b) excluir a cláu­
sula que determina a notificação do profes­
sor até 31 (trinta e um) de dezembro, se o 
estabelecimento de ensino não desejar 
manter o contrato de trabalho no ano se­
guinte, unanimemente; c) subordinar o 
desconto assistencial a não oposição dos 
empregados, manifestada até 10 (dez) dias 
antes do primeiro pagamento reajustado, 
unanimemente; 2) negar provimento em re­
lação ao salário- aula correspondente a 50 
(cinquenta) minutos diurnos e 40 (quarenta) 
minutos noturnos; em razão da decisão to­
mada no apelo da Fundação Getúlio Var­
gas, unanite. Foi computado o voto proferi­
do pelo Excelentíssimo Senhor Minitro Gui­
marães 'Falcão, na Sessão de 01/7/82 (pri­
meiro de julho de um mil novecentos e oi­
tenta e dois), conforme certidão de folhas 
160 (cento e sessenta). Após este julga­
mento, compareceu o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Mozart Victor Russomano. 
Processo RO-DC-74-82 da Primeira Região, 
relativo-a Recurso Ordinário em Dissídio 
Coeltivo. sendo recorrentes Procuradoria 
Regional do Trabalho da Primeira Região e 
Sindicato dos Professores de Niterói e São 
Gonçalo e recorrido Sindicato dos Estabe­
lecimentos de Ensino no Estado do Rio de 
Janeiro. (Advogados: Carlos Affonso Car­
valho de Fraga, Acrísio de Moraes Rego 
Bastos e Nelson Pacheco). Foi relator o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Fernando 
Franco e revisor o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Alves de Almeida, tendo o Tribu­
nal resolvido: I — Recurso do Sindicato dos 
Professores de Niterói e São Gonçalo: 1 — 
dar-lhe provimento parcial para deferir as 
seguintes cláusulas: a) fica instituída uma 
Comissão Paritária de 6 (seis) membros, 
sendo 3 (três) indicados pela categoria pro­
fissional e 3 (três) pela categoria econômi­
ca. para fiscalização do cumprimento das 
cláusulas do presente dissídio, adoção de 
medida judicial e busca permanente de 
melhores condições técnicas visando ao 
aprimoramento do ensino, vencidos os Ex­
celentíssimos Senhores Ministros Fernan­
do Franco, Nelson Tapajós, Mozart Victor 
Russomano e Marcelo Pimentel; b) por 
salário-aula do professor entende-se cada 
50 (cinqüenta) minutos no curso diurno e 40 
(quarenta) no curso noturno, em que o 
mesrnó ficar à disposição do estabeleci­
mento em atividade docente, vencidos os 
Excelentíssimos Senhores Ministros Fer­
nando Franco, Alves de Almeida, Marcelo 
Pimentel e Nelson Tapajós; c) a dispensa 
do professor antes do término do ano leti­
vo, sem justa causa, importará no paga­
mento integral dos meses subsequentes; 
inclusive os referentes ao recesso escolar, 
vencidos os Excelentíssimos Senhores Mi­
nistros Fernando Franco. Nelson Tapajós, 
Marcelo Pimentel e Mozart Victor Russo­
mano; d) em nenhuma hipótese o salário 
do professor poderá ser reduzido, 
excetuando-se a hipótese de ocorrer dimi­
nuição involuntária da carga horária e con­
sequente diminuição de turmas, quando, 
então, ficará garantido ao professor o equi­
valente ao salário percebido, antes do 
evento acima referido, vencidos os Exce­
lentíssimos Senhores Ministros Fernando 
Franco. Nelson Tapajós, Marcelo Pimentel 
e Mozart Vitor Russomano; 2) negar provi­
mento em relação à proibição de turmas 
cont mais de 50 (cinquenta) alunos, venci­
dos os Excelentíssimos Senhores Minis­
tros Alves de Almeida, Orlando Teixeira da 
Costa e João Wagner. II — Recurso da Pro­
curadoria Regional: 1) dar-lhe provimento 
parcial, para: a) estabelecer a multa pelo 
descumprimento das obrigações' de fazer 
çonstantes na sentença normativa, no 
montante de 20% (vinte por cento) do valor 

de referência, em favor do empregado pre­
judicado, vencidos os Excelentíssimos Se­
nhores Ministros Fernando Franco e Nel­
son Tapajós; b) subordinar o desconto as­
sistencial a não oposição dos empregados 
manifestada até 10 (dez) dias antes do pri­
meiro pagamento reajustado, unanime­
mente: 2) negar provimento ao restante do 
recurso: a) vencidos os Excelentíssimos 
Senhores Ministros Fernando Franco e 
Nelson Tapajós, quanto à obrigatoriedade 
dos estabelecimentos de ensino efetuarem 
o recolhimento da contribuição sindical, 
mensalidades dos associados do sindicato 
e do desconto assistencial; b) vencidos os 
Excelentíssimos Senhores Ministros Fer­
nando Franco, Nelson Tapajós, Marcelo Pi­
mentel e Coqueijo Costa, relativamente à 
estabilidade provisória da empregada ges­
tante. Deu-se por impedido o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Marco Aurélio. Redigi­
rá o acórdão o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Pedro Natali (Juiz Convocado). Foi 
computado o voto proferido pelo Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Guimarães fal­
cão, na Sessão de 19-8-82 (dezenove de 
agosto de um mil novecentos e oitenta e 
dois), conforme certidão de folhas 59 (cin­
quenta e nove). Processo RO-DC-163-82 da 
Primeira Região, relativo a Recurso Ordiná­
rio em Dissídio Coletivo, sendo recorrentes 
Procuradoria Regional do Trabalho da Pri­
meira Região e Sindicato dos Trabalhado­
res na Indústria de Fiação e Tecelagem de 
Valença e recorrido Sindicato das Indus­
trias de Fiação e Tecelagem do Rio de Ja­
neiro. (Advogados: Cneá Cimini Moreira de 
Oliveira, Kleber Porto Silva, Wilmar Salda­
nha daGama Pádua e Vicente de Paulo Gal- 
liez). Foi relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Nelson Tapajós e revisor o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Marcelo Pimen­
tel, tendo o Tribunal resolvido: I — Por una­
nimidade, dar provimento ao recurso da 
Procuradoria Regional, para excluir a cláu­
sula concessiva de abono de faltas ao em­
pregado estudante. II — Pelo voto de de­
sempate, dar provimento ao recurso do 
Sindicato dos Trabalhadores na Indústria 
de Fiação e Tecelagem de Valença, para 
conceder 4% (quatro por cento) de aumen­
to salarial a título de produtividade, venci­
dos os Excelentíssimos Senhores Minis­
tros Nelson Tapajós, Marcelo Pimentel, Or­
lando Teixeira da Costa, Guimarães Falcão 
e Fernando Franco. Justificará o voto o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapa­
jós. Redigirá o acórdão o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Alves de Almeida. Deu-se 
por impedido o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Marco Aurélio. Foi computado o voto 
do Excelentíssimo Senhor Ministro Guima­
rães Falcão, proferido na Sessão de 19-8-82 
(dezenove de agosto de mil novecentos e 
oitenta e dois), conforme certidão de fo­
lhas 92 (noventa e dois). Processo RO-AR- 
275-81 da Terceira Região, relativo a Recur­
so Ordinário em Ação Rescisória, sendo 
recorrentes Cherichella & Companhia Ltda. 
e Kibon S.A. (Indústrias Alimentícias) e re­
corrido Francisco Antônio dos Santos. (Ad­
vogados: Rodolpho de Abreu Bhering, Jo­
sé Roberto M. Válio e Carlos Odorico Vieira 
Martins). Foi relator o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Expedito Amorim e revisor o 
Excelentíssimo Senhor Ministro lldáiio 
Martins, tendo o Tribunal resolvido, por 
unanimidade, negar provimento ao recur­
so. Falou pelo recorrente o Doutor Nério S. 
W. Battendieri e pelo recorrido o Doutor 
Carlos Odorico Vieira Martins. Processo 
RO-DC-81-82 da Terceira Região, relativo a 
Recurso Ordinário em Dissídio Coletivo, 
sendo recorrente Sindicato dos Trabalha­
dores na Indústria Hidrelétrica de Belo Ho­
rizonte e Sindicato dos Trabalhadores em 
Transportes Rodoviários de Belo Horizonte 
com Base Territorial em Contagem e recor­
ridos os mesmos e Centrais Elétricas de 
Minas Gerais S.A. — Cemig. (Advogados: 
Wilson C. Vidigal. Longobardc Affonso Fiel 
e Júlio Borges Gomide). Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapa­
jós. tendo o Tribunal resolvido, por unani­
midade. negar provimento a ambos os re­
cursos. Falou pelo Sindicato dos Trabalha­
dores na Indústria H Hidroelétrica de Belo 
Horizonte o Doutor Carlos Arnaldo Selva, a 
quem foi deferida juntada de procuração. 
Processo RO-DC-688-81 da Segunda Re­
gião, relativo a Recurso Ordinário em 

Dissídio Coletivo, sendo recorrente Sindi­
cato do Comércio Varejista de Produtos 
Farmacêuticos no Estado de São Paulo e 
recorridos Federação dos Empregados no 
Comércio no Estado de São Paulo e Sindi­
cato dos Empregados no Comércio de Ara- 
çatuba e outros. (Advogados: Emmanuel 
Carlos e Hiroshi Hirakawa). Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Ildélio 
Martins e revisor o Excelentíssimo Senhor 
Ministro João Wagner, tendo o Tribunal re­
solvido: 1) dar provimento parcial ao recur­
so. para: 2a) pelo voto de desempate, redu­
zir o aumento decorrente da produtividade 
para 4% (quatro por cento), vencidos os 
Excelentíssimos Senhores Ministros João 
Wagner. Orlando Teixeira da Costa. Mozart 
Victor Russomano. Alves de Almeida, Mar­
celo Pimentel e Pedro Natali (Juiz Convo­
cado); b) deferir o salário normativo, na ba­
se de 1/6 (um sexto) da última correção se­
mestral. pelo fator 1.0. mais 1/12 (um doze 
avos) do aumento decorrente da produtivi­
dade a incidirem sobre o salário minimo vi­
gente na data da proposítura do dissídio, 
unanimemente: c) determinar que o empre­
gado despedido seja comunicado por es­
crito, sem necessidade de serem declina­
dos os motivos da dispensa, unanimemen­
te: d) excluir a cláusula concessiva de abo­
no de faltas ao empregado estudante, una­
nimemente: e) excluir a cláusula que asse­
gura estabilidade provisória ao empregado 
em idade de prestação do serviço militar, 
unanimemente: 9 excluir a cláusula que 
manda computar como tempo de serviço o 
período de afastamento do dirigente sindi­
cal, vencidos os Excelentíssimos Senhores 
Ministros João Wagner e Pedro Natali (Juiz 
Convocado); g) subordinar o desconto as­
sistencial a não oposição dos empregados, 
manifestada até 10 (dez) dias antes do pri­
meiro pagamento reajustado, unanime­
mente: 2) negar provimento ao restante do 
recurso: a) vencido o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Marco Aurélio, em relação à 
validade dos atestados médicos e odonto- 
lógicos: b) vencidos os Excelentíssimos 
Senhores Ministros Nelson Tapajós. Fer­
nando Franco, Marco Aurélio. Coqueijo 
Costa e Mozart Victor Russomano, no que 
tange ao adicional sobre as horas extras; c) 
vencidos os Excelentíssimos Senhores Mi­
nistros Fernando Franco e Nelson Tapajós, 
referentemente à múlta: d) unanimemente 
nos demais itens. Em seguida, fez-se pre­
sente o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Guimarães Falção. Processo RO-DC-346-82 
da Quarta Região, relativo a Recurso Ordi­
nário em Dissídio Coletivo, sendo recorren­
te Sindiçato das Empresas de Transportes 
Rodoiários do Estado do Rio Grande do Sul 
e recorrido Sindicato dos Trabalhadores 
em Transportes Rodoviários no Estado do 
Rio Grande do Sul (Advogados: Reínaldo 
José Peruzzo Júnior e Nilo Ganzer). Foi re­

dator o Excelentíssimo Senhor Ministro Gui­
marães Falcão e revisor o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Expedito Amorim, tendo o 
Tribunal resolvido dar provimento parcial 
ao recurso, para: a) reduzir o aumento de­
corrente da produtividade, para 4% (quatro 
por cento), vencidos os Excelentíssimos 
Senhores Ministros Orlando Teixeira da 
Costa, João Wagner. Alves de Almeida e 
Pedro Natali (Juiz Convodado); bjexcluir a 
cláusula que confere o adicional de 15% 
(quinze por cento), para os motorista e co­
bradores que procedam lavagem nos ônu- 
bus, vencidos os Excelentíssimos Senho­
res Ministros Orlando' Teixeira da Costa, 
João Wagner, Alves de Almeida. Pedro Na­
tali (Juiz Convocado) e Marco Aurélio: c) fi­
xar a datada vigência da sentença normati­
va em 6-9-81 (seis de setembro de um mil 
noveçentos e oitenta e um), unanimemen­
te. Deu-se pro impedido o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Barata Silva. Falou pelo re­
corrido o Doutor Ulisses Riedel de Resen­
de. a quem foi deferir juntada de procura­
ção no prazo legal. Presidiu o julgamento o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Coqueiro 
Costa, Vice-Presidente. Processo RO-DC- 
165-82 da Quarta Região, relativo a Recurso 
Ordinário em Dissídio Coletivo, sendo re­
correntes Cervejaria Polar S.A., Sindicato 
das Indústrias de Cervejas e Bebidas em 
Geral do Estado do Rio Grande do Sul e 
Sindicato dos Trabalhadores na Indústria 
de Cerveja e Bebidas em Geral de Porto 
Alegre e recorridos os mesmos (Advoga-
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dos: Adroaldo Gonçalves da Rosa, Caterina 
Caprio. Pedro Luiz Leão Veiloso Ebert e 
Hugo Mósca). Foi relator o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Marco Aurélio e revisor o 
Excelentíssimo Senhor Ministro lldélio 
Martins, tendo o Tribunal resolvido: I — Por 
unanimidade, não conhecer do recurso da 
Cervejaria Polar S.A. — II — Recurso do 
Sindicato das indústrias de Cervejas e Be­
bidas em Geral do Estado do Rio Grande 
do Sul: 1 — por unanimidade, rejeitar as 
preliminares de nulidade por vício na notifi­
cação e de nulidade por ausência de mani­
festação do Ministério Público: 2) — por 
unanimidade, negar provimento ao restan­
te do recurso. III — Por unanimidade, julgar 
prejudicado o recurso do Sindicato dos 
Trabalhadores nas Indústrias de Cerveja e 
Bebidas em Geral de Porto Alegre. Deu-se 
por impedido o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Barata Silva. Falou pela Cervejaria 
Polar S.A. o Doutor Hugo Mósca e pelo 
suscitante o Doutor Alino da Costa Montei­
ro. Presidiu o julgamento o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Coqueijo Costa, Vice- 
Presidente. Processo ED-DC-5-82. relativo 
a Embargos de declaração opostos ecisão 
do Egrégio Tribunal Pleno, sendo embar- 
gante Federação do Comércio Varejista de 
Derivados de Petróleo e das Empresas de 
Garagens, Estabelecimentos de Limpeza e 
Conservação de Veículos (Advogado: Dé- 
cio Nunes Teixeira). Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Alves de Almei­
da, tendo o Tribunal resolvido, por unani­
midade. rejeitar os embargos. Processo 
ED-AG-RR-4.427-80, relativo a Embargos de 
declaração opostos à decisão do Egrégio 
Tribunal Pleno, sendo embargantes Edésio 
de Lima Mota e outros (Advogado: Francis­
co Porto). Foi relator o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Guimarães Falcão, tendo o 
Tribunal resolvido, por unanimidade, rejei­
tar os embargos. Processo ED-AG-RR-885- 
8s, relativo a embargos de declaração 
opostos à decisão do Egrégio Tribunal Ple­
no, sendo embargante José Vianna Amado 
(Advogado: Francisco Pôrto). Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Guimarães 
Falcão, tendo o Tribunal resolvido, por una­
nimidade, acolher os embargos, para de­
clarar que não ocorreu a alegada violação 
do artigo 153, § 3?, da Constituição Federal. 
Processo RO-DC-754-81 da Primeira Re­
gião, relativo a Recurso Ordinário em 
Dissídio Coletivo, sendo recorrente Procu­
radoria Regional do Trabalho da Primeira 
Região e recorridos Federação dos Traba­
lhadores na Agricultura do Estado do Rio 
de Janeiro e Federação da Agricultura do 
Estado do Rio de Janeiro — FAERG e ou­
tros (Advogados: Cnéa Cimini Moreir^ de 
Oliveira, Aurora de Oliveira Caetano e Haji- 
me Inouê e outros). Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Guimarães Fal­
cão e revisor o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Marco Aurélio, tendo o Tribunal re­
solvido, por maioria, conhecer do recurso, 
vencidos os Excelentíssimos Senhores Mi­
nistros Guimarães Falcão, Marco Aurélio e 
João Wagner; no mérito, dar-lhe provimen­
to, para excluir a cláusula concessiva de 
abono de faltas ao empregado estudante, 
vencidos os Excelentíssimos Senhores Mi­
nistros Marco Aurélio, Orlando Teixeira da 
Costa, Alves de Almeida e Pedro Natali 
(Juiz Convocado). Justificarão os votos os 
Excelentíssimos Senhores Ministros Gui­
marães Falcão, Marco Aurélio e Marcelo Pi- 
mentel. Redigirá o acórdão o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Nelson Tapajós. Pro­
cesso RO-DC-82-82 da Terceira Região, re­
lativo a Recurso Ordinário em Dissídio Co­
letivo, sendo recorrente Procuradoria Re­
gional do Trabalho da Terceira Região e re­
corridos Sindicato dos Trabalhadores nas 
Indústrias Metalúrgicas, Mecânicas e de 
Material Elétrico de Santa Luzia e Forjas 
Acesita S.A. (Advogados: Edson Cardoso 
de Oliveira, José Caldeira Brant Neto e 
Marco Aurélio Duarfe Gonçalves). Foi rela­
tor o Excelentíssimo Senhor Ministro Gui­
marães Falcão e revisor o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Marco Aurélio, tendo o Tri­
bunal resolvido: 1) por maioria, conhecer 
do recurso, vencidos os Excelentíssimos 
Senhores Ministros Guimarães Falcão, 
Marco Aurélio e João Wagner; 2) por unani­
midade, rejeitar a preliminar de nulidade; 3) 
no mérito, por maioria, dar-lhe provimento 
parcial, para excluir a cláusula concessiva 

de abono de faltas ao empregado estudan­
te, vencidos, os Excelentíssimos Senhores 
Ministros Marco Aurélio, Orlando Teixeira 
da Costa, Pedro Natali (Juiz Convocado) e 
Alves de Almeida; 4) negar provimento ao 
restante do recurso: a) vencidos os Exce­
lentíssimos Senhores Ministros Marcelo Pi- 
mentel e Nelson Tapajós, quanto às cláu­
sulas referentes a salário de ingresso, 
quinquênios e comunicação dos motivos 
da dispensa; b) vencido o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Nelson Tapajós, em rela­
ção à cláusula de garantia de emprego ao 
empregado que retorna do serviço militar 
obrigatório; c) unanimemente nos demais 
itens. Justificarão os votos os Excelentíssi­
mos Senhores Ministros Guimarães Fal­
cão, Marco Aurélio e Marcelo Pimentel. Re­
digirá o acórdão o Excelentíssimo Senhor 
Ministro lldélio Martins. Processo ED-AG- 
RR-1.496-81, relativo a Embargos de decla­
ração opostos à decisão do Egrégio Tribu­
nal Pleno, sendo embargante Companhia 
Municipal de Transportes Coletivos (Advo­
gado: Célio Silva). Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Prates de Ma­
cedo, tendo o Tribunal resolvido, por una­
nimidade, rejeitar os embargos. Processo 
ED-E-RR-4.606-78, relativo a Embargos de 
declaração opostos à decisão do Egrégio 
Tribunal Pleno, sendo embargante Fepasa 
— Ferrovia Paulista S.A. (Advogados: Car­
los Robichez Penna e Maria Cristina Paixão 
Cortes). Foi relator o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Prates de Macedo, tendo o 
Tribunal resolvido, por unanimidade, rejei­
tar os embargos. Processo ED-E-RR-4.211- 
78, relativo a Embargos opostos à decisão 
do Egrégio Tribunal Pleno, sendo embar-'' 
gantes Francisco Mourão Netto e outros 
(Advogado: Miguel Raimundo Viegas Pei­
xoto). Foi relator o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Prates de Macedo, tendo o Tribu­
nal resolvido, por unanimidade, rejeitar os 
embargos. Processo ED-AG-A1-1.318-81, re­
lativo a Embargos de declaração opostos à 
decisão do Egrégio Tribunal Pleno, sendo 
embargante Rede Ferroviária Federal S.A. 
(Advogado: Roberto Benatar). Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Prates de 
Macedo, tendo o Tribunal resolvido, por 
unanimidade, acolher os embargos, para, 
corrigindo o erro material, declarar que on­
de se lê «artigo 153, § 2?. da Constituição 
Federal,» deve constar «artigo 153, § 3?, da

Constituição Federal.» Processo ED-AG- 
RR-3.934-80 da Quinta Região, relativo a 
Embargos de declaração opostos à decisão 
do Egrégio Tribunal Pleno, sendo embar­
gantes José Martins de Oliveira Filho e ou­
tros (Advogado: Doutor Francisco Porto). 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Prates de Macedo, tendo o Tribunal re­
solvido, por urtanimidade, acolher parcial­
mente os embargos, para declarar que ino- 
correram as alegadas violações dos artigos 
463 e 473, do Código de Processo Civil, e 
153, § 3?, da Constituição Federal. Proces­
so ED-E-RR-2.021-79, relativo a Embargos 
de declaração opostos à decisão do Egré­
gio Tribunal Pleno, sendo embargantes Jo­
sé Ferreira Campos e outros (Advogado: 
Geraldo Cesár Francco). Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Prates de Ma­
cedo, tendo o Tribunal resolvido, por una­
nimidade, rejeitar os embargos. Processo 
ED-AG-RR-3.816-80 — da Quinta Região, re­
lativo, a Embargos de declaração opostos à 
decisão do Egrégio Tribunal Pleno, sendo 
embargante Banco Econômico S.A. (Advo­
gado: José Maria de Souza Andrade): Foi 
relator o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Prates de Macedo, tendo o Tribunal resol­
vido, por unanimidade, acolher parcialmen­
te os embargos, para declarar que não 
ocorreu a alegada violação do artigo 153. § 
2?, da Constituição Federal. Processo ED- 
AG-AI-1.761-81 da Quinta Região, relativo a 
Embargos de declaração opostos à decisão 
do Egrégio Tribunal Pleno, sendo embar­
gante Rede Ferroviária Federal (Advogado: 
Osmar Fialho). Foi relator o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Prates de Macedo, tendo o 
Tribunal resolvido, por unanimidade, aco­
lher parcialmente os embargos, para decla­
rar que inocorreram as alegadas violações 
aos artigos 461, § 2?, da Consolidação das 
Leis do Trabalho; 2?, §2? da Lei número 
4.564-64; 34, do Decreto-lei número 5/66, al­
terado pelo artigo 3? do Decreto-lei número 
12/66; 85, inciso I, e 153, da Constituição 
Federal. Processo ED-AG-AI-1.781-81 da 
Quinta Região, relativo a Embargos de de­
claração opostos à decisão do Egrégio Tri­
bunal Pleno, sendo embargante Rede Fer­
roviária Federal S.A. (Advogado: Osmar 
Fialho). Foi relator o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Prates de Macedo, tendo o 
Tribunal resolvido, por unanimidade, aco­
lher parcialmente os embargos, para decia- 

rar que não ocorreram as alegadas viola­
ções aos artigos 461, § 2? da Consolidação 
das Lei do Trabalho; 2?, § 2?. da Lei número 
4.564-64: 34, do Decreto-lei número 5-66, al­
terado pelo artigo 3?, do Decreto-lei núme­
ro 12-66; 85; inciso I e 153, da Constituição 
Federal. Processo ED-AG-AI-5.006-80 da Se­
gunda Região, relativo a Embargos de de­
claração opostos à decisão do Egrégio Tri­
bunal Pleno, sendo embargante Compa­
nhia Municipal de Transportes Coletivos. 
(Advogado: Fernando Neves da Silva). Foi 
relator o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Prates de Macedo, tendo o Tribunal resol­
vido, por unanimidade, rejeitar os embar­
gos. Processo ED-AG-AI-5.059-80 da Quinta 
Região, relativo a Embargos de declaração 
opostos à decisão do Egrégio Tribunal Ple­
no, sendo embargante Rede Ferroviária Fe­
deral S.A. (Advogado: Osmar Fialho). Foi 
relator o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Prates de Macedo, tendo o Tribunal resol­
vido, por unanimidade, acolher parcialmen­
te os embargos, para declarar que inocor­
reram as alegadas violações aos artigos 
461, § 2?, da Consolidação das Leis do Tra­
balho; 2?, § 2?, da Lei número 4.564-64; 34 
do Decreto-lei número 5-66, alterado pelo 
artigo 3? do Decreto-lei número 12-66; 85, 
inciso I, e 153, da Constituição Federal. 
Processo ED-AG-AI-1.143-81 da Terceira 
Região, relativo a embargos declaratórios 
opostos à decisão do Egrégio Tribunal Ple­
no, sendo embargante Rede Ferroviária Fe­
deral S.A. (Advogado: Roberto Benatar). 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Prates de Macedo, tendo o Tribunal re­
solvido, por unanimidade, acolher parcial­
mente os embargos, para declarar que ino­
correram as alegadas violações aos §§ 2? e 
3?, do artigo 153 da Constituição Federal. 
Processo ED-AG-AI-1.897-81 da Terceira 
Região, relativo a Embargos declaratórios 
opostos à decisão do Egrégio Tribunal Ple­
no, sendo embargante Rede Ferroviária Fe­
deral S.A. (Advogado: Roberto Benatar). 
Foi relator o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Prates de Macedo, tendo o Tribunal re­
solvido, por unanimidade, acolher parcial­
mente os embargos, para declarar que ino­
correram as alegadas violações aos §§ 2? e 
3?, do artigo 153, da Constituição Federal. 
Processo ED-AG-AI-2.318-81, relativo a em­
bargos de declaração opostos à decisão do 
Egrégio Tribunal Pleno, sendo embargante 
Rede Ferroviária Federal S.A. (Advogado: 
Osmar Fialho). Foi relator o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Prates de Macedo, tendo o 
Tribunal resolvido, por unanimidade, aco­
lher parcialmente os embargos, para decla­
rar que não ocorreram as alegadas viola­
ções aos artigos 461, § 2?, da Consolidação 
das Leis do Trabalho; 2?; § 2?, da Lei núme­
ro 4.564-64; 34, do Decreto-lei número 5-66, 
alterado pelo artigo 3?, do Decreto-lei nú­
mero 12-66; 153 e 85, inciso I, da Constitui­
ção Federal. Processo ED-AG-AI-2.309-81, 
relativo a Embargos de declaração opostos 
à decisão do Egrégio Tribunal Pleno, sen­
do embargante Hamilton Dantas Barbosa e 
outros (Advogado: Francisco Porto). Foi re­
lator o Excelentíssimo Senhor Ministro Pra­
tes de Macedo, tendo o Tribunal resolvido, 
por unanimidade, acolher parcialmente os 
embargos, para, corrigindo o erro material, 
declarar que no despacho de folhas 83, on­
de se lê: «o que acarretou,» deverá constar 
«o que não acarretou». Processo ED-AG-AI- 
1 242-81, relativo a embargos de declaração 
opostos à decisão do Egrégio Tribunal Ple­
no, sendo Embargante Rede Ferroviária 
Federal S.A. (Advogado: Maria Valéria Me­
deiros de Albuquerque). Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Prates de Ma­
cedo, tendo o Tribunal resolvido, por una­
nimidade, acolher parcialmente os embar­
gos, para declarar que inocorreram as ale­
gadas violações aos artigos 85, inciso I, 
153, § 2?, da Constituição Federal, e 461, § 
2?, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Processo ED-AG-RR-2.583-80, relativo a em­
bargos de declaração opostos à decisão do 
Egrégio Tribunal Pleno, sendo embargante 
Cleber Von Randow e outros (Advogado: 
José Vigilato da Cunha Neto). Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Prates de 
Macedo, tendo o Tribunal resolvido, por 
unanimidade, rejeitar os embargos. Deu-se 
por impedido o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Marco Aurélio. Processo ED-AG-RR- 
3.450-80 da Primeira Região, relativo a Em-
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bargos declaratórios opostos à decisão do 
Egrégio Tribunal Pleno, sendo embargante 
Rede Ferroviária Federal S.A. (Advogado: 
Roberto Benatar). Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Prates de Ma­
cedo, tendo o Tribunal resólvido, por una­
nimidade, acolher parcialmente os embar­
gos, para declarar que não ocorreram as 
alegadas violações aos artigos 153, § 2?, e 
85, inciso I, da Constituição Federal. Pro- 
desso ED-AG-Ai-1.088-81, relativo a Embar­
gos de declaração opostos à decisão do 
Egrégio.Tribunal Pleno, sendo embargante 
Rede Ferroviária Federal S.A. (Advogado: 
Roberto Benatar). Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Prates de Ma­
cedo, tendo o Tribunal resolvido, por una­
nimidade, acolher parcialmente os embar­
gos, para declarar que inocorreram as ale­
gadas violações aos §§ 2? e 3?, do artigo 
153, da Constituição Federal. — Passou-se, 
então, sob a Presidência do Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Coqueijo Costa, Vice- 
Presidente, ao julgamento dos Agravos Re­
gimentais adiante relacionados, de que Re­
lator o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Marco Aurélio, tendo o Tribunal decidido, 
em cada caso, por maioria, dar-lhes provi­
mento para determinar o processamento 
dos respectivos embargos, vencido o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Alves de Al­
meida, devendo os acórdãos serem redigi­
dos pelo Excelentíssimo Senhor Ministro II- 
délio Martins. Processo AG-AI-3.393-81 da 
Oitava Região, sendo agravante Martinho 
Pinheiro Rodrigues e agravado Amoshore 
Serviços de Perfuração Ltda. (Advogados: 
Doutor S. Riedel de Figueiredo e Marlene 
da Costa Lima). Processo AG-AI-4.720-81 da 
Terceira Região, sendo agravante Rede 
Ferroviária Federal S.A. e agravados José 
Natividade Alves e outros. (Advogados: Do- 
tos José Pereira Gorgulho e Darcilo de Mi­
randa Filho). Processo AG-AI-3.001-81 da 
Segunda Região, sendo agravante Compa­
nhia Cinematográfica Serrador e agravado 
Antônio Pellegrini (Advogados: José Maria 
de Souza Andrade e Theo Escobar). Pro­
cesso AG-AI-387-81 da Segunda Região, 
sendo agravantes Companhia Docas do Es­
tado de São Paulo — Codesp, Companhia 
Docas de Santos e Agravado Hélio Garcia 
Pinto (Advogados: Célio Silva e Ecio Les- 
creck). Processo AG-AI-4.751-81 da Quinta 
Região, sendo agravante Banco da Bahia 
Investimentos S.A. e agravado Sindicato 
dos Empregados em Estabelecimentos 
Bancários da Bahia (Advogados: Nilton 
Correia e Eurípedes Brito Cunha). Proces­
so AG-AI-4.587-81 da Terceira Região, sen­
do agravante Banco Brasileiro de Descon­
tos S.A. e agravado Antonio Conegundes 
Pinho (Advogados: Lino Alberto de Castro 
e José Tôrres das Neves). Processo AG-AI- 
46-82 da Terceira Região, sendo agravante 
Rede Ferroviária Federal S.A. e agravado 
Antonio Gonçalves Ferreira (Advogados: 
Valeria Medeiros de Albuquerque e Jorge 
Estefane Baptista Oliveira). Processo AG- 
AI-5.390-81 da Segunda Região, sendo agra­
vante S.A. Frigorifivo Anglo e agravado Se- 
veriano dos Santos (Advogados: Maria 
Cristina P. Côrtes e Alino da Costa Montei­
ro). Processo AG-AI-6.413-81 da Sexta Re­
gião, sendo agravante Banco Brasileiro de 
Descontos S.A. e agravados José Louriel- 
son Pereira dos Santos e outro (Advoga­
dos: Lino Alberto de Castro e Duval Rodri­
gues da Silva). Processo AG-AI-3.005-81, 
sendo agravante Banco do Estado de São 
Paulo S.A. e agravado Alberto Trapani Neto 
(Advogados: Harleine Gueiros Bernardes 
Dias e Umberto Grillo). Processo AG-AI- 
6.391-81 da Quinta Região, sendo agravante 
Rede Ferroviária Federal S.A. e agravado 
José Mendes de Souza (Advogados: Valé­
ria Medeiros de Albuquerque e Antonio 
Carlos M. Rodrigues). Processo AG-AI- 
5.540-81 da Segunda Região, sendo agra­
vante Banco do Estado de Minas Gerais 
S.A. e agravado Antonio Augusto Fonseca 
(Advogados: Hugo Gueiros Bernardes, 
Harleine G. B. Dias e S. Riedel de Figueire­
do). Processo AG-AI-5.469-81 da Segunda 
Região, sendo agravante CESP — Compa­
nhia Energética de São Paulo e agravado 
Natal Abras (Advogados: Alberto Pimenta 
Jr. e Jamil Miguel). Processo AG-AI-5.510- 
81 da Terceira Região, sendo agravante Re­
de Ferroviária Federal S.A. e agravado An­
tonio José de Paula (Advogados: Valéria

Medeiros de Albuquerque e Jorge Estefa­
ne Batista de Oliveira). Processo AG-AI- 
5.326-81 da Quarta Região, sendo agravante 
Banco Nacional S.A. e agravado Juramir 
Silveira da Silva (Advogados: Carlos Odori- 
co Vieira Martins e Renan Oliveira Gonçal­
ves). Processo AG-AI-6.406-81 da Primeira 
Região, sendo agravante Banco do Estado 
deMinas Gerais S.A. e agravado António 
Penezi e outro (Advogados: Harleine Guei­
ros Bernardes Dias e Adilson de Paula Ma­
chado). Processo AG-A 1-5.625-81 da Segun­
da Região, sendo agravante Companhia 
Cervejaria Brahma e agravado Florindo Va- 
lentim Bisconsin (Advogados: Ursulino 
Santos Filho e Agenor Barreto Parente). 
Processo AG-A 1-6.184-81 da Segunda Re­
gião, sendo agravante Mannesmann S.A. e 
agravado Fermínio Pereira Domingues (Ad­
vogados: Hugo Gueiros B. Filho e Kiyoco 
Hosoume). Processo AG-AI-5.675-81 da Ter­
ceira Região, sendo agravante Rede Ferro­
viária Federal S.A. e agravado Bernardo 
Deolino dos Santos (Advogados: Valéria 
Medeiros, de Albuquerque e Múcio Wan- 
derley Borja). Processo .AG-AI-5.669-81 da 
Terceira Região, sendo agravante Banco 
Brasileiro de Descontos S.A. e agravado 
Jeferson Siqueira Aiala (Advogados: Lino
Alberto de Castro e José Tôrres das_ Ne­

ves). Processo AG-AI-6.294-81 da Segunda 
Região, sendo agravante Norival Ferreira 
de Melo e agravado Companhia Municipal 
de Transportes Coletivos (Advogados: 
Eduardo do Vale Barbosa e Maria Madalena 
de Oliveira). Processo AG-AI-3.096-81 da 
Segunda Região, sendo agravante Compa­
nhia Municipal de Transportes Coletivos e 
agravado Conceição Cardoso. (Advogados: 
Fernando Neves da Silva e Rubem José da 
■Silva). Processo AG-AI-34-82 da Primeira 
Região, sendo agravante Sindicato dos Em­
pregados em Empresas de Seguros Priva­
dos e Capitalização e de Agentes Autôno­
mos de Seguros Privados e de Crédito do 
Estado do Rio de Janeiro e agravado Dinâ­
mica Promoções e Vendas Ltda. (Advoga­
dos: José Tôrres das Neves e Luiz Carlos 
Valle Nogueira). Processo AG-AI-44-82 da 
Terceira Região, sendo agravante Benigno 
da Costa Pacheco e Banco Itaú S.A. (Advo­
gados: José Torres das Neves e Natal Car­
los da Rocha). Processo AG-AI-50-82 da Se­
gunda Região, sendo agravante Telecomu­
nicações de São Paulo S.A. — Telesp e 
agravado Alfredo Cavallini e outros (Advo­
gados: Ana Mria Alencar L. da Costa e Jo­
sé Alberto Couto Maciel). Processo AG-AI- 
52-82 da Segunda Região, sendo agravante 
Companhia Municipal de Transportes Cole­
tivos e agravado Adão Gonçalves. (Advoga­
dos: Fernando Neves da Silva e Eduardo 
do Vale Barbosa). Processo AG-AI-79-82 da 
Segunda Região, sendo agravante Compa­
nhia Municipal de Transportes Coletivos e 
agravado Luiz de Moraes Pinto e outros. 
(Advogados: Fernando Neves da Silva e 
Oswaldo Pizardo). Processo AG-AI-5.509-81 
da Terceira Região, sendo agravante José 
Moretzsohn Alves e agravado Banco do 
BrasilS.A. (Advogados: José Francisco Bo- 
selli e Ronaldo Bretãs de Carvalho Dias). 
Processo AG-RR-2.274-81 da Segunda Re­
gião, sendo agravante Renê Emiliano Car­
neiro e agravado Banco do Brasil S.A. (Ad­
vogados: Sid Riedel de Figueiredo e Dilson 
Furtado de Almeida). Processo AG-AI-475- 
82 da Segunda Região, sendo agra­
vante Banco do Brasil S.A. e agravado 
Clodoveu Romualdo Scotti. (Advogados: 
Dilson Furtado de Almeida e S. Riedel de 
Figueiredo). Processo AG-AI-5.773-81 da 
Segunda Região, sendo agravante Banco 
do Brasil S.A. e agravado José Spanó (Ad­
vogados: Dilson ■Furtado de Almeida e S. 
Riedel de Figueiredo). Processo AG-AI- 
5.899-81 da Segunda Região, sendo agra­
vante General Motors do Brasil S.A. e agra­
vado André Rodrigues Nagy (Advogado: 
Victor Russomano Júnior). Processo AG- 
AI-3.361-81 da Segunda Região, sendo agra­
vante Banco do Brasil S.A. e agravado Luiz 
de Gonzaga Castilho Moreira (Advogados: 
Dilson Furtado de Almeida e S. Riedel de 
Figueiredo). Processo AG-AI-3.916-81 da 
Segunda Região, sendo agravante Banco 
do Brasil S.A. e agravado Miguel Mascare- 
nhas Diacópulos. (Advogados: Dilson Fur­
tado de Almeida e Rubem José da Silva). 
Processo AG-AI-6.179-81 da Segunda Re­
gião, sendo agravante Banco do Brasil S.A. 

e agravado Moacir Prestes (Advogados: 
Dilson Furtado de Almeida e S. Riedel de 
Figueiredo). Processo AG-AI-3.915-81 da 
Segunda Região, sendo agravante Banco 
do Brasil S.A. e agravado Helton de Pauia 
(Advogados: Dilson Furtado de Almeida e 
Rubem José da Silva). Processo AG-AI- 
6.340-81 da Segunda Região, sendo agra­
vante Banco do do Brasil S.A. e agravado 
Francisco Acyr Priolli (Advogados: Dilson 
Furtado de Almeida e Sid Riedel de Figuei­
redo). Processo AG-AI-5.597-81 da Segunda 
Região, sendo agravante Banco do Brasil 
S.A. e agravado Antônio de Carvalho (Ad­
vogados: Dilson Furtado de Almeida e Sid 
Riedel de Figueiredo). Processo AG-AI- 
5.336-81 da Segunda Região, sendo agra­
vante Companhia Brasileiro de Cartuchos e 
agravado Anselmo Barrinovo Costa e ou­
tros (Advogados: Victor Russomano Jr. e 
Márnio Fortes de Barros). Processo AG-AI- 
4.782-81 da Segunda Redião, sendo agra­
vante Philips do Brasil Ltda. e agravados 
Isabel Chiquito Andrade e outra (Advoga­
dos: Victor Russomano Jr. e Cláudio Guri). 
Processo AG-AI-4.439-81 da Primeira Re­
gião, sendo agravante Banco Lar Brasileiro 
S.A. e agravado José Carlos Barros Alves 
(Advogados: Victor Russomano Jr. e Célia 
Maria Fernandes Belmonte). Processo AG- 
AI-5.611-81 da Segunda Região, sendo agra­
vante Banco do Brasil S.A. e agravado Af- 
fonso Sammartino (Advogados: Dilson Fur­
tado de Amleída e S. Riedel de Figueire­
do). Processo AG-AI-482-82 da Segunda Re­
gião, sendo agravante Banco do Brasil S.A. 
e agravado Espólio de Álvaro Barbosa Cor­
rêa. (Advogados: Dilson Furtado de Almei­
da e S. Riedel de Figueiredo). Processo 
AG-AI-3.863-81 da Segunda Região, sendo 
agravante Companhia de Saneamento Bási­
co do Estado de São Paulo — Sabesp e 
Agravado José Ferreira Francisco (Advoga­
dos: Maria Cristina P. Côrtes e Rubem Jo­
sé da Silva). Processo AG-AI-6.198-81 da 
Segunda Região, sendo agravante Laurin- 
do Gonçalves da Silva e agravado Banco 
Bandeirantes S.A. (Advogados: José Tôr­
res das Neves e Emygdio Scuarcialupi). 
Processo AG-AI-4.566-81 da Oitava Região, 
sendo agravante Centrais Elétricas do Pará 
S.A. — Celpa e Agravado Juarez Furtado 
dos Reis e outros (Advogados: Celso Fran­
co de Sá Santoro e Itair Silva). Processo 
AG-AI-4.556-81 da Segunda Região, sendo 
agravante Fepasa — Ferrovia Paulista S.A. 
e agravado Antonio Luiz Pereira Teiceira 
(Advogados: Maria Cristina P. Côrtes e 
Ulisses Riedel de Resende). Processo AG- 
AI-4.879-81 da Segunda Região, sendo agra­
vante Companhia Cervejaria Brahma e 
agravado Pedro de Pauta e Silva (Advoga­
dos: Ursulino Santos Filho e Agenor Barre­
to Parente). Processo AG-AI-4.334-81 da 
Quarta Região, sendo agravante Banco Na­
cional S.A. e agravado Glauce Terezinha 
Gonçalves Carneiro). (Advogados: Carlos 
Odorico Vieira Martins e José Tôrres das 
Neves). Processo AG-AI-3.887-81 da Segun­
da Região, sendo agravante Sociedade 
Técnica de Fundições Gerais S.A. — So- 
funge e agravado Sinézio Manoel dos San­
tos (Advogados: José Alberto Couto Ma­
ciel). Processo AG-AI-4.493-81 da Quarta 
Região, sendo agravante Companhia Esta­
dual de Energia Elétrica e agravado Moy- 
sés Gelson Soares e outros (Advogados: 
Ivo Evangelista de Avila e Jose Francisco 
Boselli). Processo AG-AI-4.560-81 da Se­
gunda Região, sendo agravante Luiza Al­
ves Soares e outras e agravada Fundação 
Legião Brasileira de Assistência (Advoga­
dos: Rogério Avelar e José Alberto Couto 
Maciel). Processo AG-AI-5.021-81 da Segun­
da Região, sendo agravante Companhia 
Municipal de Transportes Coletivos e agra­
vado Manoel Levino da Silva (Advogados: 
Fernando Neves da Silva e Eduardo do Va­
le Barbosa). Processo AG-AI-5.321-81 da 
Quarta Região, sendo agravante Compa­
nhia Estadual de Energia Elétrica e agrava­
do José Fernandes Almeida (Advogados: 
Ivo Evangelista de Avila e Marcos Juliano 
B. de Azevedo). Processo AG-AI-3.750-81 
da Segunda Região, sendo agravante Ana 
Munhato da Silva e outro e agravada Fun­
dação Legião Brasileira de Assistência (Ad­
vogados: Robério Avelar e José Alberto 
Couto Maciel). Processo AGAI-5.784-81 da 
Segunda Região, sendo agravante Fepasa 
— Ferrovia Paulista S A. e agravado Pedro

Diana de Paula (Advogados: Maria Cristina 
Paixão Côrtes e Ulisses Riedel de Resen­
de). Processo AG-AI-5.754-81 da Segunda 
Região, sendo agravante Telecomunica­
ções de São Paulo — Telesp e agravado 
Terezinha da Silva. (Advogados: Ana Maria 
A. L. da Costa e José Alberto Couto Ma­
ciel). Processo AG-AI-6.399-81 da Segunda 
Região, sendo agravante Prefeitura do Mu­
nicípio de São Paulo e agravado Sizuko 
Borges e outra (Advogados: Maria Cristina 
P. Côrtes e José Joaquim Bouças de Mo­
raes Fontes). Processo AG-AI-6.148-81 da 
Primeira Região, sendo agravante Compa­
nhia de Telefones do Rio de Janeiro — Ce- 
tel e agravado Francisco das Chagas Filho 
(Advogados: Ana Maria Alencar L. da Costa 
e Antônio Geraldo de Araújo). Processo 
AG-AI-6.272-81 da Segunda Região, sendo 
agravante Companhia Municipal de Trans­
portes Coletivos e agravado Manoel Antô­
nio dos Santos (Advogados: Fernando Ne­
ves da Silva e S. Riedel de Figueiredo). 
Processo AG-A 1-5.706-81 da Quinta Região, 
sendo agravante Felix de Almeida Mendon­
ça e agravado Banco Cidade de São Paulo 
(Advogados: Newton Petit Lobão e Celso 
Souza Dantas). Processo AG-AI-5.400-81 da 
Segunda Régião, sendo agravante José 
Serapião de Santana e agravado Banco Na­
cional S.A. (Advogados: Rudolfo Francisco 
Chladil e Aluisio Xavier de Albuquerque). 
Processo AG-AI-5.346-81 da Segunda Re­
gião, sendo agravante Companhia Munici­
pal de Transportes Coletivos e agravado 
Joel Ribeiro de Moraes (Advogados: Fer­
nando Neves da Silva e Laerte Romualdo 
de Souza). Processo AG-AI-5.550-81 da Se­
gunda Região, sendo agravante Companhia 
Municipal de Transportes Coletivos e agra­
vado Adelmo Alves de Oliveira (Advogados: 
Fernando Neves da Silva e Rubem José da 
Silva). Processo AG-AI-3.932-81 da Quinta 
Região, sendo agravante Rede Ferroviária 
Federal S.A. e agravado Alberto Raimundo 
Leite e outros (Advogados: Osmar Fialho e 
Ulisses Riedel de Resende). Processo AG- 
AI-6.029-81 da Terceira Região, sendo agra­
vante Rede Ferroviária Federal S.A. e agra­
vado José do Amparo Ribeiro (Advogados: 
Roberto Benatar e Múcio Wanderley Borja). 
Processo AG-AI-5.593-81 da Segunda Re­
gião, sendo agravantes Joaquim Gomes 
Cavaleiro e outro e agravada Companhia 
Municipal de Transportes Coletivos (Advo­
gados: Sérgio Roberto Alonáb e Maria Cris­
tina Xavier Ramos). Processo AG-AI-6.108- 
81 da Segunda Região, sendo agravante 
Caterpillar Brasil S.A. e agravado Benedito 
Lázaro Antunes. (Advogados: Rogério Ave­
lar e Shin Ichi Ozawa). Processo AG-AI- 
5.907-81 da Segunda Região, sendo agra­
vante Petróleo Brasileiro S.A. — Petrobrás 
e agravado Alice Manoel Martins (Advog- 
dos: Ruy Jorge Caldas Pereira e Rubem 
José da Silva). Processo AG-AI-5.208-81 da 
Sexta Região, sendo agravante Banco do 
Nordeste do Brasil S.A. e agravados Ma­
noel Severino da Silva e outros (Advoga­
dos: José Maria de Souza Andrade e Murilo 
Barbosa da Silva). Processo AG-AI-3.874-81 
da Segunda Região, sendo agravante Ales- 
sio Jubiloni e agravado Telecomunicações 
de São Paulo S.A. — Telesp (Advogados: 
José Alberto C. Maciel e Ana Maria Alencar 
L. da Costa). Processo AG-AI-5.432-81 da 
Primeira Região, sendo agravante Banco 
Nacional S.A. e agravado Sindicato dos 
Empregados em Estabelecimentos Bancá­
rios de Itaperuna (Advogados: Brasilino 
Santos Ramos, Carlos Odorico V. Martins e 
Acrisio de Moraes R. Bastos). Processo 
AG-AI-6.288-81 da Segunda Região, sendo 
agravante Sociedade Técnica de Fundições 
S.A. — Sofunge e agravado Antônio Domin­
gos de Souza (Advogados: José Alberto C. 
Maciel e Renato Rodrigues Ferreira). Pro­
cesso AG-AI-4.528-81 da Quarta Região, 
sendo-agravante Luiz Binotto Filho e agra­
vado Banco Sul Brasileiro S.A. (Advoga­
dos: José Tôrres das Neves e José Alberto 
C. Maciel). Processo AG-AI-2.070-81 da Se­
gunda Região, sendo agravante Indústrias 
J. B. Duarte S.A. e agravado Júlio Félix 
Fernando (Advogados: José Alberto C. Ma­
ciel e S. Riedel de Figueiredo). Processo 
AG-RR-1.536-81 da Terceira Região, sendo 
agravante Cassiano Francisco Casas e 
agravado Banco do Brasil S.A. (Advogados: 
Rubem José da Silva e Dilson Furtado de 
Almeida). Processo AG-RR-3.044-81 da
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Quarta Região, endo agravante Banco do 
Brasil S.A. e agravado Ènio Pereira (Advo­
gados: Dilson Furtado de Almeida e Maria 
Lúcia V. Borba). Processo AG-RR-2.390-81 
da Quinta Região, sendo agravante Banco 
do Brasil S.A. e agravado Joel Torres Gon- 
dim (Advogados: Dilson Furtado de Almei­
da e José Tôrres das Neves). Processo 
AG-RR-2.126-81 da Quarta Região, sendo 
agravante Banco do Brasil S.A. e agravado 
Nabor de Azevedo Buazzelli. (Advogados: 
Dilson Furtado de Almeida e Maria Lúcia V. 
Borba). Processo AG-RR-2.559-81 da Se­
gunda Região, sendo agravante Banco do 
Brasil S.A. e agravado Durval Ciamponi 
(Advogados: Dilson Furtad de Almeida e 
Sid Riedel de Figueiredo). Processo AG-AI- 
3.159-81 da Segunda Região, sendo agra­
vante Josafá Lourenço Silva e agravado Di 
Genio & Patti Ltda. S/C — Curso Objetivo. 
(Advogados: Sid H. Riedel de Figueiredo e 
Sérgio Muniz Oliva). Processo AG-AI-5.861- 
81 da Segunda Região, sendo agravante 
Casa Anglo Brasileira S.A. — Modas, Con­
fecções e Bazar e agravado Francisco Ge­
raldo Casas (Advogados: Márcio Gontijo e 
Bernardino Lopes Figueira). Processo AG- 
AI-3.359-81 da Segunda Região, relativo a 
Agravo Regimental, sendo agravante 
Gladys Cursino de Oliveira e agravado Ins­
tituto de Fraturas, Ortopedia e Reabilitação 
de São Bernardo do Campo S/C Ltda. (Ad­
vogados: José Tôrres das Neves e José 
Roberto de Arruda Pinto). Foi relator o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Marco Auré­
lio, tendo o Tribunal resolvido, por maioria, 
dar provimento ao agravo regimental, para 
determinar o processamento dos embar­
gos, vencido o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro João Wagner. Deu-se por impedido o 
Excelentíssimo Senhor Ministro lldélio 
Martins. Presidiu o julgamento o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Coqueijo Costa, 
Vice-Presidente. — Nada mais havendo a 
tratar, encerrou-se a Sessão às dezoito ho­
ras e trinta e cinco minutos. E, para cons­
tar, eu, Secretário do Tribunal Pleno, lavrei 
a presente ata, que vai assinada pelo Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Presidente e 
por mim subscrita. Brasília, aos vinte e cin­
co dias do mês de agosto do ano de um mil 
novecentos e oitenta e dois. — Carlos Al­
berto Barata Silva, Ministro Presidente do 
TST — Hegler José Horta Barbosa, Secre­
tário do Tribunal Pleno.

RESUMO DA ATA DA 23? SESSÃO 
PLENA ORDINARIA DE 1-9-82

Presidente: Exmo. Sr. Ministro Carlos Al­
berto Barata Silva.

Procurador: Exmo. Sr. Dr. Ranor Thales 
Barbosa da Silva.

Secretário: limo. Sr. Dr. Hegler José Hor­
ta Barbosa.

As 13h30min, estavam presentes os Ex­
celentíssimos Senhores Ministros Alves de 
Almeida, Nelson Tapajós, Marcelo Pimen- 
tel, Expedito Amorim, Guimarães Falcão, 
Marco Aurélio, lldélio Martins, João Wag­
ner, Orlando Teixeira da Costa e Pedro Na- 
tali (Juiz Convocado); o Digníssimo 
Procurador-Geral da Justiça do Trabalho, 
Doutor Ranor Thales Barbosa da Silva e o 
Secretário do Tribunal Pleno, Doutor He­
gler José Horta Barbosa. — Havendo nú­
mero regimental, declarada aberta a Ses­
são. — Não compareceram, por motivos 
justificados, os Excelentíssimos Senhores 
Ministros Mozart Victor Russomano e Re­
zende Puech. — Lidas e aprovadas as Atas 
das seguintes Sessões Plenas: 17? (décima 
sétima) e 20? (vigésima) Ordinárias; 21? (vi­
gésima primeira), 22? (vigésima segunda), 
23? (vigésima terceira) e 25? (vigésima quin­
ta) Extraordinárias; e 2? (segunda) Adminis­
trativa. — No Expediente, o Excelentíssimo 
Senhor MinistroPresidente comunicou ha­
ver recebido a seguinte correspondência: 
a) 'Telex, convidando para a posse do Ex­
celentíssimo Senhor Juiz Federal João Cé­
sar Leitão Krieger, no cargo de Ministro do 
Tribunal Federal de Recursos, remetido 
pelo Excelentíssimo Senhor Ministro Jar- 
bas Nobre, Presidente daquela Corte; b) 
ofício assinado pelo .Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Xavier de Albuquerque, Pre­
sidente do Supremo Tribunal Federal, co­
municando haver aquela Egrégia Corte, em 
18 (dezoito) de agosto p. findo, julgado pro­

cedente a Representação número 1.129-1, 
assim declarando, unanimemente, a in- 
constitucionalidade da Resolução Adminis­
trativa 104-81 (cento e quatro barra oitenta e 
um), deste Tribunal; c) outrossim, a Presi­
dência teceu comentários sobre a exibi­
ção, nesta Corte, da primeira série de 
video-tapes Waldenville, sobre «Negocia­
ção Coletiva» e, bem como, em relação a 
ofício recebido da Anamatra, cujo contexto 
será apreciado posteriormente. — Após, o 
Tribunal aprovou a seguinte* Resolução 
Administrativa Plena Ordinária hoje realiza­
da, resolveu — considerando o que se con­
tém no Processo TST-12.801-82 —- aposen­
tar o servidor Esmerino de Oliveira Maga­
lhães, por invalidez e com proventos inte­
grais — pois a hipótese está compreendida 
nos artigos 101, I e 102, I, b, da Constituição 
Federal, combinados com os artigos 176, III 
e 178,1, b) da Lei n? 1.711^52 —, no cargo da 
Categoria Funcional de Taquígrafo Judiciá­
rio, Classe Espeçial, Referência NS-25 (vin­
te e cinco).» A seguir, compareceram os 
Exçelentíssimos Senhores Ministros Co­
queijo Costa e Fernando Franco. O Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Orlando Teixei­
ra da Costa pediu a palavra, pela ordem, 
assim se expressando: «Senhor Presiden­
te, tive a oportunidade, em virtude da de­
signação deste Tribunal, de embarcar des­
ta Cidade, em direção a Belém, às 22 (vinte 
e duas) horas de quinta-feira passada, che­
gando à Capital do Estado do Pará, aproxi­
madamente, às 24 (vinte e quatro) horas. 
Encontravam-se no aeroporto todos os 
Juízes do Tribunal Regional do Trabalho, 
Juizes-Presidentes de Juntas, Juízes- 
Substitutos, Vogais da Justiça do Trabalho, 
funcionários e numerosas autoridades es­
taduais, federais e municipais. O corpo do 
Ministro Raymundo de Souza Moura foi le­
vado para o Salão Nobre do Tribunal Regio­
nal do Trabalho, onde velado até a hora do 
enterro, realizado às 11 h de sexta-feira. An­
tes de sair o féretro, pronunciamos ora­
ções fúnebres, eu, em nome do Tribunal 
Superior do Trabalho, e o Vice-Presidente 
do Tribunal Regional do Trabalho da Oitava 
Região, Doutor Roberto Araújo de Oliveira 
Santos. Estiveram presentes ao sepulta- 
mento várias autoridades, dentre as quais 
desejo destacar o Senhor Governador do 
Estado, Coronel Alacid da Silva Nunes; o 
Vice-Governador, Doutor Gerson dos San­
tos Péres; vários Desembargadores do Tri­
bunal de Justiça do Estado; o Procurador- 
Geral do Estado do Pará, Doutor Arthur 
Cláudio Melo; o Superintendente da Su- 
dan, representando o Presidente do Con­
gresso Nacional, Senador Jarbas Passari­
nho, que se encontrava no interior do Esta­
do; o Senador Aluisio da Costa Chaves; vá­
rios Deputados Federais; o Reitor da Uni­
versidade Federal do Pará, Doutor Daniel 
Queima Coelho de Souza; o Doutor Octávio 
Meira, ex-Governador do Estado do Pará; a 
Presidentor do Conselho Estadual de Cul­
tura, Professora Maria Anunciada Ramos 
Chaves. Os Advogados se fizeram repre­
sentantes através de representações da 
Ordem dos Advogados do Brasil Secção 
do Pará e da Associação dos Advogados 
Trabalhistas. Ao fazer o relato desses 
acontecimentos, desejo manifestar ao 
egrégio Tribunal meu profundo reconheci­
mento pela oportunidade que me deu de 
representá-lo e, dessa maneira, poder 
prestar, mais intimamente, a homenagem a 
uma pessoa que eu considerava meu irmão 
e amigo. Agradeço, pois, a todos e faço es­
te relatório para que conste da ata.» A se­
guir, passou-se à ordem do dia, com os se­
guintes julgamentos: Processo AR-6-81, re­
lativo a Ação Rescisória, sendo Autor Es­
pólio de Carlos Ribeiro Roscoe e Ré Bolsa 
de Valores de Minas Gerais, Espírito Santo 
e Brasília (Advogados: Doutores Célio Go- 
yatá, Carlos Odorico Vieira Martins, Brasili- 
no Santos Ramos e Waldemar Ferreira He- 
ziçk Muzzi). Foi relator o Excelentíssimo 
Senhor Ministro João Wagner e revisor o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Fernando 
Franco, tendo o Tribunal resolvido, por 
unanimidade, rejeitar as preliminares de 
falta de prova do trânsito em julgado e do 
desentranhamento de documentos; no mé­
rito, julgar improcedente a ação. Custas 
pelo Autor, calculadas sobre o valor de Cr$ 
50.000,00 (cinqüenta mil cruzeiros). Falou 
pelo Autor o Doutor Célio Goyatá e pelo 

réu, o Doutor Hezick Muzzi Filho. Processo 
AR-14-81, relativo a Ação Rescisória, sendo 
Autor Banco Nacional S.A. e Réu Antônio 
Soares de Oliveira. (Advogados: Doutores 
Carlos Odorico Vieira Martins, Célio Goyatá 
e José Maria de Souza Andrade). Foi rela­
tor o Excelentíssimo Senhor Ministro João 
Wagner e revisor o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Fernando Franco, tendo o Tribunal 
resolvido, pelo voto de desempate, julgar 
improcedente a ação, vencidos os Exce­
lentíssimos Senhores Ministros Fernando 
Franco, Nelson Tapajós, Marcelo Pimentel, 
Expedido Amorim, Marco Aurélio e lldélio 
Martins. Custas pelo Autor, calculadas so­
bre o valor de Cr$ 100.000,00 (cem mil cru­
zeiros). Falou pelo Autor o Doutor Carlos 
Odorico Vieira Martins e pelo réu, o Doutor 
Célio Goyatá. Processo ED-AG-RR-1.220-81 
da Quarta Região, relativo a Embargos De- 
claratórios Opostos à Decisão do Egrégio 
Tribunal Pleno, sendo Embargante Banco 
do Brasil S.A. (Advogado: Doutor Ney Pata- 
ro Pacobahyba). Foi relator o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Barata Silva, tendo o 
Tribunal resolvido, por unanimidade, rejei­
tar os embargos e, por maioria, aplicar ac 
embargante a multa prevista no artigo 538, 
parágrafo único, do CPC, vencidos os Ex­
celentíssimos Senhores Ministros lldélio 
Martins, Nelson Tapajós e Fernando Fran­
co. Justificará o voto o Excelentssimo Se­
nhor Ministro lldélio Martins. Deu-se por 
impedido o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Guimarães Falcão. Presidiu o julgamen­
to o Excelentíssimo Senhor Ministro Co­
queijo Costa, Vice-Presidente. Processo 
ED-AI-2.579-81, relativo a Embargos de De­
claração Opostos à Decisão do Egrégio Tri­
bunal Pleno, sendo Embargante Banco do 
Brasil S.A. (Advogado: Doutor Maurlio Mo­
reira Sampaio). Foi relator o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Barata Silva, tendo o 
Tribunal resolvido, por unanimidade, rejei­
tar os embargos. Presidiu o julgamento o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Coqueijo 
Costa, Vice-Presidente. Processo ED-AG- 
RR-2.814-81, relativo a Embargos de Decla­
ração Opostos à Decisão do Egrégio Tribu­
nal Pleno, sendo Embargante Banco do 
Brasil S.A. (Advogado: Doutor Maurílio Mo­
reira Sampaio). Foi relator o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Barata Silva, tendo o 
Tribunal resolvido, por unanimidade, rejei­
tar os embargos. Presidiu o julgamento o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Coqueijo 
Costa, Vice-Presidente. Processo RO-DC- 
63-82 da Segunda Região, relativo a Recur­
so Ordinário em Dissídio Coletivo, sendo 
Recorrentes Companhia Siderúrgica Pau­
lista — Cosipa; Sindicato dos Bancos nos 
Estados de São Paulo, Paraná, Mato Gros­
so e Mato Grosso do Sul; Companhia Brasi­
leira de Projetos Industriais — Dobrap; Ce- 
tesp — Companhia de Tecnologia de Sa­
neamento Ambiental e outra; Empresa Me­
tropolitana de Planejamento da Grande São 
Paulo — Emplasa; Fepasa — Ferrovia Pau­
lista S.A., Sindicato das Empresas do As- 
sessoramento, Perícias, Informações e 
Pesquisas no Estado de São Paulo; Sindi­
cato da Indústria de Artefatos de Ferro, 
Metais, Ferramentas em Geral de São Pau­
lo e outros; Eletropaulo — Eletricidade de 
São Paulo S.A.; Empresa Municipal de Ur- 
ba nização — Emurb; Federação do Comér­
cio do Estado de São Paulo; Rede Ferroviá­
ria Federal S.A. e Companhia de Engenha­
ria de Tráfego — CET e Recorrido Sindicato 
dos Engenheiros no Estado de São Paulo. 
(Advogados: Doutores Nelson Tanalli, Ge­
raldo Magela Leite, Newton P. Silva, Rober­
to Pace, F. Ary M. Castelo, João Carlos Ca- 
sella, Carlos Alberto Rocha, Loretta Maria 
Velletri Muselli, Francisco José Emidio 
Nardiello, Oswaldo Breta Soares Filho, Pe­
dro Teixeira Coelho, José Costa Henrique, 
Regina Zaquia Capistrano e Pedro Augusto 
Musa Julião, Fernando Leister de Almeida 
Barros e Sid H. Riedel de Figueiredo). Foi 
relator o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Alves de Almeida e revisor o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Nelson Tapajós, tendo 
o Tribunal resolvido suspender o julgamen­
to do feito, em razão do pedido de vista for­
mulado pelo Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Marco Aurélio, após o Tribunal haver 
decidido: I — Rejeitar, por maioria, a preli­
minar de impossibilidade jurídica do pedi­
do, argüida, de ofício, pelo Excelentíssimo 
Senhor Ministro lldélio Martins, único ven­

cido; II — Rejeitar a preliminar de impossi­
bilidade jurídica do acordo, argüida pela 
ProcuradoriaGeral, vencidos os Exce­
lentíssimos Senhores Ministros Nelson Ta­
pajós e Expedido Amorim; III — Pelo voto 
de desempate, rejeitar a preliminar de ile­
gitimidade de parte ativa do suscitante, ar­
güida no recurso da Companhia Siderúrgi­
ca Paulista — Cosipa, vencidos os Exce­
lentíssimos Senhores Ministros Nelson Ta­
pajós, Marcelo Pimentel, Guimarães Fal­
cão, Marco Aurélio e Fernando Franco; IV 
— Rejeitar a preliminar de intempestivida- 
de dos recursos da Eletropaulo — Eletrici­
dade de São Paulo S.Á.; Empresa Munici­
pal de Urbanização — Emurb Federação do 
Comércio do Estado de São Paulo; Rede 
Ferroviária Federal S.A. e Companhia de 
Engenharia de Tráfego — CET, argüida pe­
lo suscitante em contra-razões, vencido o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Alves de 
Almeida; V — Rejeitar a preliminar de de­
serção dos recursos da Empresa Municipal 
de Urbanização — Emurb; Federação do 
Comércio do Estado de São Paulo; Rede 
Ferroviária Federal S.A.; Companhia de En­
genharia de Tráfego — CET; Cetesb — 
Companhia de Tecnologia de Saneamento 
Ambiental; Empresa Metropolitana de Pla­
nejamento da Grande São Paulo S.A. — 
Emplasa; Fepasa — Ferrovia Paulista S.A.; 
Sindicato das Empresas de Assessoramen- 
to. Perícias, Informações e Pesquisas no 
Estado de São Paulo; Sindicato da Indústria 
de Artefatos de Ferro, Metais e Ferramen­
tas em Geral de São Paulo; Sindicato da In­
dústria da Construção Civil dé Grandes Es­
truturas do Estado de São Paulo; Sindicato 
da Indústria de Aparelhos Elétricos, Eletrô­
nicos e Similares do Estado de São Paulo; 
Sindicato da Indústria de Artefatos de Me­
tais nãoo Ferrosos de São Paulo; Sindicato 
da Indústria de Artefatos de Papel, Papelão 
e Cortiça de SP; Sind. da Indústria de Trefi- 
laçào e Laminação de Metais Ferrosos do 
Estado de São Paulo; Sindicato da Indústria 
de Forjaria no Estado de São Paulo; Sindi­
cato da Indústria de Refrigeração, Aqueçi- 
mento e Tratamento de Ar, no Estado de 
São Paulo; Sindicato da Indústria Mecânica 
no Estado de São Paulo; Sindicato Interes­
tadual da Indústria de Máquinas; Sindicato 
da Indústria de Materials e Equipamentos 
Ferroviários e Rodoviários no Estado de 
São Paulo; Sindicato da Indústria do Frio 
do Estado de São Paulo; e Federação das 
Indústrias no Estado de São Paulo, aroüida 
pelo Susçitante em contra-razões, vencido 
o Excelentíssimo Senhor Ministro Alves de 
Almeida; VII — Quanto ao mérito do recur­
so da Companhia Siderúrgica Paulista — 
COSIPA, haverem votado os Excelentíssi­
mos Senhores Ministros Alves de Alida e 
Nelson Tapajós, negando provimento em 
relação à fixação da data-base para os rea­
justamentos salariais semestrais dos ege- 
nheiros em 1-6-81 (primeiro de junho de um 
mil novecentos e oitenta e um); e o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Marcelo Pimen­
tel, dando provimento parcial a este item, 
para determinar que não haja acumulação 
do aumento deferido pelo acórdão regional 
com o do acordo firmado entre a recorren­
te e o Sindicato dos Trabalhadores nas In­
dústrias Metalúrgicas, Mecânicas e de Ma­
terial Elétrico de Santos, São Vicente, Cu- 
batão e Guarujá. Justificará o voto o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Barata Silva. As 
decisões constantes dos itens I e II foram 
tomadas na Sessão realizada em 30-6-82, 
conforme certidão de folhas 711. Processo 
AR-25-81, relativo a Ação Rescisória, sendo 
Autor Wagner de Carvalho Coutinho e Rés 
Companhia de Cimento Portland Paraíso e 
outras. (Advogados: Doutores José Alberto 
Couto Maciel Evandro Lins e Silva e Carlos 
Eduardo Bosísio). Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro João Wagner e 
revisor o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Fernando Franco, tendo o Tribunal resolvi­
do, por unanimidade, julgar improcedente 
a ação. Custas pelo Autor, calculadas so­
bre o valor de Cr$ 100.000,00 (cem mil cru­
zeiros). Deu-se por impedido o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Marco Aurélio. 
Falou pelo autor o Doutor José Alberto 
Couto Maciel e pelas rés, o Doutor Carlos 
Eduardo Bosísio. Presidiu o julgamento o 
Excelentíssimo Senhor Ministib Coqueijo 
Costa, Vice-Presidente. Processo E-AR-19- 
80, relativo a Embargos Opostos à Decisão
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do Egrégio Tribunal Pleno, sendo Embar- 
gantes Adauto Magalhães Bezerra e outros 
e Embaroada Rede Ferroviária Federal S.A. 
(Advogados: Doutores Alino da Costa Mon­
teiro, Itamar Pinheiro Miranda e Carlos Ro­
berto O. Costa). Foi relator o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Nelson Tapajós e revi­
sor o Excelentíssimo Senhor Ministro Mar­
co Aurélio, tendo o Tribunal resolvido sus­
pender o julgamento do feito, em razão do 
pedido de vista regimental formulado pelo 
Excelentíssimo Senhor Ministro Marcelo 
Pimentel, após o Tribunal haver, por unani­
midade, rejeitado a argüição de inconstitu- 
cionalidade do Prejulgado número 49 (qua­
renta e nove), e, no mérito, haverem vota­
do os Excelentíssimos Senhores Ministros 
Nelson Tapajós e Marco Aurélio, rejeitando 
os embargos; e os Excelentíssimos Senho­
res Ministros Guimarães Falcão e Orlando 
Teixeira da Costa, acolhendo-os, para jul­
gar improcedente a ação rescisória. Falou 
pelo embargante o Doutor Itamar Pinheiro 
Miranda e pelo embargado, o Doutor Car­
los Roberto O. Costa. Processo E-RR-4.068- 
78 da Segunda Região, relativo a Embargos 
Opostos à Decisão da Egrégia Segunda 
Turma, sendo Embargante Helio Setembri- 
no de Souza Ricardo e Embargado Tribunal 
de Contas do Município de São' Paulo. (Ad­
vogados: Doutores Guilherme Carvalho 
Monteiro e Ruy Cezar do spírito Santo). Foi 
relator o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Expedito Amorim e revisor o Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Marco Aurélio, tendo o 
Tribunal resolvido, por unanimidade, não 
conhecer dos embargos. Falou pelo em­
bargante o Doutor Ruy Cezar do Espírito 
Santo. Processo RO-DC-189-82 da Terceira 
Região, relativo a Recurso Ordinário em 
Dissídio Coletivo, sendo Recorrentes Pro­
curadoria Regional do Trabalho da Terceira 
Região e Belgo-Mineira Bekaert Artefatos 
de Arame Ltda. e Recorridos Federação 
dos Trabalhadores nas Indústrias Metalúr­
gicas, Mecânicas e de Material Elétrico do 
Estado de Minas Gerais e Federação das 
Indústrias do Estado de Minas Gerais e ou­
tros. (Advogados: Doutores Edson C. de 
Oliveira, Salvador V. da Conceição, Alino 
da Costa Monteiro e Messias Pereira Dona- 
to). Foi relator o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro lldélio Martins e revisor o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro João Wagner, 
tendo o Tribunal resolvido: I — Por maioria, 
conhecer do recurso da Belgo-Mineira Be­
kaert Artefatos de Arame Ltda. vencidos os 
Excelentíssimos Senhores Ministros Orlan­
do Teixeira da Costa, Alves de Almeida, 
João Wagner, Guimarães Falcão e Marco 
Aurélio; no mérito, negar-lhe provimento, 
unanimemente. II — Recurso da Procura­
doria Regional: 1) dar-lhe provimento par­
cial, para subordinar o desconto assisten- 
ciala não oposição dos empregados, mani­
festada até 10 (dez) dias antes do primeiro 
pagamento reajustado, vencidos os Exce­
lentíssimos Senhores Ministros João Wag­
ner, Alves de Almeida e Orlando Teixeira 
da Costa; 2) negar provimento ao restante 
do recurso; a) vencidos os Excelentíssmos 
Senhores Ministros lldélio Martins, Pedro 
Natali (Juiz Convocado), Nelson Tapajós, 
Marcelo Pimentel e Expedito Amorim, em 
relação ao salário do ingresso; b) unanime­
mente, quanto à proibição de o empregado 
estudante prestar serviços além da jornada 
normal; c) vencido o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro lldélio Martins, no que tange 
à garantia de emprego aos dirigentes de 
Associações Profissionais. Redigirá o acór­
dão o Excelentíssimo Senhor Ministro Co- 
queijo Costa, Vice-Presidente. Falou pelo 
recorrido o Doutor José Francisco Boselli. 
Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a 
Sessão às dezoito horas e trinta e cinco mi­
nutos. E, para constar, eu, Secretário do 
Tribunal Pleno, lavrei a presente Ata, que 
vai assinada pelo Excelentíssimo Senhor 
Ministtro- Presidente e por mim subscrita. 
Brasília, ao primeiro dia do mês de setem­
bro do ano de um mil novecentos e oitenta 
e dois. — Carlos Alberto Barata Silva, 
Ministro-Presidente — Hegler- José Horta 
Barbosa, Secretário do Tribunal PJeno.

RESUMO DA ATA DA 24? SESSÃO PLENA 
EXTRAORDINÁRIA DE 19-8-82

Presidente: Exmo. Sr. Ministro Carlos Al­
berto Barata Silva.

Procurador: Exmo. Sr. Doutor Ranor Tha- 
les Barbosa da Silva.

Secretário: limo. Sr. Dr. Hegler José Hor­
ta Barbosa.

As13h30min, estavam presentes os Exce­
lentíssimos Senhores Ministros Mozart Vic- 
tor Russomano, Alves de Almeida, Nelson 
Tapajós, Marcelo Pimentel, Guimarães Fal­
cão, Marco Aurélio, João Wagner, Orlando 
Teixeira da Costa e Pedro Natali (Juiz Con­
vocado); o digníssimo Procurador-Geral da 
Justiça do Trabalho, Doutor Ranor Thales 
Barbosa da Silva e o Secretário do Tribunal 
Pleno, Doutor Hegler José Horta Barbosa. 
Havendo número regimental, declarada 
aberta a Sessão. Não compareceram, por 
motivos justificados, os Excelentíssimos 
Senhores Ministros Rezende Puech, Expe­
dito Amorim e lldélio Martins. Lida e apro­
vada a Ata da Décima Nona Sessão Plena 
Ordinária. Não havendo comunicações ou 
registros a serem feitos, passou-se à or­
dem do dia, éom os seguintes julgamen­
tos: Processo RO-DC-103-82 da Quarta Re­
gião, relativo a Recurso Ordinário em 
Dissídio Coletivo, sendo Recorrente Sindi­
cato das Indústrias Metalúrgicas, Mecâni­
cas e de Material Elétrico do Estado do Rio 
Grande do Sul e Recorrido Sindicato dos 
Trabalhadores nas Indústrias Metalúrgicas, 
Mecânicas e de Material Elétrico de São 

Jerônimo. (Advogados: Doutores Antônio 
Fagundes Garcia, Helio Alves Rodrigues e 
Pedro Luiz Leão Velloso Ebert). Foi relator 
o Excelentíssimo Senhor Ministro Guima­
rães Falcão e revisor o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Marco Aurélio, tendo o Tribu­
nal resolvido: 1) dar provimento parcial ao 
recurso, para: a) reduzir o aumento decor­
rente da produtividade, para 4% (quatro por 
cento), vencidos os Excelentíssimos Se­
nhores Ministros João Wagner, Orlando 
Teixeira da Costa e Pedro Natali (Juiz Con­
vocado); b) excluir a cláusula concessiva 
de abono de faltas ao empregado estudan­
te, unanimemente; c) acrescentar à cláusu­
la que trata da dispensa de cumprimento 
do restante do aviso prévio aos emprega­
dos que comprovarem a obtenção do novo 
emprego: «ficando o empregador liberado 
do pagamento dos salários corresponden­
tes ao saldo do período de aviso», vencidos 
os Excelentíssimos Senhores Ministros 
Marcelo Pimentel, Nelson Tapajós e Mozart 
Victor Russomano; d) limitar a divulgação, 
no mural de avisôs, à matéria de interesse 
dos trabalhadores, proibida a publicação 
de avisos de cunho político-partidário, ou 
ofensivos a quem quer que seja, unanime­
mente; e) instituir multa pelo não pagamen­
to das verbas rescisórias até o 10? (décimo) 
dia subseqüente ao afastamento definitivo 

do empregado, por dia de atraso, no valor 
correspondente ao salário diário do' traba­
lhador, desde que o retardamento não de­
corra de culpa do empregado, vencido o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Nelson Ta­
pajós; f) excluir a cláusula que estabelece 
a obrigatoriedade de homologação pelo 
Sindicato das rescisões contratuais com vi­
gência superior a 90 (noventa) dias, unani­
memente; g) excluir a cláusula que assegu­
ra estabilidade para o delegado sindical, 
unanimemente; h) excluir a cláusula que 
defere estabilidade para o empregado em 
ida de de prestação do serviço militar, una­
nimemente; i) restringir a multa fixada na 
cláusula 37? (trigésima sétima) ao descum- 
primento das obrigações de fazer, rever­
tendo em favor do empregado prejudicado, 
vencido o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Nelson Tapajós; 2) negar provimento ao 
restante do recurso: a) vencidos os Exce­
lentíssimos Senhores Ministros Nelson Ta­
pajós e Marcelo Pimentel, no tocante à es­
tabilidade do empregado acidentado; b) 
vencidos os Excelentíssimos Senhores Mi­
nistros Marco Aurélio, Mozart Victor Rus­
somano, Nelson Tapajós e Marcelo Pimen­
tel, quanto à mula pelo não recolhimento 
da taxa assistência). Falou pelo recorrido o 
Doutor Carlos Arnaldo Selva. Em seguida, 
compareceram os Excelentíssimos Senho­
res Ministros Fernando Franco e Coqueijo 
Costa. Processo RO-DC-33-82 da Quarta 
Região, relativo a Recurso Ordinário em 
Dissídio Coletivo, sendo recorrentes Sport 
Club Internacional, Gramado Golf e Asso­
ciação Atlética Sulpetro e recorrido Sindi­
cato dos Empregados em Clubes Esporti­
vos e em Federações Esportivas no Estado 
do Rio Grande do Sul (Advogados: Paulo 
José da Rocha, Mimosa Simões P. Ramos 
e Tarcísio Battu Wichrowski). Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Fernando 
Franco e revisor o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Alves de Almeida, tendo o Tribu­
nal resolvido: I — Recurso da Associação 
Atlética Sulpetro: 1) por unanimidade, rejei­
tar as preliminares de exclusão da lide e de 
nulidade do acórdão recorrido; 2) no méri­
to, dar provimento parcial ao recurso, para: 
a) excluir a cláusula concessiva de abono 
de faltas ao empregado estudante, venci­
dos os Excelentíssimos Senhores Minis­
tros Orlando Teixeira da Costa, João Wag­
ner e Pedro Natali (Juiz Convocado); b) ex­
cluir a cláusula que assegura estabilidade 
ao empregado em idade de prestação do 
serviço militar, vencidos os Excelentíssi­
mos Senhores Ministros Orlando Teixeira 
da Costa, João Wagner e Pedro Natali (Juiz 
Convocado); c) determinar que o emprega­
do demitido seja comunicado por escrito, 
sem necessidade de serem declinados os 
motivos da dispensa, vencidos os Exce­
lentíssimos Senhores Ministros Orlando 
Teixeira da Costa, João Wagner e Pedro 
Natali (Juiz Convocado); d) transformar o 
piso salarial em salário normativo, na base 
de 1/6 (um sexto) da última correção se­
mestral, pelo fator 1.0, mais 1/12 (um doze 
avos) do aumento decorrente da produtivi­
dade, a incidirem sobre o salário mínimo vi­
gente na data da propositura do díssidio, 
vencidos os Excelentíssimos Senhores Mi­
nistros Alves de Almeida, Pedro Natali 
(Juiz Convocado), Orlando Teixeira da Cos­
ta e João Wagner; e) subordinar o descon­
to assístencíal a não oposição dos empre­
gados manifestada até 10 (dez) dias antes 
do 1? (primeiro) pagamento reajustado e 
excluir a multa pelo seu não recolhimento 
no prazo fixado, vencidos os Excelentíssi­
mos Senhores Ministros Alves de Almeida, 
João Wagner, Orlando Teixeira da Costa e 
Pedro Natali (Juiz Convocado); f) excluir a 
cláusula que assegura aos suplentes da Cl- 
PAS as mesmas garantias outorgadas aos 
titulares, vencidos os Excelentíssimos Se­
nhores Ministros Alves de Almeida, João 
Wagner, Orlando Teixeira da Costa e Pedro 
Natali (Juiz Convocado); g) excluir a cláu­
sula referente ao pagamento de quebra de 
caixa, vencidos os Excelentíssimos Senho­
res Ministros Alves de Almeida, Orlando 
Teixeira da Costa, João Wagner e Pedro 
Natali (Juiz Convocado); h) adaptar o valor 
da multa para 10% (dez por cento) do valor 
do salário normativo, vencidos os Exce­
lentíssimos Senhores Ministros Alves de 
Almeida, Orlando Teixeira da Costa, João 
Wagner e Pedro Natali (Juiz Convocado); i)
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reduzir o aumento decorrente da produtivi­
dade, para 4% (quatro por cento), vencidos 
os Excelentíssimos Senhores Ministros Al­
ves de Almeida, Orlando Teixeira da Costa, 
João Wagner e Pedro Natali (Juiz Convoca­
do);/'^ instituir a multa pelo não pagamento 
das verbas rescisórias até o 10? (décimo) 
dia subsequente ao afastamento definitivo 
do empregado, por dia de atraso, no valor 
correspondente ao salário diário do traba­
lhador, desde que o retardamento não de­
corra de culpa do empregado, unanime­
mente; I) adaptar a cláusula referente ao 
salário do empregado substituto aos ter­
mos do Prejulgado n? cinquenta e seis, 
unanimemente; m) acrescentar à cláusula 
que proíbe a prorrogação do horário de tra­
balho do empregado estudante: «salvo nas 
hipóteses previstas no artigo 61 (sessenta 
e um) da Consolidação das Leis do Traba­
lho», unanimemente; n) excluir a cláusula 
relativa à dispensa de frequência do diri­
gente sindical, vencidos os Excelentíssi­
mos Senhores Ministros Alves de Almeida, 
Orlando Teixeira da Costa, João Wagner e 
Pedro Natali (Juiz Convocado); o) substituir 
a expressão «recibos de pagamento» por 
«comprovantes de de pagamentos», unani­
memente; p) excluir a cláusula concessiva 
de estabilidade ao delegado sindical, una­
nimemente; q) excluir a cláusula que trata 
da prioridade dos atestados médicos forne­
cidos pelo Inamps, com o objetivo de justi­
ficar a ausência do empregado, vencidos 
os Excelentíssimos Senhores Ministros Al­
ves de Almeida, Orlando Teixeira da Costa, 
Pedro Natali (Juiz Convocado) e João Wag­
ner; 3) negar provimento ao restante do re­
curso: a) vencido o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Marco Aurélio, relativamente ao 
adicional para as horas extras; b) unanime­
mente nos demais itens. II — Recursos do 
Sport Club Internacional e do Gramado 
Golf: 1) dar-lhes provimento parcial, para 
excluir a cláusula referente ao repouso re­
munerado, vencidos os Excelentíssimos 
Senhores Ministros Alves de Almeida, 
João Wagner, Orlando Teixeira da Costa e 
Pedro Natali (Juiz Convocado); 2) nefiar 
provimento quanto à impossibilidade da 
rescisão do dissídio, unanimemente; 3) jul­
gar prejudicados os demais itens de ambos 
os recursos, unanimemente. Deu-se por 
impedido o Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Guimarães Falcão. Falou pelo recorrido 
o Doutor Ulisses Riedel de Resende, a 
quem foi deferida juntada de procuração. 
Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Coqueijo Costa, Vice- 
Presidente. Processo RÓ-DC-720-81 da Se­
gunda Região, relativo a Recurso Ordinário 
em Dissídio Coletivo, sendo recorrentes 
Sindicato das Entidades Mantenedoras de 
Estabelecimentos do Ensino Superior no 
Estado de São Paulo, Federação Nacional 
dos Estabelecimentos de Ensino e Sindica­
to dos Estabelecimentos de Ensino Secun­
dário e Comercial do Estado de São Paulo 
e Recorrido Sindicato dos Professores de 
Campinas (Advogados: Hamilton E. A. R. 
Proto, Ivo Evangelista de Avila, Orlando 
Porretta, Sid H. Riedel de Figueiredo e 
Ulisses Riedel de Resende). Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Fernando 
Franco e revisor o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Alves de Almeida, tendo o Tribu­
nal resolvido: I — Por maioria, não conhe­
cer do recurso do Sindicato das Entidades 
Mantenedoras de Estabelecimentos de En­
sino Superior no Estado de São Paulo, ven­
cido o Excelentíssimo Senhor Ministro 
Marco Aurélio. II — Recurso da Federação 
Nacional dos Estabelecimentos de Ensino 
e outro: 1) por unanimidade, rejeitar a preli­
minar de nulidade do acórdão regional; 2) 
no mérito, dar-lhe provimento parcial, para: 
a) reduzir o valor do desconto assistencial 
a 3% (três por cento) do salário, 
subordinando-o a que não haja oposição 
dos empregados, manifestada até 10 (dez) 
dias antes do primeiro pagamento reajusta­
do, unanimemente; b) fixar em 4% (quatro 
por cento) o aumento decorrente da produ­
tividade, unanimemente; 3) negar provi­
mento ao restante do recurso', unanime­
mente. Falou pelo recorrido o Doutor Ru­
bem José da Silva. Presidiu o julgamento o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Coqueijo 
Costa, Vice-Presidente. Processo RO-DC- 
141-82 da Quinta Região, relativo a Recurso 
Ordinário em Dissídio Coletivo, sendo re­

corrente Liga Bahiana Contra o Câncer — 
Hospital Aristides Maltez e recorrido Sindi­
cato dos Profissionais de Enfermagem, 
Técnicos e Duchistas, Massagistas e Em­
pregados em Hospitais e Casas de Saúde 
da Cidade do Salvador (Advogados: Eurípe- 
des Brito Cunha, José Alberto Couto Ma­
ciel e Jairo Rosas dos Santos). Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Fernando 
Franco e revisor o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Alves de Almeida, tendo o Tribu­
nal resolvido negar provimento ao recurso: 
a) unanimemene, quanto ao lário normati­
vo; b) vencidos os Excelentíssimos Senho­
res Ministros Fernando Franco e Nelson 
Tapajós, no que se refere à estabilidade da 
empregada gestante. Redigirá o acórdão o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Alves de 
Almeida. Falou pelo recorrente o Doutor 
José Alberto Couto Maciel. Após, o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro-Presidente fez 
o seguinte registro: «Registro, com muita 
honra para todos nóss, a presença, nesta 
Sala de Sessões, de uma turma de estagiá­
rios do Primeiro Curso de Orientação Sindi­
cal, promovido pela Confederação Nacional 
dos Trabalhadores no Comércio (CNTC), 
no período de 9 (nove) de agosto a 3 (três) 
de setembro do corrente ano, acompanha­
da do Doutor Isauro Carneiro Filho. Tive a 
oportunidade de estar presente, juntamen­
te com vários Ministros da Casa, à aula 
inaugural do referido curso, onde ouvimos, 
inclusive, um belíssimo pronunciamento do 
Ministro Murillo Macedo. Congratulo-me 
com a iniciativa da CNTC em procurar apri­
morar o conhecimento dos dirigentes sin­
dicais, preparando-os o futuro, na catego­
ria dos comerciários, o que bem revela a 
sadia orientação que vem sendo imprimida 
pea Confederação Nacional dos Trabalha­
dores no Comércio. Para constar da ata 
dos nossos trabalhos, relaciono o nome 
dos estágiários: Senhores Abelardo Coe­
lho de Araújo, Adelino Bacelar, Aluízio Cor­
rêa de Freitas, Anadir das Mercês Pena. 
António Pereira Silva, Daniel Henrique Fra- 
zão, Eduardo Borges Garcia, Efraim Fonse­
ca Nunes, Eufrásio Alves Feitosa, Francis­
co Araújo de Melo, Gercino Evaristo, João 
Barros Lopes, João Evangelista de Olivei­
ra, João Francisco Veloso, Jorge de Souza 
Nogueira, José Aldomiro Machado, José 
Crispim da Silva, José David Torres Pinto, 
Luiz Carlos da Silva Ferreira, Moacyr Ro­
berto Tesch Auersvald, Nilo José Vieira, 
Nilton Moreira, Normand Farias, Oscar Al­
ves de Souza, Otton da Costa Mata Roma, 
Paulo Novato Dias, Pedro Rosa, Salazar 
Pinto de Almeida e Vitor Geraldo Moreira. 
São esses os vinte e nove estagiários do 
Curso de Orientação Sindical, que nos dão 
muito prazer com essa visita e aos quais 
desejo que se sintam bem nesta Casa da 
Justiça do Trabalho. Pediria ao Ministro Al­
ves de Almeida, que é um dos patrocinado­
res do curso, ou talvez, organizador, que 
dirija aos seus comerciários algumas pala­
vras de saudação.» A seguir fez uso da pa­
lavra o Excelentíssimo Senhor Ministro Al­
ves de Almeida: «Senhor Presidente, esta 
é uma iniciativa pioneira da Confederação 
Nacional dos Trabalhadores no Comércio 
que, verificando os novos rumos que vem 
tomando o sindicalismo pátrio, entendeu 
por bem instituir curso, não para criar líde­
res sindicais, mas para aprimorar os seus 
conhecimentos, porque sempre entende­
mos que o líder já nasce líder. Mas 
longínquas deste vasto País, precisavam e 
precisam receber um aprimoramento, e, 
neste sentido, a Confederação Nacional 
dos Trabalhadores no Comércio vem, há 
longo tempo, planejando e estruturando o 
curso que teve início este ano. Encontram- 
se em Brasília, estudando em regime de 
tempo integral, aproximadamente, trinta 
companheiros provindos dos vários sindi­
catos do Brasil, indicados pelas suas res­
pectivas federações. A instalação do curso 
deu-se no dia 9 (nove) deste mês e se es­
tenderá até o dia 3 (três) de setembro pró­
ximo. A aula inaugural, como bem acen­
tuou Vossa Excelência, foi proferida pelo 
Ministro Murillo Macedo. Estes nossos 
companheiros, além de freqüentarem as 
aulas, no horário de 8 (oito) às 12 (doze) ho­
ras e de 14 (quatorze) às 18 (dezoito) horas, 
têm alguns intervalos para visitas, como as 
que foram feitas ao Tribunal Federal de Re­
cursos, ao Tribunal Regional do Trabalho 

da Décima Região e, hoje, ao nosso Tribu­
nal. De amanhã em diante, visitarão outros 
organismos sediados na capital da Repúbli­
ca. Como Presidente da Confederação Na­
cional dos Trabalhadores no Comércio e 
Membro deste Colendo Tribunal, agradeço 
a V. Exa. a deferência que teve para com 
os meus companheiros, registrando as 
suas presenças. A Vossa Excelência e ao 
Egrégio Tribunal o meu muito obrigado.» 
Após, prosseguiu-se na ordem do dia: Pro­
cesso RO-DC-74-82 da Primeira Região, re­
lativo a Recurso Ordinário em Dissídio Co­
letivo, sendo recorrentes Procuradoria Re­
gional do Trabalho da Primeira Região e 
Sindicato dos Professores de Niterói e São 
Gonçalo e recorrido Sindicato dos Estabe­
lecimentos de Ensino no Estado do Rio de 
Janeiro (Advogados: Carlos Affonso Carva­
lho de Fraga e Acrísio de Moraes Rego 
Bastos e Nelson Pacheco). Foi relator o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Fernando 
Franco e revisor o Excelentíssmo Senhor 
Ministro Alves de Almeida, tendo o Tribu­
nal resolvido: suspender o julgamento do 
feito em razão do pedido de vista regimen­
tal formulado pelo Excelentíssimo Senhor 
Ministro Marcelo Pimentel, após o Tribunal 
haver decidido, em relação ao recurso do 
Sindicato suscitante, negar provimento 
quanto ao aumento decorrente da produti­
vidade, unanimemente e, no que tange à 
formação de comissão paritària para fiscali­
zação da sentença normativa, haverem vo­
tado os Excelentíssimos Senhores Minis­
tros Fernando Franco, Nelson Tapajós e 
Mozart Victor Russomano, negando provi­
mento e, os Excelentíssimos Senhores Mi­
nistros Alves de Almeida, Guimarães Fal­
cão, João Wagner, Orlando Teixeira da 
Costa, Pedro Natali (Juiz Convocado) e Co­
queijo Costa, dando provimento para in­
cluir a cláusula. Deu-se por impedido o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Marco Auré­
lio. Falou pelo recorrente o Doutor Ulisses 
Riedel de Resende, a quem foi deferida 
juntada de procuração. Processo RO-DC- 
163-82 da Primeira Região, relativo a Recur­
so Ordinário em Dissídio Coletivo, sendo 
Recorrentes Procuradoria Regional do Tra­
balho da Primeira Região e Sindicato dos 
Trabalhadores na Indústria de Fiação e Te­
celagem de Valença e Recorrido Sindicato 
das Indústrias de Fiação e Tecelagem do 
Rio de Janeiro. (Advogados: Doutores 
Cnéia Cimini M. de Oliveira, Kleber Porto 
Silva, Wilmar Saldanha da Gama Pádua e 
Vicente de Paulo Galliez). Foi relator o Ex­
celentíssimo Senhor Ministro Nelson Tapa­
jós e revisor o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Marcelo Pimentel, tendo o Tribunal 
resolvido: suspender o julgamento do feito 
em razão do pedido de vista regimental for­
mulado pelo Excelentíssimo Senhor Minis­
tro Fernando Franco, após o Tribunal ha­
ver, por unanimidade, dado provimento ao 
recurso da Procuradoria Regional, para ex­
cluir a cláusula concessiva de abono de fal­
tas ao empregado estudante e, quanto ao 
recurso do Sindicato dos Trabalhadores 
nas Indústrias de Fiação e Tecelagem de 
Valença, haverem votado os Excelentíssi­
mos Senhores Ministros Nelson Tapajós, 
Marcelo Pimentel, Orlando Teixeira da Cos­
ta e Guimaraês Falcão, negando provimen­
to ao recurso quanto ao aumento decorren­
te da produtividade e os Excelentíssimos 
Senhores Ministros Alves de Almeida, 
João Wagner, Coqueijo Costa, Pedro Natali 
(Juiz Convocado) e Mozart Victor Russoma­
no, dando provimento para elevar o per­
centual do aumento para 4% (quatro por 
cento). Deu-se por impedido o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Marco Aurélio. 
Falou pelo Suscitante o Doutor Carlos Ar­
naldo Selva. Processo AG-ES-100-82, relati­
vo a Agravo Regimental, sendo Agravante 
Unibanco — União de Bancos Brasileiros 
S.A. e Unibanco —- Banco de Investimentos 
do Brasil S.A. e Agravado Sindicato dos 
Empregados em Estabelecimentos Bancá­
rios de Porto Alegre. (Advogados: Douto­
res Márcio Gontijo). Foi relator o Exce­
lentíssimo Senhor Ministro Barata Silva, 
tendo o Tribunal resolvido negar provimen­
to ao agravo, unanimemente. Processo AG- 
AI-5.681-81 da Terceira Região, relativo a 
Agravo Regimental, sendo Agravante Wil­
son da Silva Piazza e Agravado Cruzeiro 
Esporte Clube. (Advogados: Doutores José 
Cabral, Hugo Gueiros Bernardes e Harlei- 

ne Gueiros Bernardes Dias). Foi relator o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Marco Au­
rélio, tendo o Tribunal resolvido, por maio­
ria, dar provimento ao agravo para determi­
nar o processamento dos embargos, venci­
dos os Excelentíssimos Senhores Minis­
tros Coqueijo Costa e Alves de Almeida. 
Redigirá o acórdão o Excelentíssimo Se­
nhor Ministro Mozart Victor Russomano. 
Por fim, sob a Presidência do Excelentíssi­
mo Senhor Ministro Coqueijo Costa, Presi­
dente, passou-se ao julgamento dos Agra­
vos Regimentais adiante relacionados, de 
que Relator o Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Marcelo Pimentel, tendo o Tribunal 
resolvido em, cada caso, negar provimen­
to, unanimemente. Processo AG-RR-826-81 
da Segunda Região, sendo Agravante Dio- 
go Sanches Fernandes e Agravada Compa­
nhia Municipal de Transportes Coletivos. 
(Advogados: Doutores Sid Riedel de Fi­
gueiredo e Wilson Leite de Almeida). Pro­
cesso AG-RR-4.936-80 da Segunda Região, 
sendo Agravante Milton Nascimento Si­
queira e Agravado Ipiranga — Aços Espe­
ciais S.A. (Advogados: Doutores Raimundo 
Medeiros Silva e José Alberto Couto Ma­
ciel). Processo AG-RR-929-81 da Primeira 
Região, sendo Agravante Construtora Nor- 
berto Odebrecht S.A. e Agravado Antônio 
Teodoro de Araújo. (Advogados: Doutores 
Carlos Henrique Magalhães, Roberto Ro­
sas e Nelson Luiz de Lima). Processo AG- 
RR-979-81 da Segunda Região, sendo Agra­
vante Banespa S.A. — Serviços Técnicos e 
Administrativos e Agravado Sindicato dos 
Empregados em Empresas de Asseio e 
Conservação de São Paulo. (Advogados: 
Doutores Harleine G. Bernardes Dias e Jo­
sé Joaquim Bouças de Moraes Fontes). 
Processo AG-RR-1.039-81 da Segunda Re­
gião, sendo Agravante Ciro Barbosa do 
Amorim e Agravado Banespa — Serviços 
Técnicos e Administrativos. (Advogados: 
Doutores Sid H. Riedel de Figueiredo e Má­
rio da Silva Brandão). Processo AG-RR- 
1.179-81 da Segunda Região, sendo Agra­
vante Ferrovia Paulista S.A. — FEPASA — 
e Agravado Roberto Market. (Advogados: 
Doutores Maria Cristina P. Cortes e Outros 
e Ulisses Riedel de Resende). Processo 
AG-RR-1.311-81 da Primeira Região, sendo 
Agravante Construtora Norberto Odebrecht 
S.A. e Agravados Reginaldo João da Silva e 
outros. (Advogados: Doutores Carlos Hen­
rique Magalhães Marques e J. Aleudo de 
Oliveira). Processo AG-RR1.384-81 da Quin­
ta Região, sendo Agravante Banco do Nor­
deste do Brasil S.A. e Agravado Pedro Au­
gusto de Lacerda. (Advogados: Doutores 
José Maria de Souza Andrade e Juarez Tei­
xeira). Processo AG-RR-1.463-81 da Segun­
da Região, sendo Agravante Valdemar Luiz 
Barbosa e outros e Agravada Companhia 
Municipal de Transportes Coletivos. (Advo­
gados: Doutoroes Eduardo do Vale Barbo­
sa e Aryovaldo Antunes da Cruz). Processo 
AG-RR-1.568-81 da Quarta Região, sendo 
Agravante Rede Ferroviária-Federal S.A. e 
Agravado Domingos P. Lopes. (Advogados: 
Doutores Roberto Benatar e Ulisses Riedel 
de Resende). Processo AG-RR-1.573-81 da 
Quarta Região, sendo Agravante José tsil- 
do Marques Flores e Agravado Calçados 
São Crispim S.A. — Indústria e Comércio. 
(Advogados: Doutores Ulisses Riedel de 
Resende e Cláudio Otávio Xavier). Proces­
so AG-RR-1.798-81 da Primeira Região, sen­
do Agravante Satro Sociedade Auxiliar da 
Indústria de Petróleo Ltda. e Agravado Jo­
sé Maria Araújo. (Advogados: Doutores An­
tônio Cláudio Rocha e Celso Soares). Pro­
cesso AG-RR-1.884-81 da Quarta Região, 
sendo Agravante Banco Brasileiro de Des­
contos S.A. e Agravado Sindicato dos Em­
pregados em Estabelecimentos Bancários 
de Ijuí. (Advogados: Doutores Lino Alberto 
de Castro e José Torres das Neves). Pro­
cesso AG-RR1.953-81 da Primeira Região, 
sendo Agravante Banco Brasileiro de Des­
contos S.A. e Agravado Antônio Januário 
Ferreira. (Advogados: Doutores Lino Alber­
to de Castro e Haroldo de Castro Fonseca). 
Processo AG-RR-2.065-81 da Quinta Região, 
sendo Agravante Banco Brasileiro de Des­
contos S.A. e Agravados José Célio Neto e 
outros.-(Advogados: Doutores Lino Alberto 
de Castro e Otto Costa e outro). Processo 
AG-RR-2.270-81 da Segunda -Região, sendo 
Agravante Fazenda Pública do Estado de 
São Paulo e Agravado Carlos Augusto
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Bresser. (Advogados: Doutores Adalberto 
Ozorio Ribeiro e Amadeu Roberto Garrido 
de Paula). Processo AG-RR-2.424-81 da Ter­
ceira Região, sendo Agravante Florestas 
Rio Doce S.A. e Agravada Elza Rosa Cal­
deira. (Advogados: Doutores Antônio Ribei­
ro Romanelii e Jerônymo Brito da Cunha). 
Processo AG-RR-2.472-81 da Segunda Re­
gião. sendo Agravante Antônio de Paiva e 
Agravada Indústrias de Chocolate Lacta 
S.A. (Advogados: Doutoroes Sid H. Riedel 
de Figueiredo e Ariemir de Campos Elias 
Mellis). Processo AG-RR-2.609-81 da Se­
gunda Região, sendo Agravantes João Xa­
vier dos Santos e outros e Agravada Com­
panhia Municipal de Transportes Coletivos. 
(Advogados: Doutores Eduardo do Vale 
Barbosa e Wilson Leite de Almeida). Pro­
cesso AG-AI-2.871-81 da Primeira Região, 
sendo Agravante Raymundo Gomes das 
Chagas e Agravados Francisco Batista de 
Araújo e Eçisa Engenharia Comércio e In­
dústria S.A. (Advogados: Doutores Ray­
mundo Gomes das Chagas e Colbert D. 
Machado). Processo AG-AI-3.092-81 da 
Quinta Região, sendo Agravante Banco do 
Estado da Bahia S.A — BANEB e Agravado 
Valdimiro Lustosa Nogueira Soares. (Advo­
gados: Doutores José Maria de Souza An­
drade e Ulisses Riedel de Resende). Pro- 
çesso AG-AI-3.223-81 da Nona Região, sen­
do Agravante Rede Ferroviária Federal S.A. 
e Agravados Adolfo Ramos Corrêa e ou­
tros. (Advogados: Doutores Roberto Bena- 
tar e Jackson Sponholz). Processo AG-AI- 
3.322-81 da Primeira Região, sendo Agra­
vante Maria de Lourdes Freitas Maia é 
Agravada Rede Ferro viária Federal S.A. 
(Advogados: Doutores Alice A. da Silva e 
Yvan de Gusmão F. Báptista). Processo 
AG-AI-3.718-81 da Terceira Região, sendo 
Agravante Banco de Crédito Real de Minas 
Gerais S.A. e Agravado Bernar dino Trinda­
de de Abreu. (Advogados: Doutores Hugo 
G. Bernardes, Harleine Gueiros Bernardes 
Dias e Messias Pereira Donato). Processo 
AG-AI-3.737-81 da Primeira Região, sendo 
Agravante Sul América - Terrestres, Maríti­
mos e Acidentes Companhia de Seguros e 
Agravado Sylvio Carmo Melo (Advogados: 
Doutores Fernando Neves da Silva e Geral­
do Costa Bastos). Processo AG-AI-3.758-81 
da Segunda Região, sendo Agravante Cai­
xa Econômica do Estado de São Paulo S.A. 
e Agravado Sindicato dos Empregados em 
Estabelecimentos Bancários de Rio Claro 
(Advogados: Doutores Fernando Neves da 
Silva e José Torres das Neves). Processo 
AG-AI-3.764-81 da Segunda Região, sendo 
Agravante Caixa Econômica do Estado de 
São Paulo S.A. e Agravado Sindicato dos 
Empregados em Estabelecimentos Bancá­
rios de São José do Rio Preto. (Advogados: 
Doutores Fernando Neves da Silva e Mar- 
cuz Tomaz de Aquino). Processo AG-AI- 
3.795-81 da Primeira Região, sendo Agra­
vante Maria Madalena de Moura e Agrava­
do S. Miguel Companhia Ltda. (Advogado: 
Doutor José Torres das Neves). Processo 
AG-AI3.821-81 da Oitava Região, sendo 
Agravante Centrais Elétricas do Pará S.A. 
Celpa e Agravado Herdeiros de Francisco 
Santos Monteiro Rodrigues. (Advogados: 
Doutores Celso Franco Sasontoro e Miguel 
Serra). Processo AG-aI-3.823-81 da Terceira 
Região, sendo Agravante Rede Ferroviária 
Federal S.A. e Agravado Marcos Abreu da 
Silva. (Advogados: Doutores Valéria Medei­
ros de Albuquerque e Jorge Estefane Bap- 
tista de Oliveira). Processo AG-AI-3.873-81 
da Segunda Região, sendo Agravante So­
ciedade Técnica de Fundições Gerais S.A. 
e Agravado José Marcolino de Lima. (Advo­
gado: Doutor José Alberto Couto Maciel). 
Processo AG-AI-3.876-81 da Segunda Re­
gião, sendo Agravantes Salvador Correia e 
outros e Agravada Companhia Municipal de 
Transportes Coletivos. (Advogados: Douto­
res Eduardo do Vale Barbosa e Wilson Lei­
te de Almeida). Processo AG-RR-4.226-79 
da Terceira Região, sendo Agravante Paulo 
Hott Guerra e Agravado Banco Real S.A. 
(Advogados: Doutores Geraldo Cezar Fran­
co e Moacir Belchior). Processo AG-AI- 
4.227-81 da Oitava Região, sendo Agravan­
tes Mario Gonçalves Ferreira, M.G. Ferreira 
e Representações Ltda. e outras e Agrava­
do Paulo Sevilhano. (Advogados: Doutores 
Francisco Geraldo B. Filho, Ronaldo B. da 
Silva e Pedro Origa Neto). Processo AG-AI- 
4.271-81 da Primeira Região, sendo Agra­

vante Raymundo Gomes das Chagas e 
Agravado Walter Campos e Desenvolvi­
mento Engenharia Ltda. (Advogado: Doutor 
Raymundo Gomes das Chagas). Processo 
AG-AI-4.291-81 da Primeira Região, sendo 
Agravante Paulo Roberto Teixeira de Oli­
veira e Agravado Banco Nacional S.A. (Adv- 
vogados: Doutores Eliana Traverso Calega- 
ri e Eduardo Dias Manhães. Processo AG- 
AI-4.342-81 da Quinta Região, sendo Agra­
vante Companhia de Navegações do São 
Francisco e Agravado Alvado de Souza 
França (Advogados: Doutores José Maria 
de Souza Andrade e Ailton Daltro Martins e 
outros). Processo AG-AI-4.366-81 da Segun­
da Região, sendo Agravante Vicunha S.A. 
— Indústrias Reunidas e Agravado Manoel 
da Costa (Advogado: Doutor Ruy Silveira). 
Processo AG-AI-4.380-81 da Segunda Re­
gião, sendo Agravante Luiz Fernando da 
Rocha e Agravado Casa Anglo Brasileira 
S.A. — Modas Confecções e Bazar (Advo­
gados: Doutores Bernardino Lopes Figuei­
ra e Plínio de Moraes Leme). Processo AG- 
AI-4.478-81 da Terceira Região, sendo Agra­
vante Rede Ferroviária Federal S.A. e Agra­
vado Wilson Martins da Silva (Advogados: 
Doutores Valéria Medeiros de Albuquerque 
e Jorge Estefane Baptista de Oliveira). Pro­
cesso AG-RR-3.325-81 da Quarta Região, 
sendo Agravante José Almerindo Piccolo 
Galmerino e Agravada Companhia Estadual 
de Energia Elétrica (Advogados: Doutores 
Ulisses Riedel de Resende e Ivo Evangelis­
ta de Avila). Processo AG-RR-1.253-81 da 
Segunda Região, sendo Agravante Jorge 
Aires de Oliveira e Agravada Light Serviços 
de Eletricidade S.A. (Advogados: Doutores 
Ulisses Riedel de Resende e Pedro Augus­
to Musa Juliâo). Processo AG-RR-5.391-79 
àa Primeira Região, sendo Agravante Se­
bastião José Carvalho e Agravada Compa­
nhia Siderúrgica Nacional (Advogados: 
Doutores Ulisses Riedel de Resende e 
Thomé Joaquim Torres). Processo AG-AI- 
4.552-81 da Segunda Região, sendo Agra­
vante Julio Brandolin e Agravada Compa­
nhia Municipal de Transportes Coletivos 
(Advogados: Doutores Eduardo do Vale 
Barbosa e Maria Madalena de Oliveira). 
Processo AG-AI-4.854-81 da Nona Região, 
sendo Agravante Banco Bamerindus do 
Brasil S.A. e Agravado Orlando Pinheiro 
(Advogados: Doutores Mareio Gontijo e 
Nestor A. Malvezzi). Processo AG-AI-4.868- 
81 da Segunda Região, sendo Agravante 
Fepasa — Ferrovia Paulista S.A. e Agrava­
da Joana D’Arc da Pós.(Advogados: Douto­
res Maria Cristina P. Cortes e Sid H. Riedel 
de Figueiredo). Processo AG-AI-4.953-81 da 
Segunda Região, sendo Agravante Compa­
nhia Docas do Estado de São Paulo— Co- 
desp e Agravados Antônio Manuel Gomes 
Pereira e outros. (Advogados: Doutores 
Eduardo Cacciari, Célio Silva e Tânia Mari- 
za Nitidiero Guelman). Processo AG-RR- 
5.063-81 da Segunda Região, sendo Agra­
vante Fepasa — Ferrovia Paulista S.A. e 
Agravado Antônio Pereira da Silva. (Advo­
gados: Doutores Maria Cristina P. Cortes e 
Vasco Bassoi). Processo AG-AI-5.289-81 da 
Segunda Região, sendo Agravante Sebas­
tião Correia Moraes e Agravado Banco 
Mercantil de São Paulo S.A. (Advogados: 
Doutores José Torres das Neves e Joa­
quim Dias Alves). Processo AG-AI-5.314-81 
da Quarta Região, sendo Agravante Banco 
Nacional S.A. e Agravado Gilmar Santos 
Dias. (Advogados: Doutores Carlos O. V. 
Martins, Brasilino S. Ramos e Renato Oli­
veira Gonçalves). Processo AG-AI-5.426-81 
da Primeira Região, sendo Agravante Dario 
Luiz da Silva e Agravada Rede Ferroviária 
Federal S.A. (Advogados: Doutores Alice 
Alves da Silva e Miguel Koplin). Processo 
AG-RR-5.494-80 da Segunda Região, sendo 
Agravante Maria Ivonete Barreto de Souza 
e Agravada Companhia Municipal de Trans­
portes Coletivos. (Advogados: Doutdres 
Eduardo do Vale Barbosa e Célio Silva). 
Processo AG-AI5.668-81 da Terceira Re­
gião, sendo Agravante Rede Ferroviária Fe­
deral S.A. e Agravado José Godoy de Sou­
za (Advogados: Doutores Valéria Medeiros 
de Albuquerque e Jorge Estefane Baptista 
de Oliveira). Processo AG-RR-4.635-81 da 
Segunda Região, sendo Agravante Geraldo 
José de Oliveira e Agravado S.A Indústrias 
Reunidas F. Matarazzo (Advogados: Douto­
res Sid H. Riedel de Figueiredo e Milton 
Mesquita de Toledo). Processo AG-AI- 

4.746-81 da Quinta Região, sendo Agravante 
Rede Ferroviária Federal S.A. e Agravados 
Ailton Borges de Santana e outros (Advo­
gados: Doutores Osmar Fialho e Walfredo 
de Oliveira Lima). Processo AG-RR116-81 
da Segunda Região, sendo Agravante 
Volkswagen do Brasil S.A. e Agravados 
Anísio Ferreira da Silva e outros. (Advoga­
dos: Doutores Fernando Barreto de Souza 
e Pedro Luiz Leão Velloso Ebert). Processo 
AG-RR-854-81 da Segunda Região, sendo 
Agravante Light — Serviços de Eletricidade 
S.A. e Agravado José Carlos Marques. (Ad­
vogados: Doutores Pedro Augusto Musa 
Juliâo e Pedro Luiz Leão Velloso Ebert). 
Processo AG-RR-896-81 da Quarta Região, 
sendo Agravante Hércules S.A. — Fábrica 
de Talheres e Agravado Alziro Oliveira da 
Silva (Advogados: Doutores Harleine G. B. 
Dias e Pedro Luiz Leão Velloso Ebert). Pro­
cesso AG-RR-1.505-81 da Primeira Região, 
sendo Agravante S.A. Estado de Sâo Paulo 
e Agravado Hithler Teixeira Heizer. (Advo­
gados: Doutores João Bosco de Medeiros 
Ribeiro e Pedro Luiz Leão Velloso Ebert). 
Processo AG-RR-1.33881 da Segunda Re­
gião, sendo Agravante Sindicato dos Traba­
lhadores nas Indústrias da Construção e do 
Mobiliário de Santos e Agravado Manobra 
— Engenharia de Manutenção e Obras S.A. 
(Advogados: Doutores Pedro Luiz Leão V. 
Ebert e Jairo Bernardes). Processo AG-RR- 
1.148-81 da Segunda Região, sendo Agra­
vante Hiroshi Hirooka e outro e Agravado 
Santal — Equipamentos S.A. — Comércio e 
Indústria. (Advogados: Doutores Pedro 
Luiz Velloso Ebert e Maria Lucia Braz). Pro­
cesso AG-RR-1.211-81 da Quarta Região, 
sendo Agravante Luiz Maria Langer Facina 
e Agravado Indústria do Vestuário Renner 
Ltda. (Advogados: Doutores Pedro L. Vello­
so Ebert e Paulo Serra). Processo AG-RR- 
2.625-81 da Primeira Região, sendo Agra­
vante Companhia Brasileira de Energia Elé­
trica — CBEE e Agravado Mário Wanderley 
Pereira Ramalho (Advogados: Doutores 
Hugo Mósca e Wilmar Saldanha da G. Pá- 
dua). Processo AG-RR-2.182-81 da Quarta 
Região, sendo Agravante Osmarina Neldi 
da Rocha e Agravada Metalúrgica Mataraz­
zo S.A. (Advogados: Doutores Pedro Luiz 
Leão V. Ebert e Ruben F. C. dos Santos). 
Processo AG-AI-3.756-81 da Segunda Re­
gião, sendo Agravante Companhia de Sa­
neamento Básico do Estado de São Paulo 
— SABESP e Agravado Alberto Gonçalves 
Afonso. (Advogados: Doutores Maria Cristi­
na P. Cortes e outros e Wilmar S. da Gama 
Pádua). Processo AG-RR-4.288-80 da Pri­
meira Região, sendo Agravante Banco do 
Estado de Minas Gerais S.A. e Agravados 
Juarez Neves Teixeira e outros (Advoga­
dos: Doutores Harleine G. Bernardes Dias 
e Carlos Arnaldo F. Selva). Processo AG- 
RR-4.016-81 da Segunda Região, sendo 
Agravante Marcos Antônio da Silva e Agra­
vada Viação Aérea Sâo Paulo S.A. — VASP 
(Advogados: Doutores Sid H. Riedel de Fi­
gueiredo e outros e Rogério Avelar). Não 
mais havendo a tratar, encerrou-se a Ses­
são às dezoito horas e trinta e cinco minu­
tos. E, para constar, eu, Secretário do Tri­
bunal Pleno, lavrei a presente Ata, que vai 
assinada pelo Excelentíssimo Senhor Mi­
nistro Carlos Alberto Barata Silva (Presi­
dente) e por mim subscrita. Brasília, aos 
dezenove dias do mês de agosto do ano de 
um mil novecentos e oitenta e dois. — 
Carlos Alberto Barata Silva, Ministro- 
Presidente — Hegler José Horta Barbosa, 
Secretário do Tribunal Pleno.

Secretaria do Tribunal Pleno

SETOR DE PROCESSAMENTO
Processos:

AR-2-82 — Autora:Metalflex S.A. — In­
dústria e Comércio. Advogada: Harleine 
Gueiros B. Dias. Réus: Carlos Cabral Filho 
e outros. Advogados: Agenor Barreto Pa­
rente e Sid. H. Riedel de Figueiredo.

Despacho do Exmo. Sr. Ministro-Relator
«Face à manifestação das partes, encer­

ro a instrução, abrindo vista às partes para 
alegações finais, no prazo de vinte dias.»

Brasília, 29 de setembro de 1982 — Pedro 
Natali, Ministro-Relator.

AR-13-82 — Autora: Supergasbrás — Dis­
tribuidora de Gás S.A. Advogado: Thiago J. 
Loureiro Costa. Réus: Renato Correia dos 
Santos e outros. Advogado: J. Moamedes 
da Costa.

Despacho do Exmo. Sr. Ministro-Relator 
na Petição TST-16.865-82

«l — O pedido de reconsideração é ina­
dequado e, se cabivel fosse, seria intem­
pestivo. II — Indefiro. III — Intime-se.»

Em 6 de outubro de 1982 — Orlando Tei­
xeira da Costa, Ministro-Relator.

RELAÇÃO DOS PROCESSOS SORTEADOS 
AOS EXMOS. SRS. MINISTROS DO TRI­
BUNAL PLENO EM 4 DE OUTUBRO DE 
1982

AR-45-82 — Relator: Exmo. Sr. Ministro 
Nelson Tapajós. Revisor: Exmo. Sr. Minis­
tro lldélio Martins. Intere-sado Mineração e 
Quimica do Nordeste S.A. e Carlos Cabral 
de Souza e outros. Advogado: Daniel Aze­
vedo.

E-RR-4.251-79 — Relator: Exmo. Sr. Mi­
nistro Nelson Tapajós. Revisor: Exmo. Sr. 
Ministro lldélio Martins. Interessados: Sér­
gio José Bechtold e Fábrica de Tecidos 
Carlos Renaux S.A. Advogados; Alino da 
Costa Monteiro e José Maria de S. Andra­
de.

E-AI-2.347-80 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Nelson Tapajós. Revisor: Exmo. Sr. Mi­
nistro lldélio Martins. Interessados: Antô­
nio Mazini Lima e Companhia de Agua e 
Esgoto do Ceará — Cage — CE. Advoga­
dos: Wilmar Saldanha da Gama Pádua e 
Francisco A. Maia de Alencar.

E-RR-3.771-79 — Relator: Exmo. Sr. Mi­
nistro Fernando Franco. Revisor: Exmo. Sr. 
Ministro Marco Aurélio. Interessados: In­
dústrias Reunidas F. Matarazzo e José 
Maschio. Advogados: Mareia Lyra Bergamo 
e Ulisses Riedel de Resende.

E-RR-2.006-80 — Relator: Exmo. Sr. Mi­
nistro Fernando Franco. Revisor: Exmo. Sr. 
Ministro Marco Aurélio. Interessados: Ma­
ria Rúbia de Souza Bittencourt e Califórnia 
Indústria e Comércio do Vestuário. Advoga­
dos: Ulisses Riedel de Resende e Arno 
Duarte.

E-RR-4.419-78 — Relator: Exmo. Sr. Mi­
nistro lldélio Martins. Revisor: Exmo. Sr. 
Ministro Expedito Amorim. Interessados: 
Norton Tavares França e Banco de Crédito 
Real Minas Gerais S.A. Advogados: Oswal- 
do José Barbosa Silva e Harleine Gueiros 
Bernardes Dias.

E-RR-1.587-80 — Relator: Exmo. Sr. Mi­
nistro lldélio Martins. Revisor: Exmo. Sr. 
Ministro Expedito Amorim. Interessados: 
Estado do Paraná e Joram Leprevost. Ad­
vogados: Maria Angela V. Vonsperling e 
José Maria de Souza Andrade.

E-AI-4.651-80 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Orlando Teixeira da Costa. Revisor: Ex­
mo. Sr. Ministro Pedro Natali. Interessa­
dos: Estado do Amazonas e Otacílda Perei­
ra Campos. Advogados: Célio Silva e José 
Coelho Maciel.

E-AI-4.542-80 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Orlando Teixeira da Costa. Revisor: Ex­
mo. Sr. Ministro Pedro Natali. Interessa­
dos: Estado do Amazonas e Edita da Silva 
Lopes. Advogados: Célio Silva e José Coe­
lho Maciel.

E-AI-4.650-80 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Alves de Almeida. Revisor: Exmo. Sr. 
Ministro Fernando Franco. Interessados: 
Estado do Amazonas e Sonia Maria da Silva 
Rojas e outro. Advogados: Célio Silva e Jo­
sé Coelho Maciel.

E-AI-4.297-80 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Alves de Almeida. Revisor: Exmo. Sr. 
Ministro Fernando Franco. Interessados: 
Estado do Amazonas e Maria José do Nas­
cimento e outras. Advogados: Célio Silva e 
José Coelho Maciel.

E-RR-251-80 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Expedito Amorim. Revisor: Exmo. Sr. 
Ministro João Wagner. Interessados: Cons­
trutora Norberto Odebrecht S.A. e Paulo 
Eugênio de Paula Martins e outro. Advoga­
dos: Roberto Rosas e Colbert Dutra Macha­
do.
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E-RR-228-80 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Expedito Amorim. Revisor: Exmo. Sr. 
Ministro João Wagner. Interessados: Cons­
trutora Norberto Odebrecht S.A. e Joaquim 
Tomás da Silva. Advogados: Roberto Rosas 
e Colbert Dutra Machado.

E-RR-2.774-81 — Relator: Exmo. Sr. Mi­
nistro Pedro Natali. Revisor: Exmo. Sr. Mi­
nistro Mozart Victor Russomano. Interessa­
dos: Taurino Alves Pedrosa e Varig S.A. 
(Viação Aérea Rio-Grandense) e Fundação 
Rubem Berta. Advogados: Pedro Luiz Leão 
Velloso Ebert e Ursulino Santos Filho.

E-RR-4.882-79 — Relator: Exmo. Sr. Mi­
nistro Pedro Natali. Revisor: Exmo. Sr. Mi­
nistro Mozart Victor Russomano. Interessa­
dos: Fepasa — Ferrovia Paulista S.A. e Mi­
guel Arcanjo Gonçalves da Silva. Advoga­
dos: Maria Cristina P. Cortes e Sílvio Perei­
ra.

E-RR-2.151-80 — Relator: Exmo. Sr. 
Ministro Marco Aurélio. Revisor: Exmo. Sr. 
Ministro Nelson Tapajós. Interessados: Re­
de Ferroviária Federal S.A. e Alexandre Jo­
sé de Queiroz e outros. Advogados: Carlos 
Roberto O. Costa, José Alberto Couto Ma­
ciel.

E-RR-5.439-79 — Relator: Exmo. Sr. Mi­
nistro Marco Aurélio. Revisor: Exmo. Sr. 
Ministro Nelson Tapajós. Interessados: Ja- 
cira Figueiredo Rocha e Fundação Educa­
cional do Distrito Federal. Advogados: Ma­
ria de Lourdes B. Gonçalves e Heitor F. 
Gomes Coelho.

E-AI-4.670-81 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro João Wagner. Revisor: Exmo. Sr. Minis­
tro Orlando Teixeira da Costa. Interessa­
dos: Ary Homero Alessandrini e Eberle São 
Paulo S.A. — Indústria e Comércio. Advo­
gados: José Roberto de Arruda Pinto e An- 
tonio Carlos Vianna de Barros.

E-RR-694-80 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro João Wagner. Revisor: Exmo. Sr. Minis­
tro Orlando Teixeira da Costa. Interessa­
dos: Sebastião Carlos Biasi, outros e 
Fepasa— Ferrovia Paulista S.A. Advoga­
dos: Wilmar Saldanha da Gama Pádua e 
Maria Cristina Moreira Cambiaghi.

E-AI-2.273-0 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Mozart Victor Russomano. Revisor: Ex­
mo. Sr. Ministro Alves de Almeida. Interes­
sados: Companhia Docas de Santos e Ma­
noel Gonçalves. Advogados: Célio Silva e 
Ademir Esteves Sá.

E-RR-4.183-79 — Relator: Exmo. Sr. Mi­
nistro Mozart Victor Russomano. Revisor: 
Exmo. Sr. Ministro Alves de Almeida. Inte­
ressados: Tania da Silva Marques e Apesul 
— Associação de Poupança e Empréstimo. 
Advogados: José Torres das Neves e Fran­
cisco José da Rocha.

RO-DC-445-82 — Relator: Exmo. Sr. Mi­
nistro Pedro Natali. Revisor: Exmo. Sr. Mi­
nistro Mozart Victor Russomano. Interessa­
dos: Sport Club Rio-Grandense e Futebol 
Clube Rio-Grandense, Sport Club Interna­
cional, Grêmio Football Porto-Aleg. e Sind. 
dos Atl. Prof. no Est. do RS e os mesmos. 
Advogados: Moacir M. da Silva, Paulo J. da 
Rocha, José A. da Cunha e Heitor Becker.

RO-AR-99-82 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro Expedito Amorim. Revisor: Exmo. Sr. 
Ministro Marco Aurélio. Interessados: José 
Calasans Júnior e Adailson Oliveira Ferrei­
ra. Advogados: Hélio Santos Menezes e 
Pedro Ribeiro Luz.

RO-MS-421-82 — Relator: Exmo. Sr. Mi­
nistro Alves de Almeida. Revisor: Exmo. 
Sr. Ministro Fernando Franco. Interessa­
dos: Alfredo Simões e Exmo. Sr. Juiz Pre­
sidente da Primeira Junta de Conciliação e 
Julgamento de Santos. Advogados: Ayrton 
Gimenes Gonçalves.

RO-MS-420-82 — Relator: Exmo. Sr. Mi­
nistro Orlando Teixeira da Costa. Revisor: 
Exmo. Sr Ministro Pedro Natali. Interessa­
dos: Itapeva Florestal Ltda. e Exmo. Sr. 
Juiz-presidente da 29? Junta de Conciliação 
e Julgamento de São Paulo. Advogados: 
Antonio Muscat.

RO-AR-734-81 — Relator: Exmo. Sr. Mi­
nistro Coqueijo Costa. Revisor: Exmo. Sr. 
Ministro Alves de Almeida. Interessados: 
Banco do Estado de Minas Gerais S.A. e 
Ivan Brum Luóas. Advogados: Nelson Luiz 
Guedes Ferreira Pinto e Mauro Thibau da 
Silva Almeida.

RO-AR-107-82 — Relator: Exmo. Sr. Mi­
nistro Mozart Victor Russomano. Revisor: 
Exmo. Sr. Ministro Coqueijo Costa. Interes­
sados: Bradescor S.A. — Corretora de Se­
guros e Luiz Paes Barreto de Albuquerque. 
Advogados: Ely Alves Cruz e Duval Rodri­
gues.da Silva.

RO-AR-55-82 — Relator: Exmo. Sr. Minis­
tro João Wagner. Revisor: Exmo. Sr. Minis­
tro Orlando Teixeira da Costa. Interessa­
dos: Bruno Contariní e Faculdades Católi­
cas (PPUC—RJ). Advogados: Luiz.Renato 
Bueno e Emanuel Sodré Viveiros de Cas­
tro.

RO-AR-687-81 — Relator: Exmo. Sr. Mi­
nistro Marco Aurélio. Revisor: Exmo. Sr. 
Ministro lldélio Martins. Interessados: 
Companhia Municipal de Transportes Cole­
tivos e Maria Garcia Sanchez. Advogados: 
Sonia Regina Silva Schreiner e S. Riedel de 
Figueiredo.

RO-MS-422-82 — Relator: Exmo. Sr. Mi­
nistro IJdélio Martins. Revisor: Exmo. Sr. 
Ministro João Wagner. Interessados: Flávio 
Fernando Gonçalves Siqueira e Juiz- 
Presidente da MM. 28? Junta de Concilia­
ção e Julgamento de São Paulo. Advogado: 
Ivo de Almeida Braz Filho.

RO-MS-423-82 — Relator: Exmo. Sr. Mi­
nistro Fernando Franco. Revisor: Exmo. Sr. 
Ministro Marcelo Pimentel. Interessados: 
Alberto Pereira de Morais e outros e Exmo. 
Sr. Juiz-Presidente da Segunda Junta de 
Conciliação e Julgamento de Belo Horizon­
te. Advogado: Ernesto da Silva Leão.

RO-DC-444-82 — Relator: Exmo. Sr. Mi­
nistro Guimarães Falcão. Revisor: Exmo. 
Sr. Ministro Expedito Amorim. Interessa­
dos: Fed. Nac. das Emp. Exib. Cinemat. — 
Fen ac, Sind. das Emp. Exib. Cinemat. de 
Porto Alegre e Sind. dos Oper. Cinemat. do 
Est. do RS. Advogados: Aldo José Sirange- 
lo e Ulisses Riedel de Resende.

RO-DC-430-82 — Relator: Exmo. Sr. Mi­
nistro Marcelo Pimentel. Revisor: Exmo. 
Sr. Ministro Nelson Tapajós. Interessados: 
Sind. da Ind. de Cerâm. do Munic. do RJ; 
Fed. das Ind. do Est. do RJ e outros e Sind. 
dos Trab. nas Ind. de Olaria de Cerâm. para 
Const. do Cim., Cal e Gêsso e de Art. de 
Cim. Armado do Munic. do Rio de Janeiro. 
Advogados: Herval B. da Graça, Aloysio M. 
Guimarães e Lucy da Silva Oliveira.

Brasília, 4 de outubro de 1982 — p/Hegler 
José Horta Barbosa, Secretário do Tribunal 
Pleno.

SETOR DE RECURSOS 
INTIMAÇÕES

Agravo de Instrumento para o Colendo 
Supremo Tribunal Federal

Os agravantes abaixo relacionados ficam 
intimados, através dos advogados referi­
dos, para efetuarem o pagamento do pre­
paro para o Colendo Supremo Tribunal Fe­
deral, no prazo de 10 (dez) dias.

AI-4.543-81 (TST-16.787-82) — Agravante: 
Banco do Brasil S.A. Agravado: José de 
Andrade Costa. Ao Dr. Maurlio Moreira 
Sampaio.

AI-4.461-81 (TST-16.786-82) — Agravante: 
Banco do Brasil S.A. Agravado: Dorival Ro­
drigues Martins. Ao Dr. Maurílio Moreira 
Sampaio.

RO-DC-701-81 (TST-16.750-82) — Agravan­
te: Sindicato dos Empregados no Comércio 
de Curitiba. Agravado: Sindicato dos Lojis­
tas do Comércio e do Comércio Varejista 
de-Gêneros Alimentícios, de Maquinismos, 
Ferragens e Tintas, de Material Elétrico do 
Estado do Paraná. Ao Dr. Washington Bolí­
var de Brito Júnior.

Agravo de Instrumento para o Colendo Su­
premo Tribunal Federal vista por 5 (cinco) 
dias ao agravado para contraminutar.
AI-4.005-81 (TST-16.802-82) — Agravante: 

Estado de São Paulo. Agravado: Eleuza Te- 
feza Morateli Canhoni. Ao Dr. Raul Schwin- 
den Júnior. .

AI-4.302-81 (TST-16.509-82). Agravante: Es­
tado de Minas Gerais. Agravado: Armando 
de Paula. Ao Dr. Patrus Ananias de Sousa.

AI-4.651-81 (TST-16.531-82) — Agravante: 
Estado de São Paulo. Agravado: José de 
Godoy. Ao Dr. José Ricardo Teixeira.

RR-5.353-80 (TST-16.316-82) — Agravante: 
Prefeitura Municipal de Belo Horizonte. 
Agravado: Clarmdo Geraldo Rodrigues. Ao 
Dr. Geraldo Rodrigues.

Recurso Extraordinário para o Colendo Su­
premo Tribunal Federal vista por 5 (cinco) 
■dias ao recorrido para impugnar.
AR-25-81 — Recorrente: Wagner de Car­

valho Coutinho. Recorridos: Companhia de 
Cimento Portland Paraíso e outras. Ao Dr. 
Evandro Lins e Silva.

RO-DC-619-81 — Recorrente: Fundação 
Antonio e Helena Zerrenner Instituição Na­
cional de Beneficência. Recorrido: Federa­
ção dos Trabalhadores em Estabelecimen­
tos de Ensino do Estado de São Paulo. Ao' 
Dr. José Carlos Peres de Souza.

RR-5.247-78 — Recorrentes: José Andra­
de e outros. Recorrido: Banco do Brasil 
S.A. Ao Sr. José Maria de Souza Andrade.

RR-1.884-81 — Recorrente: Banco Brasi­
leiro de Descontos S.A. Recorrido: Sindica­
to dos Empregados em Estabelecimentos 
Bancários de Ijuí. Ao Dr. José Torres das 
Neves.

Recurso Extraordinário para o Colendo Su­
premo Tribunal Federal vista por 10 (dez) 
dias ao recorrido para contra-arrazoar.
RO-DC-194-80 — Recorrentes: Federação 

das Indústrias do Estado de São Paulo e 
outros. Recorridos:Sindicatos dos Traba­
lhadores nas Indústrias Metalúrgicas, Me­
cânicas e de Material Elétrico de São Pau­
lo, Guarulhos e Osasco. Ao Dr. Ulisses 
Riedel de Resende.

RR-930-80 — Recorrente: Rede Ferroviá­
ria Federal S.A. Recorrido: Mozart Velasco. 
A Dra. Alice Alves da Silva.

RR-1.197-80 — Recorrente:. Rede Ferro­
viária Federal S.A: (Superintendência Re­
gional Rio de Janeiro — SR-3). Recorrido: 
Manoel Apoio Ney Carneiro. Ao Dr. Alino 
da Costa Monteiro.

Primeira Turma

ATA DA VIGÉSIMA SÉTIMA SESSÃO EX­
TRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA TURMA 
DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABA­
LHO REALIZADA AO PRIMEIRO DIA DO 
MÈS DE OUTUBRO DE MIL NOVECEN­
TOS E OITENTA E DOIS

Presidente: Exmo. Sr. Ministro Coqueijo 
Costa.
Procuradoora: Doutora Emiliana Martins de 
Andrade.
Chefe de Serviço: Sra. Maria das Graças 
Calazans Barreira.

As 9h estavam presentes os Exce­
lentíssimos Senhores Ministros Fernando 
Franco, lldélio Martins, João Wagner e 
Marco Aurélio. Foi lida e aprovada a ata da 
Sessão anterior. Não havendo matéria de 
expediente passou-se aos julgamenttas. 
Processo ED-RR-3.214-81, relativo a embar­
gos opostos à decisão da eg. 1? Turma, 
sendo embargante Banco Nacional S.A. 
(Dr. Carlos Odorico V. Martins). Foi relator 
o Exmo. Sr. Ministro João Wagner, tendo a 
Turma resolvido unanimemente, rejeifar os 
Embargos Declaratórios. Processo RR- 
5.035-81, relativo ao recurso de revista de 
decisão dó TRT—1? Região, sendo recor­
rente Sindicato dos Empregados em Esta­
belecimentos Bancários de Niterói (Dr. Jo­
sé Torres das Neves) e recorrido Banco 
Nacional S.A. (Dr. Carlos Odorico Vieira 
Martins). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro 
João Wagner e revisor o Exmo. Sr. Ministro 
Coqueijo Costa, tendo a Turma resolvido 
unanimemente, conhecer da revista, e, no 
mérito, por maioria, negar provimento, ven­
cidos os Exmos: Srs. Ministros João Wag­
ner, relator e Coqueijo Costa, revisor Re­
digirá o acórdão o Exmo. Sr. Ministro Mar­
co Aurélio. Processo-RR-5.451-81, recorren­
te Sociedade Brasileira de Cultura Inglesa

— São Paulo (Dr. Antonio Carlos Gonçal­
ves) e recorrido Sindicato dos Auxiliadores 
de Administração Escolar de São Paulo (Dr.

. Edilson Vicente Luz Pintó). Foi relator o Ex­
mo. Sr. Ministro Marco Aurélio e revisor o 
Exmo. Sr. Ministro lldélio Martins, tendo a 
Turma resolvido unanimemente, conhecer 
da revista, e, no mérito, por maioria, dar- 
lhe provimento para declarar a incompetên- 
cia da Justiça do Trabalho e a competência 
çia Justiça do Estado de São Paulo, à qual 
devem ser remetidos os autos, vencidos os 
Exmos. Srs. Ministros Marco Aurélio,, rela­
tor e João Wagner, que negavam provimen­
to. Redigirá o acórdão o Exmo. Sr. Ministro 
lldélio Martins, revisor. Requereu justifica­
ção de voto vencido o Exmo. Sr. Ministro 
Marco Aurélio, relator. Falou pelo recorren­
te a Dra. Angela Silveira Banhos e pelo re­
corrido o Dr. Ulisses Riedel de Resende. 
Processo RR-3.553-81, relativo ao recurso 
de revista de decisão do TRT da 5? Região, 
sendo recorrente Banco do Brasil S.A. (Dr. 
Dilson Furtado de Almeida)'e recorrido Al- 
bano Carlos Dias de Freitas (Dr. Washing­
ton Bolivar de Brito Junior). Foi relator o 
Exmo. Sr. Ministro Marco Aurélio e revisor 
o Exmo. Sr. Ministro lldélio Martins, tendo 
a Turma resolvido por maioria, conhecer da 
revista, vencidos os Exmos. Srs. Ministros 
Marco. Aurélio, relator e João Wagner, e, 
no mérito, por maioria, negar-lhe provimen­
to, vencidos os Exmos. Srs. Ministro lldélio 
Martins, revisor e Fernando Franco. Redigi­
rá o acórdão o Exmo. Sr. Ministro Coqueijo 
Costa. Falou pelo recorrente o Dr. Dilson 
Furtado de Almeida, e pelo recorrido o Dr. 
Washington B. de Brito Junior. Processo 
RR-3.515-81, relativo ao recurso de revista 
de decisão do TRT 6a Região, sendo recor­
rente Severino Batista da Silva (Dr. José 
Hugo dos Santos) e recorrido Transporte 
Ristar Ltda. (Dr. Edmar Pedrosa Batista). 
Foi relator o Exmo. Sr. Ministro Coqueijo 
Costa e revisor o Exmo. Sr. Ministro Fer­
nando Franço, tendo a Turma resolvido 
unanimemente, não conhecer da revista 
por incabível na espécie. Processo ED-RR- 
3.467-81, relativo ao embargo oposto à deci­
são da Eg. 1? Turma, sendo embargante 
Severino do Ramo Gomes (Dr. José Torres 
das Neves). Foi relator o Exmo. Sr. Minis­
tro Fernando Franco, tendo a Turma resol­
vido unanimemente, acolher os embargos 
deçlaratórios, para esclarecer que ao re­
curso do Banco deu-se provimento para 
excluir da condenação a incidência das ho­
ras extras sobre os sábados e os reflexos 
decorrentes. Processo ED-RR-2.663-81, re­
lativo a embargos opostos à decisão da eg. 
1? Turma, sendo embargante Unibanco — 
União de Bancos Brasileiros S.A. (Dr. Már­
cio Gontijo). Foi relator o Exmo. Sr. Minis­
tro lldélio Martins, tendo a Turma resolvido 
unanimemente, rejeitar os Embargos De­
claratórios. Processo — AI-1.428-82, relativo 
ao agravo de instrumento de despacho do 
juiz-Presidente do TRT da 1? Região, sendo 
agravante Sindicato dos Trabalhadores nas 
Indústrias de Cimento, Cal e Gêsso (Dr. 
Adilson Martins Gomes) e agravada Cia. 
Nacional de Cimento Portland (Dr. Affonso 
Carlos Agapito da Veiga). Foi Relator o Ex­
mo. Sr. Ministro João Wagner, tendo a Tur­
ma resolvido unanimemente, dar provimen­
to ao agravo, para mandar processar a re­
vista. Processo AI-1.569-82, relativo ao agra­
vo de instrumento de despacho do juiz- 
Presidente do TRT — 2? Região, sendo 
agravante Banco Brasileiros de Descontos 
S.A. (Dra. Cleusa Ribeiro Cardoso) e agra­
vada Margareth Aparecida Csetneky Tavini 
(Dr. José Torres das Nevés). Foi relator o 
Exmo. Sr. Ministro João Wagner, tendo a 
Turma resolvido unanimemente, negar pro­
vimento ao agravo. Processo AI-1.584-82, 
relativo ao agravo de instrumento de des­
pacho do juiz-presidente do TRT — 1? Re­
gião, sendo agravante Banco do Estado de 
Minas Gerais S.A. (Dr. Ivo Braune) e agra­
vado Oswaldo Carvalho e Silva (Dr. Haroldo 
de Castro Fonseca). Foi relator o Exmo. Sr. 
Ministro João Wagner, tendo á Túrma re­
solvido unanimemente, negar provimento 
ao agravo. Processo ED-RR-3.835-81, relati­
vo a embargos opostos à decisão da eg. 1? 
Turma, sendo embargante Sindicato dos 
Empregados em Estabelecimentos Bancá­
rios de São José dos Campos (Dra. Eliana 
Traverso Calegari). Foi relator o Exmo. Sr. 
Ministro lldélio Martins, tendo a Turma re-
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solvido unanimemente, rejeitar os Embar­
gos Declaratórios. Processo AI-1.597-82, re­
lativo ao agravo de instrumento de despa­
cho do juiz-presidente do TRT — 5? Região, 
sendo agravante Sosthilda de Araújo Goes 
(Dra. Maria Virginia Dias Pereira) e agrava­
do Sindicato dos Trabalhadores na Indús­
tria da Extração do Petróleo Stiep (Dr. Dal- 
zimar G. Tupinambá). Foi relator o Exmo. 
Sr. Ministro João Wagner, tendo a Turma, 
resolvido unanimemente, não conhecer do 
agravo, por deserto. Processo AI-1.607-82, 
relativo ao agravo de instrumento de des­
pacho do juiz-presidente do TRT — 1? Re­
gião, sendo agravante Light — Serviços de 
Eletricidade S.A. (Dr. João Bosco de Me­
deiros Ribeiro)e agravada Ulisses Riedel de 
Resende). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro 
João Antonio Pinheiro de Lima e outros 
(Dr. dos Wagner, tendo a Turma resolvido 
unanimemente, negar provimento ao agra­
vo, com restrições no fundamento do Ex­
mo. Sr. Ministro lldélio Martins. Processo 
AI-1.617-82, relativo ao agravo de instru­
mento de despacho do juiz-presidente do 
TRT — 2? Região, sendo agravante Volks­
wagen do Brasil S.A. (Dr. Fernando Barreto 
de Souza) e agravados Antonio Soares da 
Costa e outros (Dr. Pedro dos Santos Fi­
lho). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro João 
Wagner, tendo a Turma resolvido unanime­
mente, negar provimento ao agravo. Pro­
cesso AI-1.632-82, relativo ao agravo de ins­
trumento de despacho do juiz-presidente 
do TRT — 4? Região, sendo agravante Cia. 
Industrial Rio Guahyba (Dr. Carlos Cesar C. 
Papaleo) e agravada Verônica da Costa Pi- 
caz (Dr. Ulisses Riedel de Resende). Foi 
relator o Exmo. Sr. Ministro João Wagner, 
tendo a Turma resolvido por maioria, dar 
provimento ao agravo, para mandar proces­
sar a revista, vencido o Exmo. Sr. Ministro 
João Wagner, relator. Redigirá o acórdão o 
Exmo. Sr. Ministro lldélio Martins. Proces­
so — AI-1.652-82, relativo ao agravo de ins­
trumento de despacho do juiz-presidente 
do TRT — 5? Região, sendo agravante Ban­
co Brasileiro de Descontos S.A. (Dr. Ruy 
Serravalie) agravado Valmir dos Santos (Dr. 
Gabriel Nunes). Foi relator o Exmo. Sr. Mi­
nistro João Wagner, tendo a Turma resolvi­
do unanimemente, negar provimento ao 
agravo. Processo AI-1.662-82, relativo ao 
agravo de instrumento de despacho do 
juiz-presidente do TRT — 5? Região, sendo 
agravante Rede Ferroviária Federal S.A. 
(Dr. Agenor Calazans da Silva Filho) e agra­
vados Antonio Pedro dos Santos Filho e 
outros (Dr. Carlos Antunes B. B Nascimen­
to). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro João 
Wagner, tendo a Turma resolvido unanime­
mente não conhecer do agravo. Processo 
AI-1.690-82, relativo ao agravo de instru­
mento de despacho do juiz-presidente do 
TRT — 3? Região, sendo agravante Banco 
do Estado de Minas Gerais S.A. (Dr. Nel­
son Luiz Guedes F. Pinto) e agravado Gil- 
désio Faria de Carvalho (Dr. José Torres 
das Neves Foi relator o Exmo. Sr. Ministro 
João Wagner, tendo a Turma resolvido una­
nimemente, negar provimento ao agravo. 
Processo AI-2.068-82, relativo ao agravo de 
instrumento de despacho do juiz- 
presidente do TRT— 5T Região, sendo 
agravante Banco Brasileiro de Descontos 
S.A. (Dr. Ruy Chaves) e agravado Ornar 
Soares Silva (Dr. Ubirajara Gondim Avila. 
Foi relator o Exmo. Sr. Ministro João Wag­
ner, tendo a Turma resolvido unanimemen­
te, negar provimento ao agravo. Processo 
ED-RR-1.816-81, relativo a embargos opos­
tos à decisão da eg. 1? Turma, sendo em- 
bargante Rede Ferroviária Federal S.A. (Dr. 
Roberto Benatar). Foi relator o Exmo. Sr. 
Ministro Coqueijo Costa, tendo a Turma re­
solvido unanimernente, rejeitar os Embar­
gos Declaratórios. Processo AI-1.655-82, re­
lativo ao agravo de instrumento de despa­
cho do juizpresidente do TRT — 5? Região, 
sendo agravantes Agnaldo de Jesus e ou­
tros (Dr. Ulisses Riedel de Resende) e 
agravada Cia. Brasileira de Chumbo — Co- 
brac (Dr. Ernani Durand). Foi relator o Ex­
mo. Sr. Ministro lldélio Martins, tendo a 
Turma resolvido unanimemente, negar pro­
vimento ao agravo. Processo AI-1.714-82, 
relativo ao agravo de instrumento de des­
pacho do juiz-Presidente do TRT— 5“ Re- 
giãi, sendo agravante Raimundo Pires dos 
Santos (Dr. Juarez Teixeira) e agravada 
Construtora Pinheiro Ltda. (Dr. Fernando 

A. de Moraes). Foi relator o Exmo. Sr. Mi­
nistro lldélio Martins, tendo a Turma resol­
vido unanimemente, negar provimento ao 
agravo. Processo AI-1.724-82, relativo ao 
agravo de instrumento de despaçho do 
juiz-presidente do TRT — 2? Região sendo 
agravante Augusto Pereira Garcia (Dra. Ris- 
calla Abdalla Elias) e agravado Hamburc 
Sud Agências Marítimas S.A. (Dr. João 
Bento de Carvalho). Foi relator o Exmo. Sr. 
Ministro lldélio Martins, tendo a Turma re­
solvido preliminarmente, converter em dili­
gência para que seja complementado o 
preparo do Al, no prazo de quarenta e oito 
horas. Processo AI-1.736-82, relativo ao 
agravo de instrumento de despacho do 
juiz-presidente do TRT — 2? Região, sendo 
agravante Carlos Ungaro (Dr. Ricardo Inno- 
cente) e agrava Cia. Estadual de Casas Po­
pulares — Cecap (Dr. S. Tiago de Siqueira). 
Foi relator o Exmo. Sr. Ministro lldélio Mar­
tins, tendo a Turma resolvido unanimemen­
te, negar provimento ao agravo. Process_ 
AI-1.746-82, relativo ao agravo de instru­
mento de despacho do juiz-presidente do 
TRT — 6? Região, sendo agravante Estado 
de Pernambuco (Dr. Irapoan José Soares) 
e agravados Laércio Marcelino da Silva e 
outros (Dr. Joaquim Bezerra de Medeiros). 
Foi relator o Exmo. Sr. Ministro lldélio Mar­
tins, tendo a Turma resolvido unanimemen­
te, negar provimento ao agravo. Processo 
AI-1.757-82, relativo ao agravo de instru­
mento de despacho do juiz-presidente do 
TRT — 3’ Região, sendo agravante Banco 
Real S.A. (Dr. Pedro J. Sepúlveda Perten­
ce) e agravado Raymundo Magalhães Ju­
nior (Dr. José Torres das Neves). Foi rela­
tor o Exmo. Sr. Ministro lldélio Martins.

-tendo a Turma resolvido unanimemente, 
dar provimento ao agravo, para mandar 
processar o Agravo de Instrumento ante­
riormente trancado na instância regional. 
Processo Al- 1.768-82, relativo ao agravo de 
instrumento de despacho do juiz­
presidente do TRT — 3? Região, sendo 
agravante Maurício Miranda de Araújo (Dr. 
Mauro Thibau da Silva Almeida) e agravado 
Thor Comércio e Indústria de Ferro e Aço 
Limitada (Dr. Geraldo Viggiano Fernandes). 
Foi relator o Exmo. Sr. Ministro lldélio Mar­
tins, tendo a Turma resolvido unanimemen­
te, negar provimento ao agravo. Processo 
AI-1.778-82, relativo ao agravo de instru­
mento de despacho do juiz-presidente do 
TRT — 5? Região, sendo agravante Funda­
ção de Serviços de Saúde Pública (Dr. Au­
rélio Pires) e agravado Jaime Silveira Coe­
lho (Dr. Gabriel Nunes). Foi rèlator o Exmo. 
Sr. Ministro lldélio Martins, tendo a Turma 
resolvido unanimemente, negar provimen­
to ao agravo. Processo AI-1.791-82, relativo 
ao agravo de instrumento de despacho do 
juiz-presidente do TRT — 1? Região, sendo 
agravante Rede Ferroviária Federal S.A. 
(Dr. Ary Alves de Moraes). E agravado Jair 
Guimarães de Araújo (Dr. Alino da Costa 
Monteiro). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro 
lldélio Martins, tendo a Turma resolvido 
unanimemente, dar provimento ao agravo, 
para mandar processar a revista. Processo 
Al- 1.806-82, relativo ao agravo de instru­
mento de despacho do juiz-presidente do 
TRT — 2? Região, sendo agravante Petró­
leo Brasileiro S.A. — Petrobrás (Dr. Ruy 
Jorge C. Pereira) e agravado Britivaldo Car­
neiro da Silva (Dra. Lucila Maria Lopes 
Faustino). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro 
lldélio Martins, tendo a Turma resolvido 
unanimemente, negar provimento ao agra­
vo. Processo Ai- 1.826-82, relativo ao agravo 
de instrumento de despacho do juiz­
presidente do TRT — 8? Região, sendo 
agravantes João Vicente de Oliveira Leal e 
outros (Dr. Sid H. Riedel de Figueiredo) e 
agravado Rio Doce Geologia e Mineração 
S.A. (Dr. Raimundo N. de Matos Dantas). 
Foi relator o Exmo. Sr. Ministro lldélio Mar­
tins, tendo a Turma resolvido unanimemen­
te, negar provimento ao agravo. Processo 
AI-1.835-82, relativo ao agravo de instru­
mento de despacho do juiz-presidente do 
TRT — 4? Região, sendo agravante Rádio e 
Televisão Gaúcha S.A. (Dr. Arduíno Fran- 
ciosi Junior) e agravado Eduardo Barreto 
Vianna Meditsch (Dr. Júlio Cesar Alves Ro- 
driguees). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro 
lldélio Martins, tendo a Turma resolvido 
unanimemente, negar provimento ao agra­
vo. Processo AI-1.846-82, relativo ao agravo 
de instrumento de despacho do juiz­

presidente do TRT — 3? Região, sendo 
agravante Companhia Siderúrgica Pains 
(Dra. Anália Maria Guimarães Lima) e agra­
vado Geraldo Henrique Rios. Foi relator o 
Exmo. Sr. Ministro lldélio Martins tendo a 
Turma resolvido unanimemente, negar pro­
vimento ao agravo. Processo Al- 1.856-82, 
relativo ao agravo de instrumento de des­
pacho do juiz-presidente do TRT — 2? Re­
gião, sendo agravantes Antonio Monteiro e 
Outros (Dr. Ulisses Riedel de Resende) e 
agravado Eletropaulo — Eletricidade de 
São Paulo S.A. (Dr. Pedro Augusto Musa 
Julião). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro ll­
délio Martins, tendo a Turma resolvido una­
nimemente, negar provimento ao agravo. 
Processo Al- 1.867-82, relativo agravo de 
instrumento de despacho do juiz­
presidente do TRT — 3? Região, sendo 
agravante Livraria Editora Pilar S.A. (Dr. 
Etelvino Oswaldo Costa) e agravado Wilson 
Jorge Soares Andrade (Dr. Antonio Men­
des de Menezes). Foi relator o Exmo. Sr. 
Ministro lldélio Martins, tendo a Turma re­
solvido unanimemente, negar provimento 
ao agravo. Processo AI-1.877-82, relativo ao 
agravo de instrumento de despacho do 
juiz-presidente do TRT — 5? Região, sendo 
agravante Agildo Carlos dos Santos (Dr. 
Pedro Ribeiro Luz e agravada Companhia 
Bahiana de Refrigerantes (Dr. Edislon Viei­
ra dos Santos). Foi relator o Exmo. Sr. Mi­
nistro lldélio Martins, tendo a Turma resol­
vido unanimemente, negar provimento ap 
agravo. Processo AI-1.548-82, relativo ao 
agravo de instrumento de despacho do 
juiz-presidente do TRT — 2? Região, sendo 
agravante Fazenda Pública do Estado de 
São Paulo (Dr. Carlos Alberto Rocha) e 
agravado Antonio Carlos Beraldo (Dr. Raul 
Schwinden Junior). Foi relator o Exmo. Sr. 
Ministro João Wagner, tendo a Turma re­
solvido por maioria, dar provimento ao 
agravo para mandar processar a revista, 
vencido o Exmo. Sr. Ministro João Wagner, 
relator. Redigirá o acórdão o Exmo. Sr. Mi­
nistro Coqueijo Costa. Processo RR-5.304- 
81, relativo ao recurso de revista de deci­
são do TRT — 2? Região, sendo recorrente 
Fazenda do Estado de São Paulo (Dr. Ge- 
nésio Gazda) e recorrida Maria Merci Leme 
(Dr. Aurélio Saffi). Foi relator o Exmo. Sr. 
Ministro Coqueijo Costa e revisor o Exmo. 
Sr. Ministro Fernando Franco, tendo a Tur» 
ma resolvido unanimemente, conhecer da 
revista, e, no mérito, dar-lhe provimento, 
para declarar-a incompetência da Justiça 
do Trabalho com remessa dos autos à Jus­
tiça Comum do Estado de São Paulo. Pro­
cesso ED-RR-4.142-81, relativo a embargos 
opostos à decisão da eg. 1? Turma, sendo 
embargante Glauce Terezinha Gonçalves 
Carneiro (Dra. Eliana Traverso Calegari). 
Foi relator o Exmo. Sr. Ministro Marco Au­
rélio, tendo a Turma resolvido unanime­
mente, acolher os Embargos Declaratórios 
para declarar que, em relação à incidência 
da aludida participação nas demais parce­
las do pedido inicial o recurso não merece 
ser conhecido, face à ausência de pre- 
questionamento. Processo RR-3.526-81, re­
lativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT — 5? Região, sendo recorrente Luiz de 
Assis Araújo (Dr. José Torres das Neves) e 
recorrido Menezes Leão Engenharia, Co­
mércio e Indústria Ltda. (Dr. Deoclides Bar­
reto de Araújo Netto). Foi relator o Exmo. 
Sr. Ministro Coqueijo Costa revisor o Ex­
mo. Sr. Ministro Fernando Franco, tendo a 
Turma resolvido unanimemente, conhecer 
da revista, e, no mérito, dar-lhe provimen­
to, para incluir na condenação o pagamen­
to da indenização do art. 479 da CLT, com­
pensado com o eventual recebimento do 
depósito do FGTS. Processo ED-RR-564-81, 
relativo a embargos opostos à decisão da 
eg. 1? Turma, sendo embargante Compa­
nhia Municipal de Transportes Coletivos 
(Dr. Fernando Neves da Silva). Foi relator o 
Exmo. Sr. Ministro Marco Aurélio, tendo a 
Turma resolvido unanimemente, rejeitar os 
Embargos Declaratórios. Processo ED-RR- 
1.279-81, relativo a embargos opostos à de­
cisão da eg. 1? Turma, sendo embargante 
Zubatan Augusto Aguiar Franchini (Dra. 
Maria Lúcia V. Borba). Foi relator o Exmo. 
Sr. Ministro Marco Aurélio, tendo a Turma 
resolvido unanimemente, acolher os em­
bargos declaratórios para declarar que o 
acórdão Regional restou reformado apenas 
na parte alusiva ao divisor relativo a apura­

ção do salário-hora, remanecendo integro 
no tocante ao pagamento das horas ex­
traordinárias, e, portanto, quanto à ilicitúde 
da chamada pré-contratação. Processo ED- 
RR-1.662-81, relativo a embargos opostos à 
decisão da eg. 1? Turma, sendo embargan­
te Cia. Agro Pecuária Santa Helena (Dr. Ar­
naldo Von Glehn). Foi relator o Exmo. Sr. 
Ministro Marco Aurélio, tendo a Turma re­
solvido unanimemente, acolher os Embar­
gos Declaratórios, para declarar que a 
ementa fica com o seguinte teor. Revista 
da Reclamada — conheço e dou provimen­
to. Os efeitos da convenção coletiva serão 
erga omines. Princípios da prevalência do 
interesse social e da igualdade dentro da 
mesma categoria funcional. Revista dos 
Reclamantes — Prejudicada face ao julga­
mento da revista da reclamada.» Processo 
ED-RR-2.867-81, relativo a embargos opos­
tos à decisão da eg. 1? Turma, sendo em­
bargante Sindicato dos Empregados em 
Estabelecimentos Bancários de Belém (Dr. 
José Torres das Neves). Foi relator o Ex­
mo. Sr. Ministro Marco Aurélio, tendo a 
Turma resolvido unanimemente, acolher os 
Embargos Declaratórios, para declarar que 
o decidido anteriormente diz respeito à fei­
tura de açordo em DC, incidindo, de qual­
quer forma, a vedação legal prevista no art. 
12 da Lei n? 6.708, porquanto acabou sendo 
celebrado acordo relativo a aumento sala­
rial. Processo RR-3.805-81, relativo ao re­
curso de revista de decisão do TRT — 9? 
Região, sendo recorrente Banco Mercantil 
de São Paulo S.A. (Dr. Marcos Emanuel Ga- 
nhete) e recorrido Jurandir Dal Ponte (Dr. 
Waldur Trentini). Foi relator o Exmo. Sr. Mi­
nistro Coqueijo Costa e revisor o Exmo. Sr. 
Ministro Fernando Franco, tendo a Turma 
resolvido por maioria, conhecer da revista, 
vencido o Exmo. Sr. Ministro Marco Auré­
lio, e no mérito, por maioria, dar-lhe provi­
mento, para reduzir se 25 (vinte e cinco por 
cento) o adicional de horas suplementares, 
vencidosos Exmos. Srs. Ministros Marco 
Aurélio e João Waqner. Falou pelo recor­
rente o Doutor Victor Russomano Junior. 
Falou pelo recorrido a Dra. Maria Lúcia V. 
Borba. A Turma deferiu juntada do instru­
mento procuratório requerida da tribuna 
pelo douto patrono do recorrente. Proces­
so RR-4.041-81, relativo ao recurso de revis­
ta de decisão do TRT — 2? Região, sendo 
recorrente Cia. de Saneamento Básico do 
Estado de São Paulo — Sabesp (Dra. Vera 
Lígia Abrâo Jana) e recorrido Goiti Tashima 
(Dr. Nelson Coji Sanda). Foi relator o Ex­
mo. Sr. Ministro Coqueijo Costa e revisor o 
Exmo. Sr. Ministro Fernando Franco, tendo 
a Turma resolvido unanimemente, conhe­
cer da revista, e, no mérito, por maioria 
negar-lhe provimento, vencido o Exmo. Sr. 
Ministro Fernando Franco,, revisor. Proces­
so RR-5.177-81, relativo ao recurso de revis­
ta de decisão do TRT — 4? Região, sendo 
recorrente Banco Real de Investimentos 
S.A. e outros (Dr. Aldo José Sirangelo) e 
recorrida Clarinda Teloden (Dr. Gilberto da 
Cunha). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro 
Coqueijo Costa e revisor o Exmo. Sr. Minis­
tro Franco, tendo a Turma resolvido unani­
memente, conhecer da revista, e, no méri­
to, por maioria, dar-lhe provimento, para 
restabelecer a sentença da Junta, que jul­
gou a reclamação improcedente, vencidos 
os Exmos. Srs. Ministros Marco Aurélio e 
João Wagner. A Turma deferiu juntada do 
instrumento procuratório requerida da Tri­
buna pelo douto patrono do recorrente. Fa­
lou pelo recorrente o Doutor Moacir Bel­
chior. Processo RR-5.189-81, relativo ao re­
curso de revista de decisão do TRT — 4? 
Região, sendo recorrente Departamento 
Estadual de Portos, Rios e Canais (Dr. João 
Carlos Bossler) e recorridos Antonio Perei­
ra de Oliveira e outros (Dr. Ulisses Riedel 
de Resende). Foi relator o Exmo. Sr. Minis­
tro Coqueijo Costa e revisor o Exmo. Sr. 
Ministro Fernando Franco, tendo a Turma 
resolvido unanimemente, conhecer da re­
vista, e, no mérito, por maioria, negar-lhe 
provimento, vencidos os Exmos. Srs. Mi­
nistros Fernando Franco, revisor e lldélio 
Martins. A Turma deferiu juntada de instru­
mento procuratório requerida da Tribuna 
pelo douto patrono do recorrido. Falou pe­
lo recorrente o Doutor Marcos Luis B. de 
Resende. Processo RR-4.466-81, relativo ao 
recurso de revista de decisão do TRT — 2? 
Região, sendo recorrente Eletropaulo —
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Eletricidade de São Paulo S.A. (Sucessora 
da Light — Serviços de Eletricidade (Dr. 
Pedro Augusto Musa juliao) e recorrido 
Enoque Pereira de Araújo (Dr. Ulisses Rie- 
del de Resende;. Foi relator o Exmo. Sr. 
Ministro Coqueijo Costa e revisor o Exmo. 
Sr. Ministro Fernando Franco tendo a Tur­
ma resolvido por maioria, preliminarmente, 
rejeitar a deserção argüida, vencidos os 
Exmos. Srs. Ministros Fernando Franco, 
revisor e lldélio Martins; por maioria, não 
conhecer da revista, vencidos os Exmos. 
Srs. Ministros Fernando, revisor e lldélio 
Martins. A Turma deferiu juntada do instru­
mento procuratório requerida da Tribuna 
pelo douto patrono do recorrido. Falou pe­
lo recorrente o Dr. Pedro Augusto Musa 
Julião e pelo recorrido o Dr. Marcos Luis 
Borges de Resende. Processo RR-5.197-81, 
relativo ao recurso de revista de decisão 
do TRT — 8? Região, sendo recorrente 
Construções e Comércio Camargo Corrêa 
S.A. (Dr. Clóvis Modesto Figueiredo) e re­
corrido Bento Torres Pinto (Dr. José Hum­
berto Lima). Foi relator o Exmo. Sr. Minis­
tro João Wagner e revisor o Exmo. Sr. Mi­
nistro Coqueijo Costa, tendo a Turma re­
solvido unanimemente, conhecer da revis­
ta, e, no mérito, por maioria, negar-lhe pro­
vimento, vencidos os Exmos. Srs. Minis­
tros Fernando Franco e lldélio Martins. Pro­
cesso RR-582-82, relativo ao recurso de re­
vista de decisão do TRT — 1? Região, sen­
do recorrente Júlio Bogoricin Imóveis S.A. 
(Dr. Luiz Carlos Rodrigues Silva) e recorri­
do Luiz Carlos Monteiro de Barros (Dr. Pau­
lo Tostes). Foi relator o Exmo. Sr. Ministro 
Coqueijo Costa e revisor o Exmo. Sr. Minis­
tro Fernando Franco, tendo a Turma resol­
vido unanimemente, não conhecer da re­
vista. Processo RR-5.176-81, relativo ao re­
curso de revista de decisão do TRT da 1? 
Região, sendo recorrente Banco do Brasil 
S.A. e Albano Marinho e outros (Drs. Dil- 
son Furtado de Almeida e José Torres das 
Neves) e recorridos os mesmos. Foi relator 
o Exmo. Sr. Ministro Fernando Franco e re­
visor o Exmo.- Sr. Ministro Marco Aurélio 
tendo a Turma resolvido por maioria, não 
conhecer do recurso dos empregados, 
vencido o Exmo. Sr. Ministro João Wagner; 
quanto à revista do Banco, por maioria, de­
la conhecer, vencido o Exmo. Sr. Ministro 
Marco Aurélio, revisor, e no mérito, por 
maioria negar-lhe provimento, vencidos os 
Exmos. Srs. Ministros Fernando Franco re­
lator, e lldélio Martins. Continua como rela­
tor o original, o Exmo. Sr. Ministro Fernan­
do Franco, porque todos os Ministros fo­
ram parcialmente, vencidos, menos o Ex­
mo. Sr. Ministro Coqueijo Costa, que de­
sempatou Recurso de Revista do Banco, 
mas não participou do julgamento do Re­
curso de Revista do empregado, pelo que 
não poderia redigir o acórdão. Falou pelo 
recorrene o Dr. Dilson Furtado de Almeida 
e pelo recorrido o Dr. José Torres das Ne­
ves. Processo RR-3.564-81, relativo ao re­
curso de revista de decisão do TRT — 4? 
Região, sendo recorrente lone Belquis Co- 
ronas da Silva (Dr. José Torres das Neves) 
e recorrido Unibanco — União de Bancos 
Brasileiros S.A. (Dr. Tito Flávio Aúde). Foi 
relator o Exmo. Sr. Ministro lldélio Martins 
e revisor o Exmo. Sr. Ministro João Wag­
ner, tendo a Turma resolvido por maioria, 
não conhecer da revista, vencidos os Ex­
mos. Srs. Ministros João Wagner, revisor e 
Marco Aurélio. A Turma deferiu juntada do 
instrumento procuratório requerida da Tri­
buna pelo douto patrono do recorrido. Pro­
cesso RR-4.850-81, relativo ao recurso de 
revista de decisão do TRT — 4a Região, 
sendo recorrente Unibanco —União de 
Bancos Brasileiros S.A. (Dr. Márcio Gonti- 
jo) e recorrido Rubens Ubirajara dos San­
tos Quadros (Dr. José Torres das Neves). 
Foi relator o Exmo. Sr. Ministro Coqueijo 
Costa e revisor o Exmo. Sr. Ministro Fer­
nando Franco, tendo a Turma resolvido 
unanimemente, conhecer da revista, e, no 
mérito, dar-lhe provimento, em parte, para 
fixar o divisor mensal, em 180, vencidos 
parcialmente os Exmos. Srs. Ministros Fer­
nando Franco, revisor e lldélio Martins. Fa­
lou pelo recorrente o Dr. Márcio Gontijo e 
pelo recorrido arDra. Maria Lúcia V. Borba. 
Processo RR-3.740-81, relativo ao recurso 
de revista de decisão do TRT — 4? Região, 
sendo recorrentes Companhia Estadual de 
Energia Elétrica e Euclides da Silva e Silvio 

Soares (Drs. Helena Juraci Amisani Schue- 
ler e Alino da Costa Monteiro) e recorridos 
os mesmos. Foi relator o Exmo. Sr. Minis­
tro João Wagner e revisor o Exmo. Sr. Mi­
nistro Coqueijo Costa, tendo a Turma re­
solvido unanimemente, conhecer da revis­
ta da Empresa, e, no mérito negar-lhe pro­
vimento; quanto à revista dos empregados, 
unanimemente, dela conhecer, e, no méri­
to, por maioria, negarlhe provimento, ven­
cido o Exmo. Sr. Ministro João Wagner, re­
lator. Redigirá o acórdão o Exmo. Sr. Minis­
tro Coqueijo Costa, revisor. Falou pelo re­
corrente o Dr. Ivo Evangelista de Ávila. A 
Turma deferiu juntada do instrumento pro­
curatório requerida da Tribuna pelo douto 
patrono do 1? recorrente. Processo RR- 
3.930-81, relativo ao recurso de revista de 
decisão do TRT — 2? Região, sendo recor­
rentes Américo Daniel Torres e outros (Dr. 
Eduardo do Vale Barbosa) e recorrida Cia. 
Municipal de Transportes Coletivos (Dr. 
Wilson Leite de Almeida). Foi relator o Ex­
mo. Sr. Ministro João Wagner e revisor o 
Exmo. Sr. Ministro Coqueijo Costa, tendo a 
Turma resolvido unanimemente, conhecer 
da revista, e, no mérito, por maioria, negar­
lhe provimento, vencido o Exmo. Sr. Minis­
tro João Wagner, relator. Redigirá o acór­
dão o Exmo. Sr. Ministro Coqueijo Costa, 
revisor. Processo RR-3.980-81, relativo ao 
recurso de revista de decisão do TRT — 6? 
Região, sendo recorrente Antonio Carlos 
Zar"zar Pe (Dr. Carlos Alberto da Paz Porte­
la) e recorrido Severino Praieiro de Lima 
(Dra. Miriam dos Reis Valença). Foi relator 
o Exmo. Sr. Ministro João Wagner e revisor 
o Exmo. Sr. Ministro Coqueijo Costa, tendo 
a Turma resolvido por maioria, não conhe­
cer da revista, vencido o Exmo. Sr. Ministro 
Fernando Franco. Processo RR-3.516-81, 
relativo ao recurso de revista de decisão 
do TRT — 6? Região, sendo recorrentes 
Severino Sebastião da Silva e outros (Dr. 
Antonio Ferreira Martins) e recorrida Admi­
nistração do Porto do Recife (Dr. Helio Fer­
nando Montenegro Burgos). Foi relator o 
Exmo. Sr. Ministro Marco Aurélio e revisor 
o Exmo. Sr. Ministro lldélio Martins, tendo 
a Turma resolvido unanimemente, não co­
nhecer da revista. Processo RR-3631-81, re­
lativo ao recurso de revista de decisão do 
TRT — 2? Regi ao, sendo recorrente Shir- 
ley Sabino da Silva (Dr. José Torres das 
Neves) e recorrido Banco Itaú S.A. (Dr. Ge­
raldo Dias Figueiredo). Foi relator o Exmo. 
Sr. Ministro Coqueijo Costa e revisor o Ex­
mo. Sr. Ministro Fernando Franco, tendo a 
Turma resolvido unanimemente, conhecer 
da revista, e, no mérito, por maioria, dar- 
lhe provimento, para reconhecer o recla­
mante o direito das horas trabalhadas além 
da 6?. Vencidos os Exmos. Srs. Ministros 
Fernando Franco, revisor e lldélio Martins. 
Falou pelo recorrente a Dra. Maria Lúcia V. 
Borba. Processo RR-5.410-81, relativo ao re­
curso de revista de decisão do TRT — 2? 
Região, sendo recorrente Escola de Ensino 
Supletivo de 1? e 2? Graus Esquema Ltda. 
(Dr. Carlos Ferreira Onofre) e recorrido Cé- 
lio Gabriel Fernandes Costa (Dr. Elival da 
Silva Ramos). Foi relator o Exmo. Sr. Minis­
tro lldélio Martins e revisor o Exmo. Sr. Mi­
nistro João Wagner, tendo a Turma resolvi­
do por maioria, rejeitar a preliminar de de­
serção, vencidos os Exmos. Srs. Ministros 
lldélio Martins, relator e João Wagner, revi­
sor, quanto à revista, dela unanimemente, 
não conhecer. Requereu justificação de vo­
to vencido o Exmo. Sr. Ministro lldélio Mar­
tins. Rediqirá o acórdão o Exmo. Sr. Minis­
tro Marco Aurélio. Processo RR-4.306-81, 
relativo ao recurso de revista de decisão 
do TRT — 2? Região, sendo recorrente 
Banco Itaú S.A. (Dr. Mario de Castro Pes­
soa) e recorridas Lidia Assahé Tominaga e 
outras (Dr. Gilberto SanfAnna). Foi relator 
o Exmo. Sr. Ministro lldélio Martins e revi­
sor o Exmo. Sr. Ministro João Wagner, ten­
do a Turma resolvido unanimemente, co­
nhecer da revista, e, no mérito, por maio­
ria, negar-lhe provimento, vencidos os Ex­
mos. Srs. Ministros lldélio Martins, relator 
e Fernando Franco. Redigirá o acórdão o 
Exmo. Sr. Ministro João Wagner. Requereu 
juntada de voto vencido o Exmo. Sr. Minis­
tro lldélio Martins, relator. Processo Al- 
1.404-82, relativo ao agravo de instrumento 
de despacho do juiz-presidente do TRT — 
2? Região, sendo agravante Fórmula S.A. 
— Adubos e Inseticidas (Dr. Ronaldo Auso- 

ne Lupinacci) e agravado Ivan Ayran Perei­
ra (Dr. José Roberto Silva de Árruda Pinto). 
Foi relator o Exmo. Sr. Ministro Marco Au­
rélio, tendo a Turma resolvido por maioria, 
negar provimento ao agravo, vencidos os 
Exmos. Srs. Ministros Fernando Franco e 
lldélio Martins. Processo RR-3.876-81, rela­
tivo ao recurso de revista de decis ao do 
TRT — 4a Região, sendo recorrente Frota 
de Petroleiros do Sul Ltda. (Dr. Marco An­
tonio A. de Lima) e recorrido Amido Ribei­
ro (Dr. Ary Chiapin). Foi relator o Exmo. Sr. 
Ministro Fernando Franco e revisor o Ex­
mo. Sr. Ministro Marco Aurélio, tendo a 
Turma resolvido unanimemente, conhecer 
da revista, e, no mérito, por maioria, dar- 
lhe provimento para excluir da condenação 
o acréscimo de dez por cento de insalubri­
dade, vencido o Exmo. Sr. Ministro João 
Wagner. Requereu juntada de voto vencido 
o Exmo. Sr. Ministro João Wagner. Proces­
so RR-4.151-81, relativo ao recurso de revis­
ta de decisão do TRT — 4a Região, sendo 
recorrentes Banco Real S.A. — Banco Itaú 
S.A. e Unibanco — União de Bancos Brasi­
leiros S.A. (Drs. Renato J. de A. Silveira, 
Eduardo de Camargo e Tito F. Aúde) e re­
corrido Sindicato dos Empregados em Es­
tabelecimentos Bancários de SanTAna do 
Livramento (Dr. José Torres das Neves). 
Foi relator o Exmo. Sr. Ministro Marco Au­
rélio e revisor o Exmo. Sr. Ministro lldélio 
Martins, tendo a Turma resolvido por maio­
ria, conhecer da revista, do Banco Itaú 
quanto à correcão semestral sobre os 
anuênios, e, no mérito, por maioria, dar-lhe 
provimento para excluir da condenação a 
referida correção, vencidos os Exmos. Srs. 
Ministro João Wagner e Coqueijo Costa. A 
revista do Banco Real foi conhecida, e, por 
maioria, vencidos os Exmos. Srs. Ministros 
Coqueijo Costa e João Wagner, que não 
conheciam, e o Exmo. Sr. Ministro Marco 
Aurélio, relator que a julgava provida para 
excluir da condenação semestral dos anuê­
nios. A revista do Unibanco foi conhecida 
no ponto da correção semestral dos anuê­
nios, vencido o Exmo. Sr. Ministro Marco 
Aurélio, relator, que a julgava prejudica, e, 
no mérito por maioria, foi provida para ex­
cluir da condenação a referida correção, 
vencidos os Exmos. Srs. Ministros João 
Wagner e Coqueijo Costa. Fica como rela­
tor do acórdão o relator originário, o Exmo. 
Sr. Ministro Marco Aurélio, porque venci­
dos em parte todos os Ministros. Processo 
CC-04-82, relativo ao Conflito de Competên­
cia do TRT — 2? Região, sendo Suscitante 
— 14? Junta de Conciliação e Julgamento 
de São Paulo e Suscitados 8? Junta de 
Conciliação e Julgamento de Recife — In­
teressados: Antonio Eli Corrêa — S.A. Rá­
dio Tupan — Diários de Pernambuco S;A. 
Foi relator o Exmo. Sr. Ministro lldélio Mar­
tins, tendo a Turma resolvido por maioria, 
desfazer o conflito, declarando a compe­
tência do juízo deprecado, vencidos os Ex­
mos. Srs. Ministros Marco Aurélio e João 
Wagner. Requereu juntada de voto vencido 
o Exmo. Sr. Ministro Marco Aurélio e João 
Wagner. Requereu juntada de voto vencido 
o Exmo. Sr. Ministro Marco Aurélio e justi­
ficação de voto vencido o Exmo. Sr. Minis­
tro Coqueijo Costa. As dezoito horas e trin­
ta minutos não tendo sido esgotada a pau­
ta, o Exmo. Sr. Ministro-Presidente, decla­
rou encerrada a Sessão e, para constar eu 
Chefe de Serviço da Secretaria da Primeira 
Turma, lavrei a presente ata que vai assina­
da pelo Exmo. Sr. Ministro-Presidente e 
por mim subscrita ao primeiro dia do mês 
de outubro de mil novecentos e oitenta e 
dois. Coqueijo Costa, Ministro-Presidente 
da 1? Turma — Maria das Graças Calazans 
Barreira, Chefe de Serviço da Secretaria da 
1? Turma.

TERMO DA 32? AUDIÊNCIA REALIZADA 
EM 13 DE OUTUBRO DE 1982

Aos treze dias do mês de outubro de 
•1982, na Sala das Sessões do Tribunal Su­
perior do Trabalho, onde se achava o Ex­
mo. Sr. Ministro lldélio Martins, comigo 
servindo de escrivão, que esta subscreve 
foi pelo mesmo Sr. Ministro ordenado, se 

abrisse a Audiência, para publicação de 
Acórdãos. Aberta a Audiência, foram publi­
cados os seguintes processos:%

TRIBUNAL PLENO

Ações Rescisórias
AR-6-81 — TST. Rei.: Min. João Wagner. 

Autor: Espólio de Carlos Ribeiro Roscoe. 
Ré: Bolsa de Valores de Minas Gerais, 
Espirito Santo e Brasilia (Advs.: Célio Go- 
yatá, Carlos Odorico Vieira Martins e Brasi- 
lino Santos Ramos e Waldemar Ferreira e 
Hezick Mussi). (TP-1.722-82).

Decisão: Por unanimidade, rejeitar as 
preliminares de falta de prova do trânsito 
em julgado e de desentranhamento de do­
cumentos; no mérito, julgar improcedente 
a ação. Custas pelo Autor, calculadas so­
bre o valor de Cr$ 50.000,00 (cinquenta mil 
cruzeiros).

EMENTA: Os dispositivos de lei 
apontados como vulnerados são, exa­
tamente, aqueles que o v. decisório 
rescindendo deu interpretação mais do 
que razoável, não havendo nessa fun­
damentação exegética a menor possi­
bilidade de violação expressa às nor­
mas dos artigos 10, 448, 492 e 853 con­
solidados. Acão rescisória a que se jul­
ga improcedente.

AR-14-81 — TST. Rei.: Min. João Wagner. 
Autor: Banco Nacional S.A. Réu: Antonio 
Soares de Oliveira (Advs.: Carlos Odorico 
Vieira Martins e Célio Goyatá e José Maria 
de Souza Andrade). (TP-1.723-82).

Decisão: Pelo voto de desempate, julgar 
improcedente a ação. Custas pelo Autor, 
calculadas sobre o valor de Cr$ 100.000,00 
(cem mil cruzeiros).

EMENTA: Nestes autos, vislumbra- 
se, de plano, a característica de maté­
ria reconhecidamente controvertida 
nos Tribunais, a não dar ensejo à utili­
zação da ação rescisória, como ínsito 
no verbete de orientação da Súmula n? 
83, deste TST. Ação rescisória que se 
julga improcedente.

Recursos de Embargos
ED-E-RR-1.566-78 — TRT 2a Região. Rei.: 

Min. Mozart V. Russomano. Embargante: 
Helenita Limeira Silva. Embargado: Uniban­
co — União de Bancos Brasileiros S.A. 
(Advs.: Heitor Francisco Gomes Coelho e 
Francisco José Marcondes Evangelista). 
(TP-1.977-82).

Decisão: Por unanimidade, rejeitar os 
embargos.

EMENTA: Embargos de declaração 
rejeitados por inexistir, no acórdão em­
bargado, a omissão indicada.

E-RR-2.145-79 — TRT 9a Região. Rei.: 
Min. Mozart V. Russomano. Embargante: 
Produtos Alimentícios Fleischmann & Ro- 
yal Ltda. Embargado: Jurandyr Medeiros 
(Advs.: Roberto Behatar e Heitor F. Gomes 
Coelho). (TP n? 1.955-82).

Decisão: Por unanimidade, conhecer dos 
embargos, no mérito, pelo voto de desem­
pate, recebê-los para restabelecer o acór­
dão regional.

EMENTA: Opção pelo FGTS. A pres­
crição é contada a partir da data em 
que se consuma a opção. Embargos 
conhecidos e providos para se declarar 
prescrito o direito do trabalhador.

ED-E-RR-3.072-79 — TRT 2?. Região. Rei.: 
Min. Guimarães Falcão. Embargante: Celia 
Visacori Gutierrez. Embargado: Banco Bra­
sileiro de Deconstos S.A. (Advs.: José Tor­
res das Neves e Lino Alberto de Castro). 
(TP n° 1.842-82).

Decisão: Por unanimidade, acolher os 
embargos, para declarar que o salário- 
maternidade deve ser calculado com a inci­
dência do aumento salarial fixado na Con­
venção Coletiva de 1975.

EMENTA: Embargos declaratórios 
acolhidos.

E-RR-3.328-79 — TRT 4? Região. Rei.: 
Min. Mozart V. Russomano. Embargante: 
Laureei Coelho da Silva. Embargado: For­
jas Taurus S.A. (Advs.: Alino da Costa Mon-
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teiro e Harleine Gueiros B. Dias). (TP-1.960- 
82).

Decisão: Por unanimidade, conhecer dos 
embargos; no mérito, por maioria recebê- 
los para acrescer à condenação o paga­
mento do adicional relativo as horas traba­
lhadas além de 8 (oito) por dia.

EMENTA: Atestado médico particular 
para fins de compensação de horário. 
Aplicação do art. 375, caput, da CLT. 
Embargos conhecidos e providos para 
assegurar-se à empregada o adicional 
sobre as horas excedentes a oito por 
dia, na forma da Súmula n? 85.

Agravos Regimentais
ED-AG-AI-2.737-81 — TRT 1? Região. Rei.: 

Min. Coqueijo Costa. Embargante: Ray- 
mundo Gomes das Chagas. Embargada: 
Ecisa — Engenharia, Comércio e Indústria 
S,A. (Advs.: Raymundo Gomes das Chagas 
e Edmundo Chaves Burlamaqui). (TP-1.845- 
82).

Decisão: Por unanimidade, rejeitar os 
embargos.

EMENTA:- Embargos declaratórios 
rejeitados, por desfundamentados.

ED-AG-AI-3.181-81 — TRT 3? Região. Rei.: 
Min. Coqueijo Costa. Embargante: Rede 
Ferroviária Federal S.A. Embargado: Orlan­
do Rodrigues (Advs.: Carlos Roberto O. 
Costa e Ulisses Riedel de Resende). (TP- 
1.530-82).

Decisão: Por unanimidade, acolher os 
embargos, para declarar que não ocorre­
ram as alegadas violações aos §§ 2? e 3?, 
do art. 153, da Constituição Federal.

EMENTA: Embargos Declaratórios. 
Embargos declaratórios acolhidos por 
omissão, para se declarar que a deci­
são embargada não ofendeu a Consti­
tuição Federal.

ED-AG-AI-3.647-81 — TRT 1? Região. Rei.: 
Min. Coqueijo Costa. Embargante: Ray­
mundo Gomes das Chagas. Embargado: 
Ourival Valeriano de Souza (Adv.: Raymun­
do Gomes das Chagas). (TP-1.851-82).

Decisão: Por unanimidade, rejeitar os 
embargos.

EMENTA: Embargos declaratórios 
rejeitados, por desfundamentados.

AG-AI-5.669-81 — TRT 3a Região. Rei.: 
Min. Ildélio Martins. Agravante: Banco Bra­
sileiro de Descontos S.A. Agravado: Jefer- 
son Siqueira Aiala (Advs.: Lino Alberto de 
Castro e José T. das Neves). (TP-1.677-82).

Decisão: Por maioria, dar provimento ao 
agravo regimental, para determinar o pro­
cessamento dos embargos.

EMENTA: A disciplinação vigente do 
recurso de embargos, inscrita no art. 
894 consolidado, não favorece a discri­
minação do agravo de instrumento, de 
sua abrangência. Agravo Regimental 
provido.

AG-AI-6.497-81 — TRT 2? Região. Rei.: 
Min. Guimarães Falcão. Agravante: Neide 
Isaura Borsoro Defendi. Agravada: Faculda­
de de Filosofia, Ciências e Letras de Catan- 
duva (Advs.: Carlos Arnaldo Selva e Silvé- 
rio Polotto). (TP-1.864-82).

Decisão: Por unanimidade, não conhecer 
do agravo.

EMENTA: Agravo Regimental não co­
nhecido, eis que admitidos os embar­
gos da agravante.

ED-AG-RR-3.933-80 — TRT 5? Região. Re.: 
Min. Coqueijo Costa. Embargante: Rede 
Ferroviária Federal S.A. Embargado: Wal- 
fredo Monte Neto (Advs.: Valéria Medeiros 
de Albuquerque e Márcio Gontijo). (TP- 
1.531-82).

Decisão: Por unanimidade, acolher os 
embargos, para declarar que não ocorre­
ram as alegadas violações aos §§ 2? e 3?, 
do art. 153, da Constituição Federai e art. 
11, da CLT.

EMENTA: Embargos Declaratórios 
por omissão. Embargos de declaração 
acolhidos, para esclarecer ponto omis­
são.

__on-4 071-80 — TRT 6? Região. 
^=========-2r' u'"0aroante: Er­

nesto Barbosa Calado. Embargado: Banco 
do Brasil S.A. e outra (Advs.: Francisco 
Pôrto e Dioval Spencer Holanda Barros). 
(TP-1.872-82).

Decisão: Por unanimidade, rejeitar os 
embargos.

EMENTA: Embargos declaratórios 
rejeitados.

ED-AG-RR-5.093-80 — TRT5? Região. Re.: 
Min. Coqueijo Costa. Embargante: Antonio 
José de Moura e outros. Embargada: Rede 
Ferroviária-Federal S.A. (Advs.: Francisco 
Pôrto e Eduardo Silva Costa). (TP-1.874-82).

Decisão: Por unanimidade, rejeitar os 
embargos.

EMENTA: Embargos Declaratórios. 
Rejeitam-se embargos declaratórios 
quando não há omissão a suprir, pois 
todos os pontos — inclusive os argu­
mentos de ordem constitucional — fo­
ram feridos no Acórdão-embargado, ao 
incorporar, como fundamentação, o 
despacho do Ministro Presidente que 
indeferiu seguimento aos embargos in­
fringentes.

ED-AG-RR-960-81 — TRT 2a Região. Rei.: 
Min. Guimarães Falcão. Embargante: Álva­
ro Penteado Mesquita Barros (SP). Embar­
gado: Isauro Alves Siqueira (Advs.: Victor 
Russomano Jr. e João Medeiros Gusmão). 
(TP n? 1.891-82).

Decisão: Por unanimidade, rejeitar os 
embargos.

EMENTA: Alegação de violação do 
art. 153 § 2? e 3? da Constituição Fede­
ral apresentada apenas nos embargos 
declaratórios. Embargos rejeitados.

ED-AG-RR-1.469-81 — TRT 2? Região. 
Rei.: Min. Guimarães Falcão. Embargante: 
Fabrica de Tecidos Tatuapé S.A. Embarga­
da: Edmeia Mafrei (Advs.: Célio Silva e 
Ulisses Riedel de Resende). (TP-1.901-82).

Decisão: Por unanimidade, rejeitar os 
embargos.

EMENTA: Embargos declaratórios. 
Rejeitados, eis que inexiste omissão.

AG-RR-2.821-81 — TRT 2? Região. Rei.: 
Min. Marco Aurélio. Agravante: Banco Itaú 
S.A. Agravada: Izilda Aparecida de Almeida 
(Advs.: Hélio Carvalho Santana e José Tor­
res das Neves). (TP-1.924-82).

Decisão: Por maioria, dar provimento ao 
agravo, para determinar o processamento 
dos embargos.

EMENTA: Transparecendo infringido 
preceito legal, impõe-se o provimento 
de agravo que vise destrancar os em­
bargos.

Agravos regimentais com decisões e 
Ementas de igual teor, como segue:

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AG-RR-1.658-80 — TRT 5? Região. Rei.: 
Min. Marco Aurélio. Agravante: Raimundo 
Nonato da Hora Filho. Agravado: Petróleo 
Brasileiro S.A. — Petrobrás/RLAM (Advs.: 
Ulisses Riedel de Resende e Ruy Jorge 
Caldas Pereira). (TP-1,868-82).

AG-RR-3.485-80 — TRT 2? Região. Rei.: 
Min. Marco Aurélio. Agravante: Casentini 
Aldo. Agravado: Karibê S.A. — Indústria e 
Comércio (Advs.: Ulisses Riedel de Resen­
de e Antonio Jayr Maran). (TP-1.869-82).

AG-RR-4.276-80 — TRT 1? Região. Rei.: 
Min. Marco Aurélio. Agravante: Jockey 
Club Brasileiro. Agravado: Jorge Chaves 
(Advs.: Hugo Mósca e Eugênio José dos 
Santos). (TP-1.873-82).

AG-RR-5.215-80 — TRT 2a Região. Rei.: 
Min. Marco Aurélio. Agravante: Banco do 
Brasil S.A. Agravado: Samuel Mendes 
(Advs.: Dilson Furtado de Almeida e S. Rie­
del de Figueiredo). (TP-1.875-82).

AG-RR-229-81 — TRT 3? Região. Rei.: 
Min. Marco Aurélio. Agravante: Rede Fer­
roviária Federal S.A. Agravados: Dorvalino 
Rodrigues de Santana e outros (Advs.: Car­
los Roberto O. Costa e Marcos Luiz Borges 
de Resende e Walter da Silva). (TP-1.878- 
82).

AG-RR-308-81 — TRT 2? Região. Rei.: 
Min. Marco Aurélio. Agravante: Banco do 
Brasil S.A. Agravado: Edison Milani (Advs.: 
Dilson Furtado de Almeida e Rubens de 
Mendonça). (TP-1.879-82).

AG-RR-386-81 — TRT 2a Região. Rei.: 
Min. Marco Aurélio. Agravante: Banco do 
Brasil S.A. Agravado: Ariovaldo Corrêa 
(Advs.: Dilson Furtado de Almeida e Ru­
bem José da Silva). (TP-1.880-82).

AG-RR-396-81 — TRT 2? Região. Rei.: 
Min. Marco Aurélio. Agravante: Cia. Munici­
pal de Transportes Coletivos. Agravada: VI- 
cência Antonina Cardoso (Advs.: Fernando 
Neves da Silva e S. Riedel de Figueiredo). 
(TP-1.881-82).

AG-RR-492-81 — TRT 2? Região. ReL: 
Min. Marco Aurélio. Agravante: Maria 
Virgínia Melo. Agravado: Banco Itaú S.A. 
(Advs.: Eliana Traverso Calegari e Hélio 
Carvalho Santana). (TP-1.883-82).

AG-RR-532-81 — TRT 2a Região. ReL: 
Min. Marco Aurélio. Agravante: S.A. Indús­
trias Reunidas F. Matarazzo. Agravado: Os- 
waldo Lima (Advs.: Maria Cristina Paixão 
Cortes e S. Riedel de Figueiredo). (TP- 
1.884-82).

AG-RR-660-81 — TRT 2a Região. ReL: 
Min. Marco Aurélio. Agravante: Hospital 
São Vicente de Paulo. Agravado: Luiz Anto­
nio Comissoli Basile (Advs.: Maria Lucia Vi- 
torino Borba e Vera Regina Rocha Pereira 
Parente). (TP-1.885-82).

AG-RR-794-81 — TRT 4? Região. ReL: 
Min. Marco Aurélio. Agravante: Leal Santos 
Pescados S.A. Agravado: Carlos Roberto 
Silva Medeiros (Advs.: Harleine Gueiros 
Bernardes Dias e Pedro Carlos Cadaval So- 
ler). (TP-1.886-82).

AG-RR-806-81 — TRT 9? Região. ReL: 
Min. Marco Aurélio. Agravante: José Carlos 
de Siqueira. Agravada: Metropolitana — Vi­
gilância Comercial e Industrial S/C Ltda. 
(Advs.: Edésio Franco Passos e José Sal­
vador Ferreira). (TP-1.887-82).

AG-RR-827-81 — TRT 2a Região. ReL: 
Min. Marco Aurélio. Agravante: Arlindo Mo­
reira. Agravada:Cia. Municipal de Transpor­
tes Coletivos (Advs.: S. Riedel de Figueire­
do e Fernando Neves da Silva). (TP-1.888- 
82).

AG-RR-849-81 — TRT 2a Região. ReL: 
Min. Marco Aurélio. Agravante: Cia. Munici­
pal de Transportes Coletivos. Agravado: 
Odilo Rodrigues Alves (Advs.: Fernando 
Neves da Silva e S. Riedel de Figueiredo). 
(TP-1.889-82).

AG-RR-939-81 — TRT 2? Região. ReL: 
Min. Marco Aurélio. Agravante: Cia. Docas 
do Estado de São Paulo — Codesp — Su­
cessora da Cia. Docas de Santos. Agrava­
do: Getúlio de Loyola Buezenko (Advs.: 
Célio Silva e Ademir Esteve Sá). (TP-1.890- 
82).

AG-RR-1.337-81 — TRT 2? Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Honey- 
well Buli do Brasil S.A. Agravado: Francis­
co Paulo de Almeida Marques (Advs.: Vic­
tor Russomano Junior e João J. Sady). (TP- 
1.789-82).

AG-RR-1.349-81 — TRT 2a Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Banco 
do Estado de São Paulo S.A. Agravado: Jo­
sé Caetano Erba (Advs.: Harleine Gueiros 
Bernardes Dias e Sebastião Lázaro Balbo). 
(TP-1.790-82).

AG-RR-1.380-81 — TRT 2? Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravantes: Oscar 
Donato Radomille e outros. Agravada: Pre­
feitura do Município de São Paulo (Advs.: 
Sid H. Riedel de Figueiredo e Suely Tartu- 
ce Nahas). (TP-1.791-82).

AG-RR-1.381-81 — TRT 2? Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Apareci­
da Pinto. .Agravada: Cia. Municipal de 
Transportes Coletivos (Advs.: Eduardo do 
Vale Barbosa e Wilson Leite de Almeida). 
(TP-1.792-82).

AG-RR-1.429-81 — TRT 4? Região. ReL: 
Min. Marcelo Pimentel. Agravante: Banco 
Safra S.A. Agravado: Sindicato dos Empre­
gados em Estabelecimentos Bancários de 
Caxias do Sul (Advs.: Márcio Gontijo e Jo­
sé Torres das Neves). (TP-1.793-82).

AG-RR-1.621-81 — TRT 2a Região. ReL: 
Min. Guimarães Falcão. Agravante: Fepasa 
— Ferrovia Paulista S.A. Agravado: Agenor 
Ferrarini (Advs.: Maria Cristina Paixão Cor­
tes e Ulisses Riedel de Resende). (TP- 
1.904-82).

AG-RR-2.386-81 — TRT 4? Região. ReL: 
Min. Marco Aurélio. Agravante: Cia. de Pa­
pel e Papelão Pedras Brancas. Agravado: 
Alvicio Andrade da Silva (Advs.: Arnaldo 
Von Glehn e Flávio José Zanini). (TP-1.914- 
82).

AG-RR-5.219-81 — TRT 3? Região. ReL: 
Min. Marco Aurélio. Agravante: Fundação 
Hospitalar do Distrito Federal. Agravados: 
Cícero Alberto de Aguiar Mendonça e ou­
tros (Advs.: Lindalva Maria Fontoura de 
Carvalho e Cláudio Alberto Feitosa Penna 
Fernandes). (TP-1.936-82).

PRIMEIRA TURMA

Agravos de Instrumento
ED. AI-302-82 — TRT 2a Região. Relator: 

Min. João Wagner. Embargante: Telecomu­
nicações de São Paulo S.A. «Telesp». Em­
bargados: Waldomiro Cardoso e outros 
(Advs.: Ana Maria Alencar Lameiro da Cos­
ta e José Alberto Couto Maciel). (1? T-3.160- 
82).

Decisão: Unanimemente, rejeitar os Em­
bargos Declaratórios.

EMENTA: Embargos rejeitados por­
que inexistente a omissão apontada.

AI-307-82 — TRT 2? Região. ReL: Min. 
Fernando Franco. Agravante: Otelino Duar­
te dos Santos. Agravado: Frigobrás — Cia. 
Brasileira de Frigoríficos (Adv.: Hermóge- 
nes Troyano). (1? T-3.126-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento porque sem amparo legal a 
Revista.

AI-328-82 — TRT 8? Região. ReL Min. Mar­
co Aurélio. Agravante: Leal Santos Pesca­
dos S.A. Agravados: Flávio Nunes do Nas­
cimento e outros (Advs.: Hugo Gueiros 
Bernardes, Harleine Gueiros B. Dias, e Itair 
Silva). (1? T-3.127-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Revista — Em não restan­
do configurada uma das hipóteses de 
admissibilidade da revista, impossível 
é o privimento do Agravo interposto 
com o objeto de destrancá-la.

AI-356-82 — TRT 6a Região. ReL: Min. II- 
délio Martins. Agravantes: Sindicato dos 
Profissionais de Enfermagem, Técnicos, 
Duchistas, Massagistas e Empregados em 
Hospitais e Casas de Saúde do Estado de 
Pernambuco. Agravados: Hospital Portu­
guês de Beneficência e outros (Advs.: Jo- 
sias Silva de Albuquerque e Berivaldo Sabi- 
no da Silva). (1? T-3.128-82).

Decisão: Unanimemente, em negar pro­
vimento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-583-82 — TRT 4? Região. Rel.:Min. Ildé- 
lio Martins. Agravante: Jockey Club do Rio 
Grande do Sul. Agravado: Sindicato dos 
Empregados em Esbelecimentos Hípicos 
de Porto Alegre (Advs.: Pery Menezes Mo­
reira e Ulisses Riedel de Resende). (1? T- 
3.129-82).

Decisão: Unanimente, negar provimento 
ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-592-82 — TRT 2a Região. ReL: Min. 
Fernando Franco. Agravante: Cia. Munici­
pal de Transportes Coletivos. Agravado: 
Cézar Augusto Garcia (Advs.: ^aria Mada­
lena de Oliveira e Dilma Maria Toledo). (1? 
T-3.130-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento. Não é o recurso de revista 
meio próprio ao reexame da prova.

AI-616-82 — TRT 1? Região — ReL: Min. II- 
délio Martins. Agravánte: Moacyr Corrêa
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Loureiro. Agravado: Motorista União Co­
mercial Importadora S.A. (Adv.: Sid H. Rie- 
del de Figueiredo). (1? T-3.131-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
do agravo.

EMENTA: Agravo não conhecido por 
não elidida a intempestividade.

AI-629-82 — TRT 2? Região — Rei.: Min. 
Fernando Franco. Agravante: Sermar S.A. 
— Controles Automáticos. Agravada: Maria 
Lúcia de Brito Souza (Advs.: Flávio Garzeri 
e Alino da Costa Monteiro). (1? T-3.132-82).

Decisão; Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento porque sem amparo legal a 
Revista.

AI-632-82 — TRT 2f Região — Rei.: Min. 
João Wagner. Agravante: Tapeçaria Chie 
Indústria e Comércio. Agravado: Flávio 
Gonçalves Dias (Adva.: Marília Melillo Lou- 
renção). (1? T-3.133-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-907-82 — TRT 3? Região — Rei.: Min. 
Março Aurélio. Agravante: Rede Ferroviária 
Federal S.A. Agravados: Antonio Pereira 
Gonçalves e outros (Advs.: Roberto da Sil­
va Pimentel e Darcilo de Miranda Filho). (1? 
T-3.135-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Revista — E meio impró­
prio ao reexame de matéria tática.

AI-985-82 — TRT 9? Região — Rei.: Min. ll­
délio Martins. Agravante: Rede Ferroviária 
Federal S.A. Agravados: Carlos Turra e ou­
tros (Advs.: Edson Martins da Silva e Jack- 
son Spomholz). (1? T-3.208).

Decisão: Unanimemente, dar provimento 
ao agravo para mandar processar a revista.

EMENTA: Prêmio de aposentadoria. 
Incidência do verbete da Súmula n? 72, 
controvertida em face da invocação da 
aplicação do art. 17, § 3? da Lei n? 
5.107-66, repelida pela jurisprudência 
estratificada. Agravo provido para que 
se processe a revista.

AI-987-82 — TRT 1? Região — Rei.: Min. 
João Wagner. Agravante: Transportes Ami­
gos Unidos S.A. Agravado: José Pereira 
dos Santos (Advs.: Gustavo A. C. Cooper e 
José Saba Filho). (1? T-3.163-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-999-82 — TRT 2? Região — Rei.: Min. 
João Wagner. Agravante: Brasiliana Produ­
tos Têxteis S.A. Agravado: José Carlos Ba­
tista Nery (Advs.: Luiz Giosa). (1? T-3.165- 
82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-1.011-82 — TRT 1? Região. Rei.: Min. ll­
délio Martins. Agravante: José Pereira So­
brinho. Agravado: H. Guedes Engenharia 
S.A. (Adv.: Laila Kezen Machado Fonseca). 
(1? T-3.209-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
do agravo.

EMENTA: Agravo não conhecido por 
intempestivo.

AI-1.014-82 — TRT 1? Região — Rei.: Min. 
João Wagner. Agravante: Tapeçaria Lider 
S.A. Agravado: Fernando da Cunha (Adv.: 
Carlos Roberto Fonseca de Andrade). (1? T- 
3.166-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-1.039-82 — TRT 1? Região — Rei.: Min. 
João Wagner. Agravante: Cedae — Compa­
nhia Estadual de Aguas e Esgotos. Agrava­
da: Lúcia de Castro Martins Ribeiro (Advs.: 

Paulo Norberto Hack e Luiz Carlos Carnei­
ro). (1? T-3.169-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-1.065-82 — TRT 3? Região — Rei.: Min. 
João Wagner. Agravante: Estado de Minas 
Gerais. Agravado: Daniel Debrot (Advs.: Al­
berto Magno Gontijo Mendes e Longobar- 
do Affonso Fiel). (1? T-3.173-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

■ EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-1.160-82 — TRT 7? Região — Rei.: Min. 
lldélio Martins. Agravantes: Caixa de Previ­
dência dos Funcionários do Banco do Nor­
deste do Brasil S.A. — Capef e Banco do 
Nordeste do Brasil S.A. Agravados: Rai­
mundo Borges Rodrigues e outros (Advs.: 
José Maria de Souza Andrade e José Ara- 
mides Pereira). (1? T-3.210-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-1.180-82 — TRT 4? Região — Rei.: Min. 
lldélio Martins. Agravante: Vera Maria Car­
doso Lisboa. Agravado: Ari José Dalmas 
(Ada.: Alino da Costa Monteiro). (1? T-3.211- 
82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-1.292-82 — TRT 2a Região — Rei.: Min. 
João Wagner. Agravante: Amaury Fernan­
do Curei. Agravada: Cia. Docas do Estado 
de São Paulo — Codesp (Advs.: Alino da 
Costa Monteiro e Eduárdo Cacciari). (1? T- 
3.181-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-1.297-82 — TRT 2? Região — Rei.: Min. 
lldélio Martins. Agravante: Orlando José 
Pedroso. Agravado: Paramount Lansul S.A. 
(Advs.: Ulisses Riedel de Resende e Alber­
to Cantanhede do Lago). (1? T-3.212-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega 
provimento.

AI-1.308-82 — TRT 1? Região — Rei.: Min. 
lldélio Martins. Agravantes: Novo Rio Cré­
dito, Financiamento e Investimentos S.A. 
Agravado: Manuel Silvestre de Jesus 
(Advs.: Roberto Queiroz Dias Rosa e Valter 
Bretanha Valadão). (1? T-3.213-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
do agravo.

EMENTA: Agravo preparado a des- 
tempo e não conhecido por deserto.

AI-1.320-82 — TRT 1» Região — Rei.: Min. 
lldélio Martins. Agravante: CBEE Cia. Brasi­
leira de Energia Elétrica. Agravados: Dail 
Cândido de Barros e outros (Advs.: Hugo 
Mósca e Nilson Cezar de Oliveira). (1? T- 
3.214-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
do agravo.

EMENTA: Não efetuado o preparo do 
agravo, dele não se conhece por de­
serto.

AI-1.331-82 — TRT 1? Região — Rei.: Min. 
lldélio Martins. Agravante: Attila Fernandes 
de Oliveira. Agravado: Rede Ferroviária Fe­
deral S.A. (Advs.: Alice Alves da Silva e 
Yvan de Gusmão França Baptista). (1? T- 
3.215-82).

Decisão: Sem divergência, dar provimen­
to ao agravo, para mandar processar a re­
vista.

EMENTA: Enquadramento. Ex-
empregado da Rede Ferroviária. Agra­
vo provido para que se processe a re­
vista.

AI-1.344-82 — TRT 1? Região — Rei.: Min. 
lldélio Martins. Agravante: Banco Brasilei­
ro de Descontos S.A. Agravada: Nelma de 

Oliveira Melo (Advs.: Osvaldo Martins Cos­
ta Paiva e Júlio de Araújo). (1? T-3.216-82).

Decisão: Sem divergência, em dar provi­
mento ao agravo, para mandar processar a 
revista.

EMENTA: Pena de confissão. Súmu­
la n? 74. Agravo provido para que. se 
processe a revista.

AI-1.350-82 — TRT 1? Região — Rei.: Min. 
João Wagner. Agravante: Companhia de 
Transportes Coletivos do Estado do Rio de 
Janeiro. Agravados: Adauto Enrique de Al­
meida e outros (Advs.: Sérgio Augusto 
Fontenele Lima e Carlos Arnaldo Selva). (1? 
T-3.188-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-1.356-82 — TRT 6a Região — Rei.: Min. 
lldélio Martins. Agravante: Companhia Per­
nambucana de Saneamento. Agravado: 
João Tadeu Eiiodoro da Silva (Advs.: Cleo- 
nes Avelino de Andrade e Manuel Gomes 
de Moura). (1? T-3.217-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
do agravo.

EMENTA: Ausência da transcrição 
do acórdão regional, cuja revista dita 
deserta impugnou. Agravo não conhe­
cido.

AI-1.368-82 — TRT 6? Região — Rei.: Min. 
lldélio Martins. Agravante: Compesa Cia. 
Pernambucana de Saneamento. Agravado: 
José Gilson Moreira de Carvalho (Advs.: 
Pedro Charles Tassell e Manuel Gomes de 
Moura). (1? T-3.218-82).

Decisão: Por maioria, dar provimento ao 
agravo, para mandar processar a revista.

EMENTA: Depósito recursal — O seu 
quantitativo se define no momento da 
condenação, insensibilizando-se pelas 
alterações posteriores do valor pecu­
niário do salário-referência.

AI-1.376-82 — TRT 1? Região — Rei.: Min. 
lldélio Martins. Agravante: Sidney Diogo 
Teles. Agravado: Transportadora Bruno 
Ltda. (Advs.: Sid Riedel de Figueiredo, Ru­
bem José da Silva e llka Maria Teles de Mi­
randa). (1? T-3.219-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-1.410-82 — TRT 3a Região — Rei.: Min. 
lldélio Martins. Agravante: Rede Ferroviária 
Federal S.A. Agravada: Irene Sapucaia 
Máia Teixeira (Advs.: Arildo Ricardo e Mi­
guel Raimundo Viegas Peixoto). (1? T-3.220- 
82).

Decisão: Dar provimento ao agravo, para 
mandar processar a revista, unanimemen­
te.

EMENTA: Rescisão indireta do em­
pregado às vésperas da aposentadoria. 
Agravo provido para que se processe a 
revista.

AI-1.419-82 — TRT 1f Região — Rei.: Min. 
lldélio Martins. Agravante: Associação de 
Ensino Superior São Judas Ta leu. Agrava­
dos: Walter Marques da Cunha e outros 
(Advs.: João Roberto M. Alves e Francisco 
Maia) (1? T-3.221-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
do agravo.

EMENTA: Agravo não conhecido por 
intempestivo.

AI-1.438-82 — TRT 2? Região — Rei.: Min. 
lldélio Martins. Agravante: Manuel Ribeiro 
Lopes. Agravado: Sanbra — S< ciedade Al­
godoeira do Nordeste Brasileiro S.A. 
(Advs.: S. Riedel de Figueiredo e Célio Sil­
va). (1? T-3.224-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-1.466-82 — TRT 2? Região. Rei.: Min. ll­
délio Martins. Agravante: Nagib Casseb. 
Agravado: Tarraf & Filhos Ltda. (Adv.: Re­
nato Rua de Almeida). (1f T-3.225-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-1.481-82 — TRT 2? Região — Rei.: Min. 
lldélio Martins. Agravante: Companhia Mu­
nicipal de Transportes Coletivos — CMTC. 
Agravado: Akio Satto (Advs.: Maria Madale­
na de Oliveira e Ulisses Riedel de Resen­
de). (1? T-3.226-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-1.494-82 — TRT 1? Região — Rei.: Min. 
lldélio Martins. Agravante: Cedae — Com­
panhia Estadual de Aguas e Esgotos. Agra­
vados: Luiz Gonzaga Rocha dos Santos e 
outros (Advs.: Nely de Farias Augusto e 
Maria de Fátima Costa Vitório). (1? T-3.227- 
82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-1.513-82 — TRT 8a Região — Rei.: Min. 
lldélio Martins. Agravante: Instituto de Me­
dicina Tropical de Manaus (Estado do Ama­
zonas — Sesau — Litisconsorte). Agrava­
dos: Lucilita Corrêa e outros (Advs.: Daniel 
Isidoro de Mello e José Coelho Maciel). (1? 
T-3.228-82).

Decisão: Unanimemente, dar provimento 
ao agravo, para mandar processar a revis­
ta.

EMENTA:Estado do Amazonas. Gra­
tificação de risco. Presença de Estado 
federativo. Competência da Justiça do 
Trabalho contestada. Agravo a que se 
dá provimento.

AI-1.910-82 — TRT 1? Região — Rei.: Min. 
lldélio Martins. Agravante: Shell do Brasil 
S.A. — Petróleo. Agravado: Carlos Norber­
to Passos (Advs.: Arion Sayão Romita e 
Paulo Souza dos Santos). (1? T-3.231-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

AI-2.055-82 — TRT 2f Região — Rei.: Min. 
João Wagner. Agravante: Rede Federal, 
Ferroviária Federal S.A. Agravada: Luiza 
Sudvarg (Advs.: Ivan Leme da Silva e Wal- 
frido de Souza Freitas). (1a T-3.190-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Agravo a que se nega pro­
vimento.

Recursos de Revista
ED-RR-3.548-80 — TRT da 3? Região. Rei.: 

Min. Coqueijo Costa. Embargante: Banco 
do Estado de Minas Gerais S.A. Embarga- 
do:José Ribeiro Guimarães (Advs.: Hugo 
Gueiros Bernardes, Harleine Gueiros B. 
Dias e Múcio Wanderley Borja) (1? T-3.137- 
82).

Decisão: Por maioria, rejeitar os embar­
gos declaratórios.

EMENTA: Embargos declaratórios 
rejeitados, por objetivarem o que em 
tal recurso não é permitido.

ED-RR-19-81 — TRT da 1f Região. Rei.: 
Min. João Wagner. Embargante: José Pe­
reira Neto. Embargado: Banco Itaú S.A. 
(Advs.: José Tôrres das Neves, Olavo de 
Castro e Paulo Renato Vilhena Pereira) (1? 
T-3.194-82).

Decisão: Unanimemente, acolher os em­
bargos declaratórios, para declarar que as 
parcelas ditas quitadas pelo aresto embar­
gado são as de aviso prévio e férias.

EMENTA: Embargos declaratórios 
acolhidos para sanar dúvida.

ED-RR-841-81 — TRT da 2a Região. Rei.: 
Min. lldélio Martins. Embargante: Arnaldo 
Bifulco. Embargado: Banco Itaú S.A. 
(Advs.: José Tôrres das Neves e Hélio Car­
valho Santana). (1? T-3.139-82).

Decisão: Unanimemente, rejeitar os em­
bargos declaratórios.

EMENTA: Embargos rejeitados por 
bem esclarecidos no próprio acórdão 
Qniw— Ao roiAne Hn nnnhecimentodO apeio.^umenw
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ED-RR-986-81 — TRT da 3? Região. Rei.: 
Min. Ildélio Martins. Embargante: Rede 
Ferroviária Federal S.A. Embargados: Luis 
Cassemiro de Deus e outros (Advs.: Mauro 
Quintino dos Santos e Juracy Guimarães 
Filho). (1? T-3.140-82).

Decisão: Unanimemente, rejeitar os em­
bargos declaratórios.

EMENTA: Embargos rejeitados por 
não alcançar as limitações próprias dos 
embargos de declaração, a complé- 
mentação, à parte dispositiva, intenta­
da pelo embargante.

ED-RR-1.123-81 — TRT da 5? Região. Rei.: 
Min. Ildélio Martins. Embargante: Rede 
Ferroviária Federal S.A. Embargados: Ade- 
lia Freitas da Silva e outros’ (Advs.: Carlos 
Roberto O. Costa e Ulisses Riedel de Re­
sende) (1? T-3.141-81).

Decisão: Unanimemente, rejeitar os em­
bargos declaratórios.

EMENTA: Embargos rejeitados por 
não incidir o acórdão embargado em 
nenhum equívoco quando manifesta a 
impropriedade do paradigma, não co­
nhecendo da revista pelaSúmula n? 38.

RFM.444-81 — TRT da 2? Região. Rei.: 
Min. João Wagner. Recorrente: A.T.O'do 
Brasil Indústria e Comércio Ltda. Recorri­
dos: Armando Rodrigues e outros. (Advs.: 
Carlos Alberto Bicchi e Wilmar Saldanha da 
Gama Pádua) (1? T-3.196-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Não se conhece do recur­
so quando efetivamente desfundamen- 
tado.

RR-1.569-81 — TRT da 4? Região. Rei.: 
Min. Mareio Aurélio. Recorrente: Eurico 
Quintana Vieira. Recorrida: Olvebra S.A.— 
Indústria e Comércio de Óleos Vegetais. 
(Advs.: Wilmar Saldanha da Gama Pádua e 
Jaime Antonio Cimenti) (1? T. 1.926-82).

Decisão: Por maioria, não conhecer da 
revista.

EMENTA: Representação
Processual. — Ao subscrever qualquer 
peça, deve o advogado, possuidor de 
assinatura ilegível, apontar o nome 
respectivo e a inscrição na Seccional 
de Ordem dos Advogados do Brasil, 
não o fazendo, mesmo em sendo a par­
te notificada para tanto, impõe-se a 
conclusão sobre a irregularidade de re­
presentação processual.

RR-1.742-81 — TRT da 4? Região. Rei.: 
Min. Fernando Franco. Recorrente: Gilson 
da Silva Garigan. Recorrida: Cia. Geral de 
Indústriais (Advs.: Wilmar Saldanha da G. 
Pádua e Eurico Antonio Soares) (1? T. 
3.143-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento, 
para que o TRT, suplantada a intempestivi- 
dade lançada no acórdão prossiga no julga­
mento do Recurso Ordinário.

EMENTA: O sábado não é dia para 
intimação pois não há expediente fo­
rense. Revista conhecida e provida.

EÓ-RR-1.834-81 — TRT da 3? Região. Rei.: 
Min. João Wagner. Embargante: Mannes- 
mann S.A. Embargado: Norberto Afonso da 
Silva (Advs.: Hugo Gueiros Bernardes, Har- 
leine Gueiros B. Dias e Wilmar Saldanha da 
Gama Pádua) (1? T. 3.197-82).

Decisão: Unanimemente, rejeitar os em­
bargos declaratórios.

EMENTA: Embargos rejeitados por­
que inexistente a omissão apontada.

ED-RR-2.404-81 — TRT da 4a Região. Rei.: 
Min. Coqueijo Costa. Embargante: Uniban- 
co — União de Bancos Brasileiros S.A. Em­
bargado: Sindicato dos Empregados em 
Estabelecimentos Bancários de Novo Ham­
burgo (Advs.: Sara Castro Bacchieri Farias 
e José T. das Neves) (1? T. 3.145-82).

Decisão: Unanimemente, acolher os em­
bargos declaratórios, para declarar que a 
revista do Banco não poderia ter sido co­
nhecida, porque infringido não foi dito arti­
go de lei, já que não exclui da sua incidên­
cia os anuênios, típica parcela salarial.

EMENTA: Embargos declaratórios 
acolhidos por omissão.

RR-2.527-81 — TRT da 4? Região. Rei.: 
Min. Coqueijo Costa. Recorrente: Predial e 
Administradora Hotéis Plaza S.A. Recorri­
do: Nilo Luiz Tonial (Advs.: Luiz Carlos 
Uflaker e Ulisses Riedel de Resende) (1? 
3.199-82).

Decisão: Por maioria, conhecer da revis­
ta, apenas quanto às gorjetas indiretas, e, 
no mérito, unanimemente, negar-lhe provi­
mento.

EMENTA: Gorjeta Direta e Indireta — 
1). A gorjeta direta é liberalidade de 
terceiro, estranho ao contrato de traba­
lho — o cliente. Integra a remunera­
ção, mas não o salário (CLT, art. 457, 
§3?), 2. A gorjeta indireta pode convi­
ver com a gorjeta direta, salvo compro­
vada proibição desta, pelo Emprega­
dor. 3. Revista conhecida, porém des­
provida.

RR-2.528-81 — TRT da 4? Região. Rei.: 
Min. João Wagner. Recorrente: Sindicato 
dos Empregados em Estabelecimentos 
Bancários de Cachoeira do Sul e Banco 
Real S.A. Recorridos: os mesmos (Advs.: 
José Torres das Neves e Moacir Belchior) 
(1? T-2.793-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista do Sindicato, e, no mérito, por 
maioria dar-lhe provimento para incluir na 
condenação a verba de honorários advo- 
catícios, quanto à revista do Banco, por 
maioria, não conhecer da revista.

EMENTA: Recurso do Sindicato — 
Cabível honorários advocatícios quan­
do o Autor é substituído pelo Sindicato 
em reclamatória referente a pagamen­
to de diferenças salariais por força de 
norma coletiva. Revista provida para 
que seja incluída na condenação a ver­
ba de honorários advocatícios. 
Recurso do Banco. Não se conhece do 
recurso quando efetivamente desfun- 
damentado.

RR-2.531-81 — TRT da 4? Região. Rei.: 
Min. Ildélio Martins. Recorrente: Clóvis Ve­
lho. Recorrida: Cia. Estadual de Energia 
Elétrica, (Advs.: Wilmar Saldanha da Gama 
Pádua e Dione Dick Vasconcellos) (1? T- 
1.932-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer - da 
revista, e, no mérito, por maioria, dar provi­
mento para deferir o pagamento das mé­
dias das horas extras habituais prestadas.

EMENTA: Revista provida para defe­
rir ao reclamante o pagamento das mé­
dias das horas extras habituais presta­
das, a teor do que dispõe a Súmula 76, 
tendo em vista que a integração dessa 
verba na renda doméstica fez defletir o 
efeito jurídico de sua perpetuidade de 
tal forma que a iteração de sua paga 
por mais de 2 anos ou durante a vigên­
cia do contrato não se sensibiliza com 
a redução ou a extinção do trabalho ex­
tra.

RR-2.741-81 — TRT da 3? Região. Rei.: 
Min. Ildélio Martins. Recorrente: Mafersa 
S.A. Recorrido: José Jacinto dos Santos 
(Advs.: Hegel de Brito Boson e José Cal­
deira B. Neto) (1? T-2.373-82).

Decisão: Corrigir a certidão de fls. 69, 
passando a constar o seguinte: Por maio­
ria, conhecer da revista, e, no mérito, 
negar-lhe provimento.

EMENTA: Gratificação de balanço 
marrtido o entendimento regional dada 
a faticidade da matéria, no seu mérito, 
sem atentados ao ato instituidor da 
vantagem. Revista conhecida e impro- 
vida.

ED-RR-2.985-81 — TRT da 1? Região. Rei.: 
Min. Coqueijo Costa. Embargante: Paulo 
José Miquelino. Embargado: Sul América 
Capitalização S.A. (Advs.: Geraldo Costa 
Bastos e Fernando Neves da Silva), (1f T- 
3.146-82).

Decisão: Unanimemente, rejeitar os em­
bargos declaratórios.

EMENTA: Dispositivo ou Conclusão 
1). <O juiz, enquanto razoa, não repre­
senta o Estado; representa-o, enquan­
to lhe afirma a vontade As razões de 
decidir preparam, em operação lógica, 
a conclusão a que vai chegar o Juiz no 
ato de declarar a vontade da lei» (Alfre­

do Buzaid, AC 1? T-STF-RE-94.530-0 — 
(EDcl) — BA, Diário da Justiça de 6-8- 
82, pág. 7350). 2. Embargos declarató­
rios rejeitados.

ED-RR-3.082-81 — TRT da 1? Região. Rei.: 
Min. Ildélio Martins. Embargante: José Na­
zareno Rodrigues de Oliveira. Embargado: 
Banco do Brasil S.A. (Advs.: José Tôrres 
das Neves e Dilson Furtado de Almeida) (1? 
T-3.148-82).

Decisão: Unanimemente, acolher os Em­
bargos Declaratórios, para declarar que o 
embargante, conquanto ostente o requisito 
concernente à idade, não satisfaz o segun­
do que diz com o tempo de serviço presta­
do exclusivamente ao Banco.

EMENTA: Embargos acolhidos para 
declarar que o embargante, ostentan­
do o requisito da idade, para a comple- 
mentação e aposentadoria, não satis­
faz o requisito que diz com o tempo de 
serviço prestado exclusivamente ao 
Banco.

RR-3.598-81 — TRT da 2? Região. Rei.: 
Min. João Wagner. Recorrente: Fazenda 
Pública do Estado de São Paulo. Recorrido: 
Eline Afonso Vieira e outra (Advs.: Carlos 
Alberto Rocha e Raul Schwinden) (1? T- 
3.089-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, por maioria, dar-lhe 
provimento, para declarar a incompetência 
da Justiça do Trabalho e a competência da 
Justiça Comum do Estado de São Paulo, 
para onde deverão ser enviados os autos, 
anulados os atos decisórios.

EMENTA: Ação ajuizada por profes­
soras do Estado de São Paulo, após o 
advento da Lei Estadual n? 500-74. In­
competência da Justiça do Trabalho 
para apreciar e julgar o feito.

RR-3.676-81 — TRT da 2a Região. Rei.: 
Min. Fernando Franco. Recorrente: Compa­
nhia Municipal de Transportes Coletivos. 
Recorridos: Francisco Caetano Gomes 
(Advs.: Wilson Leite de Almeida e Eduardo 
do Vale Barbosa). (1? T-3.244-82).

Decisão: Por maioria, conhecer da revis­
ta, e, no mérito, por maioria, dar-lhe provi­
mento, para julgar improcedente a recla­
mação.

EMENTA: Revista conhecida e a que 
se dá provimento por aplicação da Súmula 
n? 92 do TST.

RR-3.718-81 — TRT 2‘ Região. Rei.: 
Min. Marco Aurélio. Recorrente: Banco Itaú 
S.A. Recorrida: Vera Lúcia Abramo (Advs.: 
Geraldo Dias Figueiredo e José Torres das 
Neves). (1? T-2.981-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista, e, no mérito, por maioria, negar-lhe 
provimento.

EMENTA: Gratificação de função — 
Bancário — § 2?, do art. 224, da CLT — 
Repercussão do chamado — anuênio. 
1. O adicional por tempo de serviço, 
chamado anuênio, é pago tendo em 
vista a presunção de maior valia do tra­
balho prestado por empregado mais 
antigo. 2. A teor do § 1?, do art. 457, da 
CLT, integra o salário e não, como en­
tendo a melhor doutrina, a remunera­
ção. 3. Em relação aos bancários, o 
aludido adicional está jungido ao cargo 
efetivo, não resultando de assunção a 
função comissionada ou cargo de con­
fiança. 4. No cálculo da gratificação 
prevista no § 2?, do art. 224, da CLT, há 
que ser considerado o que percebido a 
titulo de anuênio, isto por ter aquela, 
escopo próprio — contraprestação pe­
lo fato de o empregado ficar sujeito à 
jornada de oito horas —, o que reco­
menda a adoção no cálculo do mesmo 
salário, sob pena de as duas horas a 
mais serem trabalhadas mediante re­
muneração inferior à das seis horas.

RR-3.774-81 — TRT 2* Região. Rei.: Min. 
João Wagner. Recorrente: Banco Nacional 
S.A. Recorrido: Cláudio Braz de Oliveira 
(Advs.: Aluisio Xavier de Albuquerque e 
Gerson Lacerda Pistori). (1? T-3.023-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista, e, no mérito, por maioria, dar-lhe 
provimento para excluir da condenação o 
cômputo das horas extras habituais no pa­

gamento dos sábados e a correção mone­
tária semestral sobre os anuênios, manti­
da, no mais, a decisão recorrida.

EMENTA: Indevida a incidência das 
horas extras nos sábados dos bancá­
rios, a teor da Súmula n? 113 do TST. 
Revista parcialmente provida.

RR-3.868-81 — TRT 4? Região. Rei.: Min. 
João Wagner. Recorrente: Banco Crefisul 
de Investimento S.A. Recorrido: Luiz Fer­
nando Garay Cardoso (Advs.: Vera Maria 
Reis da Cruz e José Torres das Neves). (1? 
T-3.111-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista, e, no mérito, por maioria, dar-lhe 
provimento, em parte, à revista para fixar 
em 180 o divisor mensal para apuração do 
salário-hora, na parte do salário bomplessi- 
vo. '

EMENTA: Aplicação da Súmula n? 
124 do TST. Revista a que se dá parcial 
provimento para fixar o divisor de 180 a 
ser aplicado no cálculo do salário-hora.

RR-3.965-81 — TRT 2a Região. Rei.: Min. 
Fernando Franco. Recorrente: José da 
Costa Saraiva. Recorrida: Rádio Difusora 
São Paulo S.A. (Advs.: Fernando de O. 
Coutinho e José Alberto Couto Maciel). (1? 
T-3.248-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Não se conhece da Revis­
ta em processo de execução, a teor do 
§ 4? do art. 896 consolidado.

RR-4.047-81 — TRT 2‘ Região. Rei.: Min. 
Ildélio Martins. Recorrente: Rede Ferroviá­
ria Federal S.A. (Superintendência Regio­
nal São Paulo — SR-4). Recorrido: Miguel 
de Almeida Lopes (Advs.: Jeronymo Gusta­
vo Bandeira de Mello e Walfrido de Sousa 
Freitas). (1? T-3.255-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Contagem de tempo relati­
vo ao período anterior para efeito de 
indenização. Aplicação da Súmula n? 
21.

RR-4.075-81 — TRT 3“ Região. Rei.: Min. 
Ildélio Martins. Recorrente: Barbosa & Mar­
ques S.A. Recorrido: Ismael Uebi Santos 
(Advs.: Luiz Carlos de Portilho e José 
Wyllen Fontes). (1? T-3.257-81).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista, e, no mérito, por maioria, dar-lhe 
provimento, para restabelecer a sentença 
de 1? grau.

EMENTA: Locação de serviço de car­
reteiro. Relação de emprego não confi­
gurada. Aplicação dos arts. 1.216 e se­
guintes do C. Civil. Revista provida pa- 
>a julgar improcedente a reclamação.

RR-4.083-81 — TRT 1? Região. Rei.: Min. 
Ildélio Martins. Recorrente: Turi Táxi Ltda. 
Recorrido: Joaquim da Silveira Callado 
(Advs.: João Luiz Daflon e Tarsio Loureiro 
Maia). (1? T-3.258-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento, 
para, reformando o acórdão ordinário como 
de direito.

EMENTA: Revista provida para u 
efeito de cassado o acórdão regional, 
ser o recurso ordinário apreciado, 
afastada a intempestividade decretada.

RR-4.101-81 — TRT 5? Região. Rei.: Min. 
João Wagner. Recorrente: Rede Ferroviária 
Federal S.A. Recorrido: Pedro Alves 
(Advs.: Eduardo Silva Costa e Márcio Gonti- 
jo). (1? T-2.962-82).

Decisão: Por maioria, não conhecer da 
revista.

EMENTA: <O que persegue o empre­
gado é o salário na ação de enquadra­
mento, por desvio de função provado, 
do que adveio sentença condenatórla, 
por isso a prescrição parcial que só ful­
mina as prestações periódicas venci­
das e não o Jus postuiandi, a teor do 
Prejulgado n? 48». Revista que não se 
conhece.

RR-4.144-81 — TRT 2a Região. Rei.: Min. 
João Wagner. Recorrente: Fazenda do Es­
tado de São Paulo. Recorridas: Ana Lúcia 
Bertozo Silva e outra (Advs.: Nemer Jorge
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Júnior e Raul Schwinden Júnior). (1? T- 
3.119-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, por maioria, dar-lhe 
provimento para declarar a incompetência 
da Justiça do Trabalho e a competência da 
Justiça Comum do Estado de São Paulo, 
para onde deverão ser enviados os autos, 
anulados os atos decisórios, que considera 
inexistente o processo, e não apenas nu­
los os atos decisórios.

EMENTA: Aplicação da Súmula n? 
123 do TST. Incompetência da Justiça 
do Trabalho para apreciar e julgar o fei­
to.

RR-4.240-81 — TRT 8? Região. Rei.: Min. 
Coqueijo Costa. Recorrente: Domingos do 
Mar. Recorrido: Empreendimentos Agroin- 
dustriais do Pará S.A. — Empasa (Adv.: 
Ulisses Riedel de Resende). (1f T3.204-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Categoria diferenciada. 1. 
Empregados que se constituem em ca­
tegoria diferenciada do âmbito do em­
pregador, estranho à categoria profis­
sional suscitante, não são alcançados 
pelos efeitos de sentença normativa- 
coletiva. 2. Revista não conhecida.

RR-4.300-81 — TRT 2a Região. Rei.: Min. 
João Wagner. Recorrente: Prefeitura do 
Município de São Paulo. Recorridos: Kátia 
Bueno Romanelli e outros (Advs.(Advs.: 
Fernando de Paula-Simões e Raul Schwin­
den). (1? T-3.121-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista, e, no mérito, por maioria, dar-lhe 
provimento, para declarar a incompetência 
da Justiça do Trabalho e a competência da 
Justiça Comum do Estado de São Paulo, 
para onde deverão ser enviados os autos, 
anulados os atos decisórios, e não apenas 
nulos atos decisórios.

EMENTA: Aplicação da Súmula n? 
123 do TST. Incompetência da Justiça 
do Trabalho para apreciar e julgar o fei­
to.

RR-4.304-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Coqueijo Costa. Recorrente: Indústria de 
Máquinas Gutmann S.A. Recorrido: Arnal­
do Kenko Fukuhara (Advs.: Antonio Fer­
nando Abrahão e Itamar Moisés de Freitas) 
(1? T-3.122-82).

Decisão: Por maioria, não conhecer da 
revista.

EMENTA: Lei n? 6.708-79 e aviso 
prévio. 1. Rompido o vínculo laborai 
dentro do prazo de 30 dias que antece­
deu a correção salarial semestral, a so­
ma do período do aviso prévio, que é 
imposição legal, confere ao emprega­
do direito à indenização prevista na Lei 
n? 6.7n8-79. 2. Revista não conhecida, 
porque essa tese não foi contraditada 
por lei ou por jurisprudência especifi­
camente divergente.

RR-4.485-81 — TRT 4? Região. Rei.: Min. 
Coqueijo Costa. Recorrente: Banco do Bra­
sil S.A. Recorrido: Guilherme Stockey. 
(Advs.: Dilson Furtado de Almeida e Maria 
Lúcia Vitorino Borba). (1? T-3.064-82).

Decisão: Por maioria, conhecer da revis­
ta e, no mérito, negar-lhe provimento.

EMENTA: Aposentadoria. Comple- 
mentação. Banco do Brasil. Revista co­
nhecida, porém desprovida, face à im- 
peratividade protecionista da Súmula 
n° 51, que só admite lícita a alteração 
regulamentar, de que decorre modifi­
cação no contrato individual de traba­
lho, para o empregado admitido após 
ela.

RR-4.523-81 — TRT 4a Região. Rei.: Min. 
João Wagner. Recorrentes: Sindicato dos 
Empregados em Estabelecimentos Bancá­
rios de Porto Alegre e Banco Brasileiro de 
Descontos S.A. (Advs.- José Torres das 
Neves' e Ledir Thereza Forneck). (1? T- 
2.984-82). Recorridos: os mesmos.

Decisão: Por maioria, não conhecer da 
revista do banco; quanto à revista do Sindi­
cato, unanimemente, dela conhecer, e, no 
mérito, por maioria, dar-lhe provimento, pa­
ra atribuir 15% de honorários ao advogado 
do Sindicato.

EMENTA: Recurso do Banco. Não se 
conhece do recurso quando efetiva­
mente desfundamentado. Recurso do 
Sindicato. Em havendo sucumbência 
patronal, como in casu, são devidos ao 
advogado dò Sindicato, os honorários 
advocatícios, que são de 15%, aplica­
dos na Justiça do Trabalho.

RR-4.726-81 — TRT 2a Região. Rei.: Min. 
lldélio Martins. Recorrente: Equipamentos 
Villares S.A. Recorrido: Vicente Alves de 
Oliveira (Advs.: Pérsio Granadeiro Guima­
rães). (1? T-2.991-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista, e, no mérito, por maioria, negar-lhe 
provimento.

EMENTA: O período referente ao avi­
so prévio indenizado é computado para 
o efeito da indenização adicional pre­
vista no art. 9?, da Lei n? 6.708-79. Re­
vista improvida.

RR-5.438-81 — TRT 5? Região. Rei.: Min. 
Marco Aurélio. Recorrente: Editora do Bra­
sil na Bahia S.A. Recorrida: Maria da Con­
ceição Mello Borba (Advs.: Washington Bo­
lívar de Brito Junior e Gustavo Lanat Pe­
dreira de Cerqueira). (3? T-2.812-82).

Decisão: Unânime e preliminarmente, re­
jeitar a deserção argüida pela recorrida; 
por maioria, conhecer da revista; e, no mé­
rito, pelo mesmo quorum majoritário, dar- 
lhe provimento, para julgar a ação improce­
dente.

EMENTA: Atentado — 1) Na hipótese 
prevista no inciso III, do artigo 879 do 
CPC, a configuração respectiva está li­
gada diretamente ao objeto da ação em 
andamento. 2) A interferência do Judi­
ciário Trabalhista na organização em­
presarial apenas resta justificada pe­
rante a manifesta ilegalidade. 3) Não 
comete atentado a parte que destitui o 
empregado de cargo de Diretor, de 
preenchimento interino e afastamento 
expressamente previsto na legislação 
consolidada — artigos 450 e 468, pará­
grafo único.

RR-872-82 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Coqueijo Costa. Recorrente: Indústria Pa- 
ramonnt Lansul S.A. Recorrido: Marco An­
tonio Batista Corrêa (Advs.: Antonio Au­
gusto de Arruda Neto e Sérgio Roberto 
Alonso). (1? T-3.157-82).

Decisão: Por maioria, não conhecer da 
revista.

EMENTA: Súmula 126. 1) O provimen­
to do agravo de instrumento, ainda que 
sem ressalva, não prejudica a questão 
do cabimento do recurso de natureza 
extraordinária (Súmula 289 do STF). 2) 
Revista não conhecida, face à Súmula 
126 do TST, que a considera incabível 
<para o reexame de fatos e provas»

RR-1.368-82 — TRT 6? Região. Rei.: Min. 
João Wagner. Recorrente: Banco do Nor-, 
deste do Brasil S.A. Recorrido: José Heine 
de Almeida Targino (Advs.: 4osé Maria de 
Souza Andrade e Ivanildo Correia de Paiva) 
(1? T-3.098-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista, e, no mérito dar-lhe provimento pa­
ra, anulando o acórdão regional recorrido, 
determinar que o Tribunal a quo profira ou­
tro, apreciando o Recurso Ordinário como 
de direito.

EMENTA: Afastada a deserção do 
RO, dá-se provimento à revista para 
anulando a decisão Regional, determi­
nar que outro julgamento seja proferi­
do, como de direito.

SEGUNDA TURMA
Agravos de Instrumento

AI-7-82 — TRT 3? Região. Rei.: Min. Nel­
son Tapajós: Agravante: Banco do Estado 
de Minas Gerais S.A. Agravado: Sindicato 
dos Empregados em Estabelecimentos 
Bancários de Ponte Nova (Advs.: Harleine 
Gueiros B. Dias e José Tôrres das Neves) 
(2? T-1.960-82).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Nega-se provimento ao 
agravo, para confirmar a decisão agra­
vada que denegou seguimento a recur­

so de revista efetivamente desfunda­
mentado.

AI-590-82 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: Lindolpho Ros- 
si. Agravado: Banco do Comercio e Indús­
tria de São Paulo S.A. (Advs.: José Elias e 
José Chiançone Neto). (2? T-1.961-82).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo, para confirmar a decisão agra­
vada que denegou seguimento a recur­
so de revista efetivamente desfunda­
mentado.

AI-617-82 — TRT 1? Região. Rei.: Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: Banco Real 
S.A. Agravado: Sindicato dos Empregados 
em Estabelecimentos Bancários do Sul Flu­
minense (Advs : Geraldo Senra Delgado e 
José T. das Neves). (2? T-1.962-82).

Decisão: Negar provimento ao agravo 
unanimemente.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo, para confkmar a decisão agra­
vada que denegou seguimento a recur­
so de revista efetivamente desfunda­
mentado.

AI-1.056-82 — TRT 3? Região. Rei.: Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: Rede Ferroviá­
ria Federai S.A. Agravado: Jesus Fontes Vi- 
dal (Advs.: Humberto Marcos Moreira Pes­
soa e Dilson Andarde de Aquino). (2? T- 
1.963-82).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo quando o acórdão regional de­
cidiu em consonância com jurispru- 
dênc a sumulada.

AI-1.067-82 — TRT 3? Região. Rei.: Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: Estado de Mi­
nas Gerais. Agravado: Roberto Miranda 
(Advs.: Marlene Alves Cruz e Nailson Lean­
dro Neiva). (2? T-1.96482).

Decisão: Dar provimento ao agravo, a fim 
de que seja processada a revista, para me­
lhor examé, unanimemente.

EMENTA: Dá-se provimento a agra­
vo, para determinar o processamento e 
subida do recurso de revista, para me­
lhor exame, quando presente um dos 
pressupostos de admissibilidade.

AI-1.079-82 — TRT 4? Região. Rei.: Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: Darcy Carlos 
Costa Moscardini. Agravada: Eibral — Em­
preendimentos Imobiliários Ltda. (Advs.: 
Ana Janete O. Freitas e Ivonne Munhós de 
Camargo). (2.. T-1.965-82).

Decisão: Não conhecer do agravo, por in­
tempestivo, unanimemente.

EMENTA: Não se conhece de agravo 
quando intempestivo.

AI-1.152-82 — TRT 8a Região. Rel.: Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: F. A. Muniz. 
Agravado: Manoel Rodrigues Palheta 
(Advs.: Raimundo M. Dantas e Walter Ma­
chado Puget). (2? T-1.966-82).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo, para confirmar a decisão agra­
vada, que denegou seguimento a re­
curso de revista efetivamente desfun­
damentado.

AI-1.279-82 — TRT 2a Região. Rel.: Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: Banco Holan­
dês UnidoS.A. Agravado: Sindicato dos 
Empregados em Estabelecimentos Bancá­
rios de São Paulo (Advs.: Clóvis de Gouvêa 
Franco e Marcus Tomaz de Aquino). (2? T- 
1.967-82).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo, para confirmar a decisão agra­
vada, que denegou seguimento a re­
curso de revista efetivamente desfun­
damentado.

AI-1.298-82 — TRT 2? Região. Rel.: Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: Luiz Antonio 
Nogueira. Agravado: Banco do Estado de 
São Paulo S.A. (Advs.: José Tôrres das Ne­

ves e Domingos Sávio de Oliveira). (2a T- 
1.968-82).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo para confirmar a decisão agra­
vada, que denegou seguimento a re­
curso de revista efetivamente desfun­
damentado.

AI-1.309-82 — TRT 1? Região. Rel.: Min. 
Melson Tapajós. Agravante: Banco de Cré­
dito Real de Minas Gerais S.A. Agravado: 
Jurandir Melo de Jesus (Advs.: Ivo Braune 
e Benedito Calgeiros Bomfim). (2? T-1.969- 
82).

Decisão: Não conhecer do agravo, por 
inexistente, unanimemente.

EMENTA: Não se conhece de agra­
vo, para subida de recurso de revista, 
quando faltar, no traslado, qualquer 
peça obrigatória à formação do instru­
mento.

AI-1.321-82 — TRT 1? Região. Rel.: Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: Transportadora 
Marisa Ltda. Agravado: Sérgio de Souza 
(Advs.: Luiz Gomes de Oliveira e João Ar- 
thur Denegri). (2a T-1.970-82).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo que objetiva subida de recurso 
de revista para reabrir o debate sobre a 
prova.

AI-1.333-82 — TRT 1? Região. Rel.: Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: Banco Brasilei­
ro de Descontos S.A. Agravada: Rosane 
Ferreira de Albuquerque. (Advs.: Cândido 
Guilherme Gaffrée Thompson e José Tôr­
res das Neves). (2? T-1.971-82).

Decisão: Neoar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo, que objetiva seguimento a re­
curso de revista, quando o v. acórdão 
regional decidiu em consonância com 
jurisprudência uniforme.

AI-1.345-82 — TRT 1? Região. Rel.: Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: Cia. Estanifera 
do Brasil. Agravado: Celio Teodoro de Sou­
za. (Adv.: Rodolfo Acatanassú Tocantins). 
(2? T-1.972-82).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo, para confirmar a decisão agra­
vada, que denegou seguimento a re­
curso de revista efetivamente desfun­
damentado.

AI-1.354-82 — TRT 6? Região. Rel.: Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: Heublein dó 
Brasil Comercial e Industrial Ltda. Agrava­
do: Mario Cesar Barreto Fiusa Pereira 
(Advs.: Irma Docha e José Carlos Medei­
ros). (2? T-1.973-82).

Decisão: Não conhecer do agravo, unani­
memente.

EMENTA: Não se conhece de agravo 
de instrumento quando não ocorrida a 
hipótese prevista na alínea b do art. 897 
da Consolidação.

AI-1.357-82 — TRT 6? Região. Rel.: Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: Montreal Hotel 
de Turismo Ltda. Agravado: Helio José da 
Silva (Advs.: Jorge Gomes Pereira e Anto­
nio Pascoal Costa). (2? T-1.974-82).

Decisão: Negar provimento a agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Negá-se provimento a 
agravo que objetiva subida de recurso 
de revista para reabrir o debate sobre a 
prova.

AI-1.381-82 — TRT 2a Região. Rel.: Min. 
Nelson Tapajós. Açravante: Cyklop do Bra­
sil Embalagens S.A. Agravados: Valdemir 
Mendes Pereira e outro. (Advs.: Alberto Pi­
menta Jr. e llário Serafim). (2a T-1.976-82):

Decisão: Não conhecer do agravo, unani­
memente.

EMENTA: Não se conhece de agra­
vo, para subida de recurso de revista, 
quando faltar, no traslado, qualquer 
peça obrigatória à formação do instru­
mento.
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AI-1.388-82 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: Prefeitura Mu­
nicipal de Campinas. Agravado: Fabio Para- 
della Santos (Advs.: Ercy Mesquita de Oli­
veira e José Inácio Toledo). (2? T-1.977-82).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo que objetiva subida de recurso 
de revista para reabrir o debate sobre a 
prova.

AI-1.422-82 — TRT 1? Região. Rei.: Min. 
Nelson Tapajós. Agravante. Cia. de Nave­
gação do Estado do Rio de Janeiro. Agra­
vados: Moacir de Azevedo Coutinho e ou­
tros (Advs.: Maria Augusta da Silva Castro 
e Acrisio de Moraes Rêgo Bastos). (2? T. 
1.980-82).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Nega-se provimento a agr- 
vo, para confirmar a decisão agravada 
que denegou seguimento a recurso de 
revista efetivamente desfundamenta- 
do.

AI-1.429-82 — TRT 5? Região. Rei.: Min. 
Nelson Tapajós. Agravantes: Banco Econô­
mico S.A. e Casa Forte S.A. — Crédito Imo­
biliário. Agravado: Sindicato dos Emprega­
dos em Estabelecimentos Bancários de 
Ilhéus (Advs.: José Maria de Souza Apdra- 
de e José Carlòs da Silva). (2? T. 1.981-82).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo, para confirmar a decisão agra­
vada, que denegou seguimento a re­
curso de revista, efetivamente desfun- 
damentado.

AI-1.455-82— TRT 3? Região. Rei.: Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: Rede Ferroviá­
ria Federal S.A. Agravado: Hercilio Flaviano 
de Medeiros (Advs.: Walter Moreira Cesar 
e Múcio Wanderley Borja). (2? T. 1.982-8?).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo para confirmar a decisão agra­
vada, que denegou seguiménto a re­
curso de revista, efetivamente desfun- 
damentado.

AI-1.472-82 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: Servix Enge­
nharia S.A. Agravados: Joaquim Ferreira 
Pinto e outros (22). (Advs.: Rosaria de Fáti­
ma Almeida Vilela e Jacinto Avelino Pimen­
tel Filho). (2? T. 1.983-82).

Decisão: Negar provimento ao agravo 
unanimemente.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo, para confirmar a decisão agra­
vada, que denegou seguimento a re­
curso de revista efetivamente desfun- 
damentado.

AI-1.499-82 — TRT 1? Região. Rei.: Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: Autobom S.A. 
— Veículos e Peças. Agravada: Ana Maria 
Coelho Rodrigues (Advs.: Vera Regina Sil­
va Dias e Ornar de Carvalho Dutra). (2? T. 
1.984-82).

Decisão: Não conhecer do agravo, unani­
memente.

EMENTA: Não se conhece de agra­
vo, para subida de recurso de revista, 
quando faltar, no traslado, qualquer 
peça obrigatória à formação do instru­
mento.

AI-1.500-82 — TRT 1? Região. Rei.: Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: Ana Maria Coe­
lho Rodrigues. Agravado: Autobom S.A. 
Veículos e Peças (Advs.: Ornar de Carvalho 
Dutra e Vera Regina Silva Dias). (2? T. 1.985- 
82).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo, para confirmar a decisão agra­
vada que denegou seguimento a recur­
so de revista efetivamente desfunda- 
mentado.

AI-2.355-82 — TRT 4? Região. Rei.: Min. 
Nelson Tapajós. Agravante: Laboratórios 
Auerst Limitada. Agravado: Artur Fernando 

Prass (Advs.: Jair José Spuri e Augusto 
César Gomes Fernandes). (2? T. 1.987-82).

Decisão: Negar provimento ao agravo, 
unanimemente.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo, para confirmar a decisão agra­
vada, que denegou seguimento a re­
curso de revista efetivamente desfun- 
damentado.

Recursos de Revistas
RR-2.183-81 — TRT 4? Região. Rei.: Min. 

Nelson Tapajós. Recorrentes: Banco Itaú 
S.A. e Sindicato dos Empregados em Esta­
belecimentos Bancários de Cachoeira do 
Sul. Recorridos: Os mesmos (Advs.: Hélio 
Carvalho Santana e Eliana Traverso Calega- 
ri). (2? T. 1.654-82).

Decisão: Conhecer do recurso e dar-lhe 
provimento com base no art. 239 do CPC, 
inciso III, prejudicado o recurso do Sindica­
to, por maioria.

EMENTA: Extingue-se o processo, 
1 com julgamento de mérito, quando as 

partes transigirem (CPC. art. 269, n? III).
RR-3.513-81 — TRT 6a Região. Rei.: Min. 

Marcelo Pimentel. Recorrentes: José Fran­
cisco da Silva e Usina Santa Terezinha S.A. 
Recorridos: Os mesmos (Advs.: Edvaldo 
Cordeiro dos Santos e Paulo Azevedo). (2? 
T. 1.995-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
de ambos os recursos.

EMENTA: Revista não conhecida por 
não atender á Súmula 23. Divergência 
também inespecifica.

RR-3.600-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Marcelo Pimentel. Recorrente: Cia. Munici­
pal de Transportes Coletivos. Recorrido: 
Artur Pereira de Carvalho (Advs.: Maria Ma­
dalena de Oliveira e S. Riedel de Figueire­
do). (2? T. 1.999-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
dg recurso.

EMENTA: Revista não conhecida. 
Revisão de fatos e provas. Súmula 126.

RR-3.895-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Marcelo Pimentel. Recorrente: Pedro Mo- 
retti. Recorrida: Fepasa — Ferrovia Paulista 
S.A. (Advs.: Ulissess Riedel de Resende e 
Antonio Joaquim de Souza). (2a T. 2.005-82).

Decisão: Unanimemente, não conheçer 
do recurso.

EMENTA: Revista não conhecida por 
falta de divergência ou violação legal.

RR-4.039-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Marcelo Pimentel. Recorrente: Cia. Munici­
pal de Transportes Coletivos. Recorridos: 
Luiz Roque de Oliveira e outros (Advs.: Wil­
son Leite de Almeida e Ulisses Riedel de 
Resende e Dilma Maria Toledo). (2? T. 
2.007-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer do 
recurso, mas negar-lhe provimento.

EMENTA: O prêmio incentivo criado 
em convenção, habitualmente pago pela 
empresa, integra o salário do empregado 
e, como tal, sofre a incidência dos reajus­
tes salariais. Pouco importa sua origem, se 
por liberalidade ou não, porque, para o seu 
não reajuste, expressamente, deveria estar 
prevista a restrição. Revista a que se nega 
provimento.

RR-4.096-81 — TRT 5? Região. Rei.: Min. 
Nelson Tapajós. Recorrente: Pousada Joa­
na Angélica Ltda. Recorrida: Maria Senhora 
Soares Pereira (Advs.: José de Oliveira Si­
mões e Octavio de Castro Alcantara). (2? T. 
1.782-82).

Decisão: Por maioria, conhecer do recur­
so, e, no mérito, à unanimidade, negar-lhe 
provimento, ressalvado o ponto de vista do 
Exmo. Sr. Ministro Nelson Tapajós.

EMENTA: Ocorre revelia quando au­
sente, à audiência, a parte e advogado, 
mesmo que apresentada contestação. 
Revista conhecida e improvida.

RR-4.155-81 — TRT 4a Região. Rei.: Min. 
Marcelo Pimentel. Recorrente: Banco Mai- 
sonave S.A. Recorrido: José Nilton Amaro 
Quadrado (Advs.: Flávio do Couto e Silva e 
José Torres das Neves). (2? T. 2.009-82).

Decisão: Conhecer do recurso e dar-lhe 
provimento, para fixar em 180 o divisor, 
unanimemente.

EMENTA: O divisor para encontro do 
salário-hora do bancário é 180. Revista 
conhecida e provida.

RR-4.196-81 — TRT 1? Região. Rei.: Min. 
Marcelo Pimentel. Recorrente: Octávio 
Przemodowski Villela. Recorrida: Bolsa de 
Valores do Rio de Janeiro (Advs.: Nilo de 
Sá Amorim e João Bosco de Medeiros Ri­
beiro). (2? T. 2.010-82).

Decisão: Conhecer do recurso e dar-lhe 
provimento, para determinar a volta dos au­
tos ao Egrégio Tribunal Regional do Traba­
lho, para julgar o mérito como pedido, una­
nimemente.

EMENTA: Pedido de equiparação sa­
larial. Erro de conceituação. Retorno 
ao Regional para julgamento do mérito. 
Violação do art. 128, do CPC. Revista 
provida.

RR-4.327-81 — TRT 6a Região. Rei.: Min. 
Marcelo Pimentel. Recorrente: Usina Ca- 
tende S.A. Recorrida: Josefa Helena dos 
Santos (Advs.: Helio Luiz F. Galvão e Flo- 
riano Gonçalves de Lima). (2? T. 2.012-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
do recurso.

EMENTA: Pagamento de salário- 
família. Revista não conhecida. Inexis­
tência de divergência.

RR-4.328-81 — TRT 8? Região. Rei.: Min. 
Marcelo Pimentel. Recorrente: Banco Na­
cional S.A. Recorrida: Maria da Conceição 
Iglesias Duarte Moreira (Advs.: Aluisio Xa­
vier de Albuquerque e itair Silva). (2? T. 
2.013-82.

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
do recurso.

EMENTA: Os anuênios são reajusta­
dos com os indices do INPC. Aplicação 
da Súmula 42. Revista não conhecida.

RR-4.437-81 — TRT 3? Região. Rei.: Min. 
Marcelo Pimentel. Recorrentes: Arlindo 
Gonçalves Farias e .outros. Recorrida: Re­
de Ferroviária Federal S.A. (Advs.: Ulisses 
Riedel de Resende e Arildo Ricardo) (2? T. 
2.014-82).

Decisão: Sem divergência conhecer do 
recurso e, no mérito, por maioria, dar-lhe 
provimento, para, declarando a incompe­
tência da Justiça do Trabalho, determinar a 
remessa dos autos à Justiça Federal do Es­
tado do Rio de Janeiro, anulado os atos de­
cisórios do processo.

EMENTA: Funcionários públicos ce­
didos à Rede Ferroviária Federal, não 
optantes pelo regime da CLT, com o 
advento da Lei 6.184. Incompetência da 
Justiça do Trabalho. Revista provida.

RR-4.571-81 — TRT 6? Região. Rei.: Min. 
Marcelo Pimentel. Recorrente: Cia. Per­
nambucana de Saneamento — Compesa. 
Recorrida: Heloisa Campeio Ferreira. 
(Advs.: Pedro Charles Tassel e Ivaldo Ri­
beiro de Oliveira (2? T-2.016-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
do recurso.

EMENTA: Pagamento de indenização 
rescisória por morte do empregado. 
Revista não conhecida.

RR-4.642-81 — TRT 6? Região. Rei.: Min. 
Marcelo Pimentel. Recorrente: Prefeitura 
da Cidade do Recife. Recorridos: Otacilio 
Xavier da Rocha e outros. (Advs.: Juarez 
Neri Ferreira e Pedro Luiz Leão Velloso 
Ebert). (2a T-2.017-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer do 
recurso e dar-lhe provimento, para julgar 
improcedente a ação.

EMENTA: Empregados municipais — 
A Prefeitura Municipal não pode parti­
cipar de dissídio. Como corolário, seus 
empregados por ele não são beneficia­
dos, pouco importando haja ou não, 
em alguma época, reajustado seus ser­
vidores com os indices do mesmo, o 
que não cria obrigação. A sentença co­
letiva não pode incluir, no seu âmbito, 
pessoas de direito público da adminis­
tração direta. O Sindicato, no dissídio, 
não representou os empregados da 
Prefeitura que não são sindicalizáveis, 

pois a natureza jurídica do empregador 
determina a vinculação do empregado 
ou servidor. Violação legal. Revista co- 
nhecda e provida para julgar improce­
dente a reclamação.

RR-4.676-81 — TRT 2a Região. Rei.: Min. 
Marcelo Pimentel. Recorrente: Rede Ferro- 
viáia Federal S.A. Recorrido: Justo Ricardo 
Castilho Jervilla (Advs.: Rosa Maria Clara 
Ruffolo e S. Riedel de Figueiredo) (2? T- 
2.018-82).

Decisão: Conhecer do recurso e dar-lhe 
provimento para julgar improcedente a 
ação, unanimemente.

EMENTA: Conversão de licença- 
prêmio em pecúnia. Inexistência de ba­
se legal para a concessão. Revista pro­
vida.

RR-4.811-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Marcelo Pimentel. Recorrente: Christobal 
Bera Molinas. Recorrido: Ford Brasil S.A. 
(Advs.: André Zemozak e Joaquim Dias Al­
ves). (2? T-2.020-82).

Decisão: Conhecer do recurso e dar-lhe 
provimento, para julgar procedente a ação, 
unanimemente.

EMENTA: Desrespeito ao intervalo 
mínimo entre dois turnos. Não sendo a 
hipótese a da Súmula 88, aplica-se a 
110. Revista provida.

RR-4.826-81 — TRT 1a Região. Rei.: Min. 
Marcelo Pimentel. Recorrente: Armando 
Marques. Recorrida: Ecisa — Engenharia 
Comércio e Indústria S.A. (Advs.: Heitor 
Francisco Gomes Coelho e Edmundo Cha­
ves Burlamaqui). (2? T-2.021-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
do recurso.

EMENTA: Alegação de existência de 
fraude na rescisão. Matéria fática. Re­
vista não conhecida.

RR-5.136-8T" — TRT 3a Região. Rei.: Min. 
Marcelo Pimentel. Recorrentes: Volkswa­
gen do Brasil S.A. e Romeu Seraphim de 
Ataide. Recorridos: Os mesmos. (Advs.: 
Fernando Barreto de Souza e Pedro Luiz 
Leão Velloso Ebert). (2a T-2.028-82).

Decisão: Conhecer do recurso do empre­
gado, mas negar-lhe provimento, unanime­
mente, conhecer do recurso da empresa e 
dar-lhe provimento parcial para determinar 
que o pagamento do repouso seja em do­
bro e não em triplo. Não conhecer do re­
curso quanto às horas extras no repouso, 
unanimemente.

EMENTA: Trabalhador mensalista em 
regime de compensação. Sábado é dia 
útil trabalhado por antecipação. Inexis­
tência de violação ao art. 132, § 2?, da 
CLT. O repouso remunerado tem o pa­
gamento em dobro e não em triplo. 
Aplicação do Prejulgado 18. Revista do 
empregado a que se nega provimento. 
Provimento parcial à revista da empre­
sa.

RR-20-82 — TRT 3? Região. Rei.: Min. 
Nelson Tapajós. Recorrente: Sindicado dos 
Empregados em Estabelecimentos Bancá­
rios de Ponte Nova. Recorrido: Banco do 
Estado de Minas Gerais S.A. (Advs.: Eliana 
Traverso Calegari e Hugo Gueiros Bernar­
des e Harleine Gueiros B Dias) (2? T-2 029- 
82).

Decisão: Unanimemente, conhecer par­
cialmente do recurso e negar-lhe provi­
mento.

EMENTA: Determina o art. 1? da Lei 
n? 6.708-79 a correção do valor monetá­
rio do salário e, à falta de qualquer res­
trição, este deve ser considerado com 
a integração de todas as parcelas men­
cionadas no art. 457 da CLT. Revista 
conhecida parcialmente e improvida.

RR-1.601-82 — TRT 5a Região. Rei.: Min. 
Marcelo Pimentel. Recorrente: Cia. Docas 
do Estado da Bahia — Codelba. Recorri­
dos: Francisco Marco Santos e outros e 
Agostinho Alves Bispo e outros. (Advs.: 
Aurélio Pires e Ulisses Riedel de Resende) 
(2? T-2.031-82).

Decisão: Por maioria, conhecer do recur­
so e dar-lhe provimento, para julgar impro­
cedente a reclamação.

EMENTA: Portuários. Avulsos requi­
sitados diretamente do Sindicato. A re-
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quisição não importa em relação em- 
pregatícia, haja ou não repetição do 
nome, para trabalhos em dias sucessi­
vos. Empresa que não fazia pagamen­
tos diretos ao empregado e sim ao Sin­
dicato. Aplicação do disposto no art. 28 
do Decreto-lei n? 5. Reclamação impro­
cedente.

RR-1.747-82 — TRT 4? Região. Rei.: Min. 
Marcelo Pimentel. Recorrente: Vértice As- 
sessoria, Representações e Prestações de 
Serviços Ltda. (Recorrido: Ney Brasil Ma­
chado da Silva. ( Advs.: Emilio Franciso Ro- 
zado Rivero e Vera Maria Reis da Cruz). i2.. 
T-2.023-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
do recurso.

EMENTA: Características distintas na 
prestação de serviços a várias empre­
sas do mesmo grupo econômico. Re­
vista fundada na revisão de fatos e pro­
vas. Não conhecimento.

RR-2.004/82 — TRT 6? Região. Rei.: Min. 
Marcelo Pimentel. Recorrente: Clube Car­
navalesco Mixto Vassourinhas. Recorrida: 
Gilvane Maria Ferreira. (Advs.: José Gou­
veia dos Santos e Walmir Costa). (2? T- 
2.034-82).
Decisão: Unanimemente, não conhecer do 
recurso.

EMENTA: Revista não conhecida. 
Súmula 23.

TERCEIRA TURMA

Agravos de Instrumento
AI-371-82 — TRT 5? Região. Rei.: Min. Ex­

pedito Amorim. Agravante: Manoel de Je­
sus Silva. Agravado: Petróleo Brasileiro 
S.A. — Petrobrás. (Advs.: Aílton Daltro 
Martins, Cláudio A. F. Penna Fernandez e 
Ruy Jorge Caldas Pereira). (3? T-2.584-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Equiparação salarial. Maté­
ria fática. Súmula 126. Agravo desprovi­
do.

ED-AI-480-82 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Expedito Amorim. Embargante: Luiz Delbo- 
ni Varini. Embargado: Usina Catanduva 
S.A. Açúcar e Álcool. (Adv.: Tácito Ribeiro 
Costa). (3? T-2.650-82).

Decisão: Unanimemente, rejeitar os em­
bargos declaratórios interpostos.

EMENTA: Embargos declaratórios 
rejeitados.

AI-631-82 — TRT 2a Região. Rei.: Min. Ex­
pedito Amorim. Agravante: Coaracy de 
Souza e outra. (Agravado: Parsecs Comér­
cio e Indústria de Aparelhos Eletrônicos 
Ltda. (Advs.: Autaris Almachar e Francisco 
Venosa Júnior). (3? T-2.590-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
do agravo.

EMENTA: Não se conhece do agravo 
quando não forem satisfeitas as despe­
sas processuais pertinentes, restando 
deserto.

AI-1.073-82 — TRT 3? Região. Rei.: Min. 
Expedito Amorim. Agravante: Indústria Me- 
cheletto S.A. Agravado: José Geraldo da 
Silva. (Advs.: Nelson Luiz Guedes Ferreira 
e José Caldeira Brant Neto). (3? T-2.595-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Nega-se provimento ao 
agravo, quando dele não consta o tras­
lado do despacho agravado.

AI-1.482-82 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Expedito Amorim. Agravante: Companhia 
Municipal de Transportes Coletivos. Agra­
vado: Edir Barbosa Rego. (Advs.: José Al­
berto Couto Maciel e Claudinei Nacarato). 
(3a T-2.669-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Nega-se provimento ao 
agravo, quando desfundamentada a re­
vista.

AI-1.614-82 — TRT 1? Região. Rei.: Min. 
Expedito Amorim. Agravante: Construtora 
Rebechi S.A. Agravado: Humberto Cândido 
Julião. (Advs.: Walter Gomes dos Santos e 
Joaquim Mourão Júnior) (3? T-2.760-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Nega-se provimento ao 
agravo, quando a revista não vem am­
parada em qualquer das alíneas do árt° 
896, da CLT.

AI-1.624-82 — TRT 2a Região. Rei.: Min. 
Expedito Amorim. Agravante: Volkswagen 
do Brasil S.A. Agravado: Paulo Isaias e ou­
tros. (Advs.: Fernando Barreto de Souza e 
Alino da Costa Monteiro). (3? T-2.763-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Horas extras habituais nos 
repousos. Prejulgado 52. Agravo des­
provido.

AI-1.639-82 — 4? Região. Rei.: Min. Expe­
dito Amorim. Agravante: Rádio itaí Ltda. 
Agravado: Sérgio Ricardo Prates. (Advs.: 
Fernando Thomaz Villa Cavalheiro e Alino 
da Costa Monteiro). (3? T-2.766-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Nega-se provimeto ao 
agravo, quando efetivamente desfun­
damentada a revista.

AI-1.649-82 — TRT 4? Região. ReL: Min. 
Expedito Amorim. Agravante: José Paladini 
— Pavimentadora Paladini Ltda. Agravados: 
Jurandir Piassini e outros. (Advs.: Léo 
Schmitt Dreger). (3? T-2.769-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo. ।

EMENTA: Nega-se provimento ao 
agravo, quando efetivamente desfun­
damentada a revista.

AI-1.670-82 — TRT 7a Região. Rei.: Min. 
Expedito Amorim. Agravante: Escola Co­
mercial de Parnaíba (Circulo Operário São 
José). Agravado: Valmir Ribeiro de Olivei­
ra). (Advs.: Mairan Gonçalves Maia). (3? T- 
2.776-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Nega-se provimento ao 
agravo, quando efetivamente desfun­
damentada a revista.

AI-1.721-82 — TRT 4? Região. ReL: Min. 
Orlando Teixeira da Costa. Agravante: Car­
los Sroka. Agravddo: Usipla — União Suli­
na de Indústrias Plásticas S.A. (Adv.: Laci 
Ughini). (3a T-2.818-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Intempestividade decor­
rente de equívoco da compreensão do 
termo suspender, confundido com in­
terromper.

AI-1.731-82 — TRT 2a Região. ReL: Min. 
Orlando Teixeira da Costa. Agravante: Joel 
Pinheiro. Agravado: Banco do Estado de 
São Paulo S.A. (Advs.: José Tôrres das Ne­
ves e Harleine Gueiros Bernardes Dias). (3? 
T-2.821-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Denega-se a revisa que 
pretende a interpretação de regula­
mento empresarial ou reexaminar a 
prova dos autos.

AI-1.743-82 — TRT 6? Região. ReL: Min. 
Orlando Teixeira da Costa. Agravante: Clu­
be Náutico Capibaribe. Agravado: Eduardo 
Paes Barreto. (Advs.: Fernando Rodrigues 
Beltrão e Irapoan José Soares). (3? T-2.824- 
82).

Decisão — Unanimemente, não conhe­
cer do agravo.

EMENTA: — Não se conhece de 
agravo interposto por advogado sem 
procuração nos autos.

AI-1.754-82 — TRT da 3? Região. ReL: 
Min. Orlando Teixeira da Costa. Agravante: 
Rede Ferroviária Federal S.A. Agravado: 
Blanyr Tôrres Loureiro (Advs.: Marcos Di 
lório e Paulo de Oliveira Carvalho). (3? T. 
2.827-82).

Decisão — Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA — Não pode ser processa­
da revista que investe contra o enun­
ciado do Prejulgado n? 48.

AI-1.765-82 — TRT da 3? Região. ReL. 
Min. Orlando Teixeira da Costa. Agravante: 
Banco Real S.A. Agravado: Paulo Soares 
de Almeida (Adv.: José Tôrres das Neves, 
Pedro J. Sepúlveda Pertence). (2? T. 2.830- 
82).

Decisão — Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Não se pode mandar pro­
cessar revista, que não enfrenta os 
fundamentos do acórdão recorrido.

AI-1.775-82 — TRT da 3? Região. ReL: 
Min, Orlando Teixeira da Costa. Agravante: 
Waldemar Martins da Silva. Agravado: Re­
de Ferroviária Federal S.A. (Advs.: Jorge 
Estefane Baptista de Oliveira). (3? T. 2.832- 
82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
do agravo.

EMENTA: Não pode ser admitido a 
procurar em juízo, o advogado que não 
possui instrumento de procuração nos 
autos.

AI-1.785-82 — TRT da 1? Região. Rei.: 
Min. Orlando Teixeira da Costa. Agravante: 
Hélio da Costa Araújo. Agravado: Refinaria 
Piedade S.A. (Advs.: Alino da Costa Mon­
teiro e Walter Ribeiro Mósso Júnior). (3a T. 
2.835-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Têm-se como vistos e re­
gulares os documentos oferecidos em 
audiência, com a presença das partes, 
se nada foi requerido ou alegado con­
tra os mesmos na ocasião.

AI-1.802-82 — TRT da 2? Região. ReL: 
Min. Orlando Teixeira da Costa. Agravante: 
Bruno Bardelin. Agravado: Prefeitura Muni­
cipal de Catanduva (Advs.: Tácito Ribeiro 
Costa e Constante Frederico Geneviva Jú­
nior). (3? T. 2.838-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: A violação de lei, para jus­
tificar a subida da revista, necessita 
ser demonstrada.

AI-1.823-82 — TRT da 9? Região. ReL: 
Min. Orlando Teixeira da Costa. Agravante: 
Nelson Antunes e outros. Agravado: Coo- 
pet^tiva de Laticínio Maringá Ltda. (Advs.: 
Luiz Trybus e Victor Celso Muller). (3? T. 
2.842-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Sem a demonistração do 
prejuízo e da argüição oportuna da nu­
lidade, não se pode mandar processar 
revista que pretende a sua decretação.

AI-1.832-82 — TRT dã 4? Região. ReL: 
Min. Orlando Teixeira da Costa. Agravante: 
Companhia Cervejaria Brahma — Filial Con­
tinental. Agravado: Dilermano Nunes da 
Silva (Advs.: Sérgio Schmitt e Caterina Ca- 
piio). (3? T. 2.844-82).

Deçisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: A lei de que fala o inciso b 
do art. 896 da CLT, não pode ser enten­
dido na sua acepção lata, pois é de 
pressumir: se que o legislador empre­
gou o termo no sentido estrito, que é o 
técnico.

AI-1.842-82 — TRT da 4? Região. ReL: 
Min. Orlando Teixeira da Costa. Agravante: 
Renner Herrmann S.A. — Indústria de Tin­
tas e óleo. Agravado: Ivanir Salvador Fran­
cisco (Advs.: Maria Cristina Cestari e Hele­
na Araújo Abreu). (3? T. 2.847-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Não se configurando os 
pressupostos recursais invocados, é 
de se negar provimento ao agravo, que 
pretende a subida da revista.

AI-1.853-82 — TRT da 3a Região. ReL: . 
Min. Orlando Teixeira da Costa. Agravante: 
Banco Itaú S.A. Agravado: Abádio Sebas­
tião Rosa (Advs.: Paulo Henrique de Carva­
lho Chamon e José Tôrres das Neves). (3f 
T. 2.850-82).

Deçisão: Unanimemente, não conhecer 
do agravo.

EMENTA: Não se conhece de agra­
vo, interposto por advogado sem pro­
curação nos autos.

AI-1.863-82 — TRT da 3? Região. ReL: 
Min. Orlando Teixeira da Costa. Agravante: 
Empresas Nucleares Brasileiras S.A. — 
Nuclebrás. Agravado: Hélio de Moura 
(Advs.: Darcilo de Miranda Filho e Paulo 
Emílio Ribeiro de Vilhena). (3? T. 2.853-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Não se deparando com a 
violação e a divergência, nega-se pro­
vimento a agravo que pretendia a subi­
da de revista. >

AI-1.874-82 — TRT da 3a Região ReL: 
Min. Orlando Teixeira da Costa. Agravante: 
Empresa Pantheon de Engenharia Ltda. 
Agravado: José Pinheiro de Almeida 
(Advs.: Maurício Martins de Almeida e Al- 
bis Alves). (3? T. 2.856-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Quando a divergência e a 
violação dependem de pressupostos 
fáticos não admitidos pelas instâncias 
ordinárias, a révista não pode ser pro­
cessada.

AI-1.884-82 — TRT da 5a Região. ReL: 
Min. Orlando Teixeira da Costa. Agravante: 
Fazenda Bonfim (de Otaviano Muniz Barre­
to). Agravados: Osmar Mendes da Silva e 
outro (Advs.: Leila Vita do Eirado Silva e 
Ozímedes da Silva). (3? T. 2.859-82).

Decisão: Unanimemente, negar provi­
mento ao agravo.

EMENTA: Nega-se provimento a 
agravo, que não demonstra a violação 
ou a divergência que apoiariam a subi­
da da revista.

Recursos de Revistas
RR-2.294-81 — TRT da 2? Região. ReL: 

Min. Expedito Amorim. Recorrente Cia. 
Municipal de Transportes Coletivos. Recor­
ridos: Vicente Ferreira Bramont e outro 
(Advs.: José Alberto Couto Maciel e Ulis­
ses Riedel de Resende) (3a T. 2.784-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista, com fundamento'na Súmula n? 92 
(noventa e dois) e, no mérito, dar-lhe provi­
mento para julgar improcedente a reclama­
ção.

EMENTA: Aposentadoria Especial. 
Súmula 92. Revista conhecida e provi­
da para julgar improcedente a reclama­
ção.

RR-3.209-81 — TRT da 2a Região. ReL: 
Min. Orlando Teixeira da Costa. Recorrente 
Fazenda do Estado de São Paulo. Recorri­
da Sumaia Ismael Silva (Advs.: Marigildo de 
Camargo Braga e Raul Schwinden) (3? T. 
2.862-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista com fundamento na Súmula n? 123 
pela incompetência da Justiça do Trabalho 
e, no mérito, dar-lhe provimento para anu­
lando os atos decisórios e declarando a in­
competência da Justiça do Trabalho, decli­
nar da competência para uma das Varas 
dos Feitos da Fazenda Pública do Estado 
de São Paulo, para onde deverão ser reme­
tidos os autos.

EMENTA: A Justiça do Trabalho é in­
competente para conhecer da reclama­
ção de servidor sujeito ao regime 
jurídico especial de que trata o art. 106 
da Constituição da República.

RR-3.656-81 — TRT da 5? Região. ReL: 
Min. Expedito Amorim. Recorrente: Petró­
leo Brasileiro S.A. — Petrobrás. Recorrido: 
Edvaldo Celestino de Souza. (Advs.: Cláu­
dio A. F. Penna Fernandez, Ruy Jorge Cal­
das Pereira e Ulisses Riedel de Resende) 
3? T. 2.172-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista por violação do art. 133 inciso IV da 
CLT e, no mérito, dar-lhe provimento para 
excluir da condenação as férias referentes 
ao período em que o empregado esteve 
afastado por motivo de acidente do traba­
lho.

EMENTA: Empregado afastado por 
mais de 6 meses, em decorrência de 
acidente de trabalho. Nos termos do §
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4?, do art. 133 da CLT é de se excluir da 
condenação as férias referentes ao 
período m que o empregado esteve 
afastado por motivo de acidente de tra­
balho.

RR-3.696-81 — TRT da 2? Região. Rei.: 
Min. Expedito Amorim. Recorrente: João 
Romão de Amorim. Recorrida: Metalúrgica 
Matarazzo S.A. (Advs.: Ulisses Riedel dé 
Resende e Dayse C. Caldeira) (3? T. 2.789- 
82).

Decisão: Unanimemente, çonhecer da 
revista pela violação do parágrafo 1? do ar­
tigo 184 do CPC e, no mérito, dar-lhe provi­
mento, para anulando o julgamento, deter­
minar que o Regional conheça do recurso 
ordinário e aprecie seu mérito.

EMENTA: Reconhecida a tempestivi- 
dade do recurso ordinário. Revista co­
nhecida pela violação do § 1?, I, do art. 
184, do CPC e provida para, anulando o 
julgamento, determinar que o Regional 
conheça do recurso ordinário e aprecie 
o seu mérito.

RR-3.957-81 — TRT da 9? Região. Rei.: 
Min. Guimarães Falcão. Recorrente: José 
Antonio Pedro. Recorrido: Banco Brasileiro 
de Descontos S.A. (Advs.: Cláudio Antonio 
Ribeiro e José Carlos Farah) (3? T. 2.869- 
82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Inteligência da Súmula 95. 
Prescrição vienal e trintenária. A pres­
crição trintenária se refere aos recolhi­
mentos não efetuados quando do pa­
gamento efetivo dos salários nas épo­
cas próprias. Sendo o recolhimento ao 
FGTS proporcional ao que é pago em 
folha, ou por sentença, há de manter 
correlação com o que se vai cobrar do 
empregador na execução. Não há re­
colhimento ao FGTS, quando não há 
pagamento de verba salarial.

RR-4.293-81 — TRT da 2a Região. Rei.: 
Min. Orlando Teixeira da Costa. Recorren­
te: Fepasa — Ferrovia Paulista S.A. Recor­
rido: Antonio Carlos Maino (Advs.: Márcia 
Lyra Bergamo e Ulisses Riedel de Resen­
de) (3? T. 2.872-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Quando a sentença recor­
rida encontra-se fundamentada apenas 
nos fatos provados, descabe revista 
pretendendo a reforma da decisão.

ED-RR-4.330-81 — TRT da 8? Região. Rei.: 
Min. Guimarães Falção. Embargante: Pan 
Marine do Brasil Transportes Ltda. Embar­
gado: Amadeu Moura dos Passos. (Advs.: 
Eduardo A. Góes de Araújo e Ulisses Rie­
del de Resende) (3? T. 2.873-82).

Decisão: Unanimemente, rejeitar os em­
bargos declaratórios interpostos.

EMENTA: Embargos declaratórios 
rejeitados.

ED-RR-4.351-81 — TRT da 3? Região. Rei.: 
Min. Guimarães Falcão. Embargante: Fun­
dação Educacional do Distrito Federal. Em­
bargada: Edite Maria D'Aquino Mafra 
(Advs.: Maurício de Campos Bastos e Heli 
Mesquita) (3? T. 2.874-82).

Decisão: Unanimemente, rejeitar os em­
bargos declaratórios interpostos.

EMENTA: Embargos declaratórios 
rejeitados, eis que inexiste omissão no 
acórdão.

RR-4.378-81 — TRT da 1? Região. Rei.: 
Min. Guimarães Falcão. Recorrente: Servi­
ço Social da Indústria — Sesi (Departamen­
to Regional do Estado do Rio de Janeiro). 
(Recorridos: Lenita de Aguiar Vilarinho e 
outros). (Advs.: Aurélio de Lima Noce e 
Ulisses Riedel de Resende) (3? T. 2.875-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Recurso que mais pareçe 
apoio à decisão do Regional. Revista 
desfundamentada.

ED-RR-4.393-81 — TRT 3? Regão. Rei.: 
Min. Alves de Almeida. Embargante: Rede 
Ferroviária Federal S.A. Embargado: Oliem 
Bonfim Guimarães (Advs.: Carlos Roberto 
O. Costa, Paulo Geraldo Corrêa e Oswaldo 
José Barbosa Silva). (3? T-2.802-82).

Decisão: Unanimemente, rejeitar os em­
bargos declaratórios interpostos, aplicando 
à embargante a multa de 1% (um por cento) 
sobre o valor da condenação, por se trata­
rem de embargos meramente protelató- 
rios.

EEMENTA: Embargos que se rejeita 
e por serem protelatórios, aplica-se a 
multa prevista no art. 538 do CPC.

RR-4.440-81 — TRT 1? Região. Rei.: Min. 
Guimarães Falcão. Recorrente: Josefina 
Maria Siqueira Pereira. Recorrida: Cia. 
Souza Cruz Indústria e Comércio (Advs.: 
Carlos Arnaldo Ferreira Selva e Nilson de 
Souza Brandão). (3? T-2.877-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista por divergência e, no mérito por 
maioria, dar-lhe provimento para julgar pro­
cedente o pedido de hora extra feita na ini­
cial.

EMENTA: Empregada contratada pa­
ra trabalhar 48 horas semanais. Reco­
nhecendo o acórdão que houve altera­
ção por mútuo consentimento, reduzin­
do a carga horária semanal, mantido o 
salário integral, é nova alteração preju­
dicial o aumento da carga semanal, 
mesmo sem atingir 48 horas semanais. 
Direito a horas extras.

RR-4.565-81 — TRT 3? Região. Rei.: Min. 
Expedito Amorim. Recorrente: City Bank 
N.A. Recorrido: Sindicato dos Empregados 
em Estabelecimentos Bancários de Belo 
Horizonte (Advs.: Pedro J. Sepúlveda Per­
tence e José Tôrres das Neves). (3? T- 
2.804-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
fevista apenas quanto à correção semes­
tral do anuênio por divergência e, no méri­
to, negar-lhe provimento.

EMENTA: Revista conhecida apenas 
quanto à correção semestral do anuê­
nio, por divergência e, no mérito, im- 
provida.

RR-4.713-81 — TRT 4? Região. Rei.: Min. 
Orlando Teixeira da Costa. Recorrente: 
Banco Bamerindus do Brasil S.A. Recorri­
da: Neila Teresinha Kotekewis (Advs.: Dir- 
ceu J. Sebben e Eliana Traverso Calegari). 
(3a T-2.705-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento, 
em parte, para determinar a observância do 
divisor 180 (cento e oitenta), para o cálculo 
de hora extra, com fundamento na Súmula 
n? 124.

EMENTA: I — O divisor do salário- 
hora do bancário é 180. II — E ilegal a 
pré-contratação de horas extraordiná­
rias com o bancário.

RR-4.786-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Orlando Teixeira da Costa. Recorrente: Fe­
pasa — Ferrovia Paulista S.A. Recorrido: 
Agenor Silveira Pupo (Advs.: Leila de Luc- 
cia e Ulisses N. Moreira). (3? T-2.880-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista e, no mérito, dar-lhe provimento pa­
ra anulando os atos decisórios e declaran­
do a incompetência da Justiça do Trabalho 
declinar da competência para uma das Va­
ras dos Feitos da Fazenda Pública do Esta­
do de São Paulo para onde deverão ser re­
metidos os autos.

EMENTA: A Justiça do Trabalho é in­
competente para apreciar reclamações 
de servidores aposentados da extinta 
Cia. Paulista de Estradas de Ferro 
S.A., incorporada à Ferrovia Paulista 
S.A. — Fepasa.

RR-4.842-81 — TRT 4? Região. Rei.: Min. 
Expedito Amorim. Recorrente Dalci dos 
Santos Aquino. Recorrida: Cia. Estadual de 
Energia Elétrica (Advs.: Marcos Juliano 
Borges de Azevedo e Erica Schayer). (3? T- 
2.637-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista, apenas quanto à integração das 
parcelas antigüidade e merecimento, por 
divergência e, no mérito, por maioria, 
negar-lhe provimento.

EMENTA: Incorporação das vanta­
gens de antigüidade e desempenho, 
para determinar o salário correspon­
dente ao novo quadro de pessoal. Ino- 
corrência de prejuízo. Revista conheci­
da e improvida.

RR-4.844-81 — TRT 4? Região. Rei.: Min. 
Guimarães Falcão. Recorrente: Lodair Sa­
raiva de Paula. Recorrido: União Sul Brasi­
leira de Educação e Ensino (PUC — RS) 
(Advs.: Ulisses Riedel de Resende e Marco 
Antonio A. de Lima). (3? T-2.881-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista, por divergência e, no mérito, dar- 
lhe provimento para condenar a reclamada 
a pagar o adicional de 25% sobre as duas 
primeiras horas excedentes à jornada nor­
mal e horas extras e adicional de 25,% so­
bre as demais horas suplementares.

EMENTA: Limitada a prorrogação da 
jornada em duas horas diárias, não ob­
servadas as condições legais para a 
prorrogação compensada, é devido o 
adicional sobre as duas primeiras ho­
ras excedentes e hora extra com adi­
cional sobre as demais. A Súmula 85 é 
aplicável até o limite legal.

RR-4.919-81 — TRT 1? Região. Rei.: Min. 
Expedito Amorim. Recorrente: Manoel An­
tônio e outros. Recorrida: Rede Ferroviária 
Federal S.A. (Advs.: Deminsthóclides Bap­
tista e Ary Alves de Moraes). (3? 1-2.714-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Revista não conhecida.
RR-4.939-81 — TRT 4? Região. Rei.: Min. 

Expedito Amorim. Recorrentes: Cia. Umbu 
de Hotéis e Turismo e Granja Umbu Ltda. 
Recorrido: Wilson Kindlein (Advs.: Hugo 
Gueiros Bernardes, Harleine Gueiros B. 
Dias e Lui2 Lopes Burmeister). (3? T-2.810- 
82).

Decisão: Unaninemente, conheçer da re­
vista com fundamento na Súmula n? 129 e, 
no mérito, dar-lhe provimento para julgar 
improcedente a reclamação.

EMENTA: Reconhecido que as em­
presas pertenciam ao mesmo grupo 
econômico não resta caracterizada a 
coexistência de mais de um contrato 
de trabalho. Revista conhecida com 
fundamento na Súmula 129 e, no méri­
to, provida para julgar improcedente a 
reclamação.

RR-4.991-82 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Orlando Teixeira da Costa. Recorrente: Fa­
zenda Pública do Estado de São Paulo. Re­
corrida: Josephina Galatte Souza e Silva 
(Advs.: Carlos Alberto Rocha e Aurélio Saf- 
fi). (3? T-2.882-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista com fundamento na Súmula n? 123, 
pela incompetência da Justiça do Trabalho 
e, no mérito', dar-lhe provimento para, anu­
lando os atos decisórios e declarando a in­
competência da Justiça do Trabalho, decli­
nar da competência para uma das Varas 
dos Feitos da Fazenda Pública do Estado 
de São Paulo, para onde deverão ser reme­
tidos os autos.

EMENTA: A Justiça do Trabalho é in­
competente para julgar reclamações 
de servidores estaduais regidos por lei 
especial, nos termos do artigo 106 da 
Constituição da República.

RR-4.995-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Guimarães Falcão. Recorrente: Antônio 
Luiz de França. Recorrida: Orutra — Indús­
tria Eletrometalúrgica Limitada (Advs.: Ali- 
no da Costa Monteiro e Antônio Aziz Ai- 
dar). (3? T-2.883-82).

Decisão: Unanimimente, conhecer da re­
vista por divergência e, no mérito por maio­
ria, negar-lhe provimento.

EMENTA: Greve declarada ilegal. 
Persistindo o empregado em participar 
de greve, mesmo depois de declarada 
ilegal pelo Tribunal do Trabalho, quan­
do seus colegas do movimento retor­
nam ao trabalho, comete justa causa.

RR-4.996-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Orlando Teixeira da Costa. Recorrente: 
Philips do Brasil Ltda. Recorrida: Marilene 
Machado da Silva (Advs.: Victor Russoma- 
no Jr. e Ulisses Riedel de Resende). (3? T- 
2.718-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista por divergência quanto à integração 
do tempo de aviso prévio indenizado e, no 
mérito, negar-lhe provimento.

EMENTA: Para os efeitos do art. 9? 
da Lei n? 6.708-79, qualquer que seja o 
momento de dispensa — o de comuni­
cação ou do desligamento — desde 
que um deles ocorra no período de 30 
(trinta) dias que antecede à data da 
correção salarial, deve o empregado 
ter direito à indenização adicional.

RR-5.053-81 — TRT 4’ Região. Rei.: Min. 
Orlando Teixeira da Costa. Recorrente: Fe­
deração dos Empregados em Estabeleci­
mentos Bancários do Estado do Rio Gran­
de do Sul. Recorrido: Banco de Crédito Na­
cional S.A. (Advs.: José Tôrres das Neves 
e João Pedro da Conceição). (3? T-2.884- 
826).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista, por divergência e, no mériro, por 
maioria, nega-lhe provimento.

EMENTA: Não cabem honorários ad- 
vocatícios nos casos de substituição 
processual.

RR-5.073-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Guimarães Falcão. Recorrente: Banco do 
Brasil S.A. Recorrido: Antônio Verás Gimi- 
nez (Avs.: Maurílio Moreira Sampaio e Ru­
bem José da Silva). (3? T-2.885-82).

Decisão: Por maioria, conhecer da revis­
ta, apenas quanto à média trienal, teto, 
abono de produtividade e juros de mora e, 
no mérito, dar-lhe provimento em parte, pa­
ra determinar que seja observada a média 
trienal e o teto fixado na Portaria n? 966, 
excluindo-se o abono de produtividade, por 
maioria.

EMENTA: Complementação de apo­
sentadoria. Média trienal e teto da Por­
taria 966. Os juros de mora incidem so­
bre o valor da condenação, que com­
preende o principal já corrigido mone­
tariamente.

RR-5.111-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Orlando Teixeira da Costa. Recorrente: 
Walcar Industrial S.A. Recorrido: Ademir 
Gomes Fernandes (Advs.: Waldyr Ferraz de 
Mendonça e Elso Henrique). (3? T-2.723-82).

Decisão: Por maioria, conhecer da revis­
ta por divergência e, no mérito, por maio­
ria, negar-lhe provimento.

EMENTA: O empregado que partici­
pa pacificamente de movimento grevis­
ta, não pratica falta grave ensejadora 
de rescisão do contrato de trabalho.

RR-5.115-81 — TRT 2a Região. Rei.: Min. 
Orlando Teixeira da Costa. Recorrente: Fe­
pasa — Ferrovia Paulista S.A. Recorrido: 
Narciso Tega (Advs.: Maria Cristina Moreira 
Combiaghi e Maria Cristina Ramos). (3? T- 
2.724-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista quanto à preliminar de incompetên­
cia e, no mérito, dar-lhe provimento para, 
anulando os atos decisórios e declarando a 
incompetência da Justiça do Trabalho, de­
clinar da competência para uma das Varas 
dos Feitos da Fazenda Pública do Estado 
de São Paulo, para onde deverão ser reme­
tidos os autos.

EMENTA: E incompetente a Justiça 
do Trabalho, para conhecer de recla­
mação de funcionário aposentado da 
antiga Companhia Paulista de Estradas 
de Ferro.

RR-5.129-81 — TRT 2a Região. Rei.: Min. 
Orlando Teixeira da Costa. Recorrente: Fe­
deração dos Trabalhadores em Estabeleci­
mentos de Ensino do Estado de São Paulo. 
Recorrida: Prefeitura Municipal de Sertão- 
zinho (Advs.: José Paulo de Siqueira Filho 
e Gerson de Moura Júnior). (3? T-2.886-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista.

EMENTA: Não merece conhecimen­
to, a revista que se opõe à jurisprudên­
cia atual e iterativa do TST Pleno.

RR-5.153-81 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Orlando Teixeira da Costa. Recorrente: 
Cia. Goodyear do Brasil — Produtos de 
Borracha. Recorrido: Antônio Daniel 
(Advs.: Márcio Guimarães Ferreira e Darmy 
Mendonça). (3? T-2.887-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista por divergência e, no mérito, negar- 
lhe provimento.
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EMENTA: O prazo do aviso prévio in­
tegra o tempo de serviço do empregado 
para os efeitos do art. 9? ca Lei n? 
6.708-79.

RR-1.201-82 — TRT 2? Região. Rei.: Min. 
Expedito Amorim. Recorrente: Banco do 
Brasil S.A. Recorrido: Haroldo dos Santos 
(Advs.: Dilson Furtado e S. Riedel de Fi­
gueiredo). (3? T---- 2.576-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista apenas quanto à média trienal, teto 
e integração do abono de produtividade e. 
no mérito, por maioria dar-ihe provimento 
para determinar que seja observada na 
complementação de aposentadoria a média 
trienal eo teto fixados na Portaria ou Circu­
lar vigentes à data de admissão do recla­
mante e para excluir da condenação o abo­
no de produtividade.

EMENTA: Revista conhecida quanto 
à média trienal, teto e integração do 
abono de produtividade e provida para 
determinar seja observada na comple­
mentação de aposentadoria a média 
trienal e o teto fixados na Portaria ou 
Circular vigentes à data de admissão 
do reclamante e para excluir da con­
denação o abono de produtividade.

RR-2.121-82 — TRT 2? Região. Re!.: Min. 
Expedito Amorim. Recorrente: Cia. Munici­
pal de Transportes Coletivos. Recorridos: 
Marolino Teodoro Alves (Advs.: José Alber­
to Couto Maciel e Ulisses Riedel de Resen­
de). (3a T-2.813-82).

Decisão: Unanimemente, não conhecer 
da revista

EMENTA: Complementação de apo­
sentadoria. — Aposentou-se o autor 
com mais de 30 anos de serviço na re­
clamada e aposentou-se imediatamen­
te após o seu desligamento da empre­
sa. Revista não conhecida.

RR-2.257-81 — TRT 2a Região. Rei.: Min. 
Expedito Amorim. Recorrente: Cia. Munici­
pal de Transportes Coletivos. Recorrido: 
Joaquim Pinto Ferreira (Advs.: José Alber­
to Couto Maciel e Cesar Wasley da Silva 
Prestes)’ (3? T-2.734-82).

Decisão: Por maioria, conhecer da revis­
ta com fundamento na Súmula n? 92 e, no 
mérito, dar-lhe provimento para julgar im­
procedente a reclamação, ainda por maio­
ria.

EMENTA: Complementação de apo­
sentadoria. Súmula n? 92. Revista co­
nhecida e provida para julgar improce­
dente a reclamação.

RR-2.847-82 — TRT 2a Região. Rei.: Min. 
Expedito Amorim. Recorrente: Fazenda Pú­
blica do Estado de São Paulo. Recorrida: 
Silvia de Oliveira Ferraz (Advs.: Fernando 
Whitaçker de Carvalho e Raul Schwinden). 
(3a T-2.738-82).

Decisão: Unanimemente, conhecer da 
revista com fundamento na Súmula n? 123, 
pela incompetência da Justiça do Trabalho 
e. no mérito, dar-lhe provimento para, anu­
lando os atos decisórios e declarando a in­
competência da Justiça do Trabalho, decli­
nar da competência para uma das Varas 
dos Feitos da Fazenda Pública do Estado 
de São Paulo, para onde deverão ser reme­
tidos os autos.

EMENTA: Fazenda Pública do Estado 
de São Paulo. Revista conhecida e pro­
vida para, declarando a incompetência 
da Justiça do Trabalho, sejam os autos 
remetidos a uma das Varas da Fazenda 
Estadual do Estado de São Paulo, anu­
lados os atos decisórios.

Brasília, 13 de outubro de 1982 — Hegler 
José Horta Barbosa.

Para 5 (cinco) cargos de Referência 
NM.27. Classe «A». da Categoria Funcional 
de Auxiliar Judiciário, vagos em decorrên­
cia das progressões funcionais de Maria 
Aparecida Lina Costa e Maria Abadia dos 
Reis Ribeiro e exoneração de João Batista 
Brito Pereira e. progressões funcionais de 
Ronan de Souza e Odális Lopes* Pinheiro, 
são indicados, observados os critérios de 
merecimento e antiguidade, os seguintes 
servidores da Referênçia NM. 23. Classe 
Especial, de Datilógrafo e o seguinte servi­
dor da Referência NM. 30. Classe Especial- 
de Atendente Judiciário-, que por ocupar 
Referência (NM. 30) mais eleváda que 
aquela objeto da progressão em tela, caso 
escolhido o será com fulcro no Parágrafo 
único do art. 7?. do Decreto n? 85.645-81. 
para a Referência NM. 31. Classe «B . da 
referida Categoria de Auxiliar Judiciário.

1 — Merecimento
Sebastião Rodrigues da Silva.
Nurimar Vieira Martins.

2 — Antiguidade
Cícera Batista Aguiar

3 — Merecimento
O remanescente da progressão funcio­

nal. por merecimento, anterior.
Waleswka Horta Nyarade Bastos

4 — Antiguidade
Maria Dulse Alves Carvalho.

5 — Merecimento
O remanescente da progressão funcio­

nal, por merecimento, anterior.
Sidney Botelho Santos: Atendente Judi­

ciário. Especial. Ref. NM. 30.
Publique-se no Diário da Justiça
Brasília. 8 de outubro de 1982 — José De- 

jard Serra. Presidente da C.P.A. — Tarso 
Magnus da Cunha Frota Jr.. Membro e Se­
cretário da C.P.A. — Dinart Alves. Membro 
da C.P.A.

Comissão de Progressão 
e Acesso

Lista organizada pela C.P.A., em reunião 
de 8 de outubro do fluente ano, com indica­
ções para progressão funcional das Clas­
ses Especiais, de Datilógrafo e Atendente 
Judiciário, para a Classe «A», de Auxiliar 
Judiciário, do Quadro Permanente de Pes­
soal da Secretaria desta Corte.


